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RECURSO DE OFICIO E VOLUNTARIO

RECORRENTES CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A.
FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2014

PARTICIPACAO  SOCIETARIA.  AQUISICAO. AGIO.  FUNDAMENTO.
EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA. AMORTIZACAO FISCAL.
REQUISITO. INVESTIDOR E INVESTIDA. CONFUSAO PATRIMONIAL.
DESCUMPRIMENTO. DEDUGAO. DESCABIMENTO.

E descabida a deducdo fiscal de &agio amortizado, fundamentado em
expectativa de rentabilidade futura, quando ndo se observa, dentre os
demais requisitos, a confusao patrimonial entre o investidor e a investida,
mediante incorporacao, cisao ou fusao.

PARTICIPACAO SOCIETARIA. COMPRA ALAVANCADA - LEVERAGED
BUYOUT. DIVIDA. FORMAL CONTROLADORA. EMPRESA VEICULO.
INCORPORACAO REVERSA. SERVICOS DA DiVIDA. EMPRESA-ALVO. VERSAO.
DESPESAS FINANCEIRAS. DEDUCAO. DESCABIMENTO.
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E indedutivel a despesa financeira associada a divida contraida pelos novos
acionistas, investidores e/ou controladores quando da aquisicdo de
participacdo societdria na investida mediante escolha da estratégia
financeira denominada “compra alavancada”, por ser a empresa-alvo
completamente desnecessdria e a esta vertida na incorporacao de empresa
veiculo, formal controladora.

JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO. DISTRIBUICAO. EXCESSO. DEDUCAO.
DESCABIMENTO.

S3do indedutiveis os juros sobre o capital prdprio distribuidos no que
excederem os limites legalmente previstos.

AGIO. PAGAMENTO. PARCELA RETIDA. EARN OUT. DEDUCAO EM
DUPLICIDADE. DESCABIMENTO.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2014
			 
				 PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. AQUISIÇÃO. ÁGIO. FUNDAMENTO. EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA. AMORTIZAÇÃO FISCAL. REQUISITO. INVESTIDOR E INVESTIDA. CONFUSÃO PATRIMONIAL. DESCUMPRIMENTO. DEDUÇÃO. DESCABIMENTO.
				 É descabida a dedução fiscal de ágio amortizado, fundamentado em expectativa de rentabilidade futura, quando não se observa, dentre os demais requisitos, a confusão patrimonial entre o investidor e a investida, mediante incorporação, cisão ou fusão.
				 PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. COMPRA ALAVANCADA – LEVERAGED BUYOUT. DÍVIDA. FORMAL CONTROLADORA. EMPRESA VEÍCULO. INCORPORAÇÃO REVERSA. SERVIÇOS DA DÍVIDA. EMPRESA-ALVO. VERSÃO. DESPESAS FINANCEIRAS. DEDUÇÃO. DESCABIMENTO.
				 É indedutível a despesa financeira associada à dívida contraída pelos novos acionistas, investidores e/ou controladores quando da aquisição de participação societária na investida mediante escolha da estratégia financeira denominada “compra alavancada”, por ser à empresa-alvo completamente desnecessária e a esta vertida na incorporação de empresa veículo, formal controladora.
				 JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. DISTRIBUIÇÃO. EXCESSO. DEDUÇÃO. DESCABIMENTO.
				 São indedutíveis os juros sobre o capital próprio distribuídos no que excederem os limites legalmente previstos.
				 ÁGIO. PAGAMENTO. PARCELA RETIDA. EARN OUT. DEDUÇÃO EM DUPLICIDADE. DESCABIMENTO.
				 É descabida a pretensão do contribuinte de deduzir em duplicidade a parcela do ágio retido e pago a posteriori (earn out).
				 AGRAVAMENTO DA MULTA DE OFÍCIO. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS E ESCLARECIMENTOS DURANTE PROCEDIMENTOS ANTERIORES AO LANÇAMENTO. AUTUAÇÃO LASTREADA EM PROVAS APRESENTADAS PELO PRÓPRIO CONTRIBUINTE. AUSÊNCIA DE EMBARAÇO À FISCALIZAÇÃO.
				 O procedimento de fiscalização é dialógico e exige que sejam adequadamente apreciados os documentos apresentados pelo sujeito passivo, inexistindo embaraço à fiscalização quando o lançamento for pautado em provas apresentados pelo próprio contribuinte em resposta às intimações.
				 ESTIMATIVA MENSAL. INADIMPLEMENTO. MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA. LEGALIDADE.
				 A partir do ano-calendário 2007, a alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que serão aplicadas as seguintes multas.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Ano-calendário: 2014, 2015, 2016
			 
				 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. SEGUE A SORTE DA EXIGÊNCIA PRINCIPAL.
				 Dado o suporte fático comum, aplica-se ao lançamento reflexo da CSLL o que decidido no lançamento principal (IRPJ).
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado em dar parcial provimento ao recurso de ofício, nos seguintes termos: (I) por voto de qualidade, para restabelecer a glosa do ágio amortizado, a glosa do excesso de dedução de juros sobre o capital próprio e a correspondente exigência da multa isolada por estimativas mensais de IRPJ e de CSLL inadimplidas – vencidos os Conselheiros Fredy José Gomes de Albuquerque (Relator), Cristiane Pires McNaughton e Gustavo Schneider Fossati, que negavam provimento nessas matérias; e (II), por unanimidade de votos, para confirmar o afastamento da qualificação da multa de ofício e a responsabilidade solidária atribuída a terceiros, restando prejudicada a apreciação do recurso voluntário do responsável Guilherme de Jesus Paulus. Quanto ao recurso voluntário do contribuinte, acordam os membros do colegiado em lhe dar parcial provimento, nesses termos: (III) por unanimidade de votos, para afastar o agravamento da multa de ofício e manter a glosa da parcela do ágio amortizado atribuída ao “earn out”; e (IV), por voto de qualidade, para manter as exigências alusivas à glosa das despesas financeiras associadas à compra alavancada e à correspondente multa isolada por estimativas mensais de IRPJ e de CSLL inadimplidas – vencidos os Conselheiros Fredy José Gomes de Albuquerque (Relator), Cristiane Pires McNaughton e Gustavo Schneider Fossati, que cancelavam as exigências. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Fernando Beltcher da Silva. Julgamento realizado na vigência da Lei n° 14.689, de 20 de setembro de 2023.
		 Assinado Digitalmente
		 Fredy José Gomes de Albuquerque – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Fernando Beltcher da Silva – Presidente e redator designado
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Lizandro Rodrigues de Sousa, Fredy Jose Gomes de Albuquerque, Fenelon Moscoso de Almeida, Cristiane Pires Mcnaughton, Gustavo Schneider Fossati e Fernando Beltcher da Silva (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de lançamentos de IRPJ e CSLL, referentes aos anos-calendários de 2014, 2015 e 2016, decorrentes de alegada amortização indevida de ágio por aquisição de participação societária, mediante interposição de empresa veículo, cuja realização foi considerada artificial e sem propósito negocial, tendente ao aproveitamento ilegal do benefício fiscal ora referenciado. 
		 Este colegiado determinou a conversão do julgamento em diligência, portanto, colhe-se o mesmo relatório para esclarecimento dos fatos necessários à presente análise:
		 A administração tributária lançou créditos tributários nos seguintes montantes, já incluídos juros e multa de ofício, conforme autos de infração de fls. 3691/3728:
		 
		 /
		 
		 O resumo das infrações está apontado no TVF (fls. 3730/3784), que assim sintetiza os montantes controvertidos nas autuações:
		 I.2 - DAS INFRAÇÕES IDENTIFICADAS
		  No período, como comprovará a seguir o presente Termo de Verificação, de 2014 a 2016 as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL apuradas pela CVC foram indevidamente reduzidas nos seguintes montantes:
		  Em R$ 19.002.299,38 com serviços do passivo associados a aquisição da própria CVC BRASIL, conforme apura a Seção VI, onde restou demonstrado a indedutibilidade dessas despesas, enquanto aponta o devido tratamento tributário;
		  Em R$ 402.025.534,00 referente a encargos de amortização do ágio, conforme apura a Subseção III. A dedutibilidade fiscal desses encargos exige a extinção do investimento, o que se dá quando, por incorporação, fusão ou cisão, ocorre a confusão patrimonial entre o investidor e seu investimento. A incorporação da CBTC pela CVC não teve esse efeito. Este valor inclui R$ 140.153.799,96, referentes a 2014, os quais foram amortizados com ajustes efetuados via RTT e, lavrados em Infração distinta;
		  Em R$ 19.844.534,73 com Juros sobre o Capital Próprio pagos em excesso;
		  As infrações acima apontadas foram levadas aos Autos de Infração de que este TERMO é parte integrante, para cálculo dos tributos, das multas e dos juros devidos e para formalização do lançamento. Na constituição do crédito tributário, a multa de ofício foi qualificada, e os motivos para tanto estão expostos a Seção IX.
		 
		 O TVF segue reportando os fatos que levaram à consideração do alegado planejamento tributário abusivo, resultante da amortização fiscal do ágio que foi considerada indevida, nos termos abaixo transcritos:
		 
		 II.1 INICIO DA MONTAGEM DO PLANEJAMENTO - PREPARAÇÃO POR PARTE DO VENDEDOR 
		 CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A A Fiscalizada, CVC BRASIL, foi constituída com a razão social H.N.D.S.P.E EMPREENDIMENTOS e PARTICIPAÇÕES S/A. em 25 de março de 2009, com objeto social de participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (holding), tendo como sócios a Sra. Sueli de Fátima Ferretti (CPF 764.868.778-04) e Cleber Faria Fernandes (CPF 192.212.358-74), detendo cada qual 50% do capital de R$ 500,00, dos quais somente foi integralizado R$ 50,00. Desde então sem qualquer atividade, com todas as características de empresa S/A de prateleira: sociedade com o objeto social de holding e possui os registros usuais de uma empresa tais como Registro na Junta Comercial, CNPJ, Inscrição Municipal, INSS, FGTS e Sindicato Patronal, conta corrente aberta, inscrição no RDE IED do SISBACEN e a nomeação de dois diretores, que poderão manter-se no cargo, sem que seja necessário o registro da primeira alteração para esta contratação, somente a assinatura do livro de transferência de ações.
		 Assim, continuando a montagem do planejamento abusivo, já transcorrer das negociações: 
		 Em 05 de junho de 2009, a sócia Sueli de Fátima Ferreti e o sócio Cleber Faria Fernandes cedem e transferem, a título gratuito, de forma plena, irrevogável e irretratável de 250 e 249 ações ordinárias nominativas do capital social da empresa, respectivamente, para o Sr. GUILHERME DE JESUS PAULUS (CPF 479.331.008-72), com a alteração da denominação social para CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE VIAGENS S/A, e a alteração da sede social da Companhia para o mesmo endereço do grupo CVC pertencente 100% ao Sr. Guilherme de Jesus Paulus. Na mesma ata, foi efetuada alteração do objeto social para intermediação e operação de pacotes de viagens e turismo, assim como a prática de todas as atividades inerentes às operadoras de turismo. Também em 05/06/2009, como é praxe nas empresas de prateleira, renunciam como Diretores Sueli de Fátima Ferreti e Cleber Faria Fernandes, assumindo Guilherme de Jesus Paulus, como Diretor Presidente e Gustavo Baptista Paulus, como Diretor, aprovando aporte no valor de R$ 59.950,00, sendo R$ 450,00 utilizados para integralização residual do capital social inicial anteriormente subscrito e R$ 59.500,00 utilizados para aumento de capital, mediante a emissão de 59.500 novas ações ordinárias, totalizando R$ 60.000,00, equivalente a 60.000 ações ordinárias pertencentes integralmente a Guilherme de Jesus Paulus).
		 Em 21/09/2009 constituição do FIP GJP, fundo em condomínio fechado 100% composto por Guilherme de Jesus Paulo, que só inicia atividade em 22/12/2009 quando interposto para receber os valores detidos por Guilherme Paulus 
		 Em 26 de outubro de 2009 o detentor de 100% do controle da CVC, Guilherme de Jesus Paulus autorizou a transferência para a CVC BRASIL de ativos e passivos detidos pela maioria das empresas do Grupo CVC, a ele exclusivamente pertencentes, e transferido para a CVC BRASIL. A saber:
		 (i) Operadora e Agência de Viagens CVC Tur Ltda. (CNPJ nº 44.191.666/0001-40),
		 (ii) Red Bird Viagens e Turismo Ltda. (CNPJ nº 02.243.032/0001-43), 
		 (iii) Green Serv. de Apoio à Agências e Operadoras de Turismo Ltda (CNPJ nº 05.633.745/0001-01), 
		 (iv) White Turismo Ltda (CNPJ nº 00.425.315/0001-80),
		 (v) Black Tree Viagens e turismo Ltda (CNPJ 07.798.099/0001-68), 
		 (vi) Grey House Viagens e Turismo Ltda (CNPJ nº 07.766.128/0001- 00), 
		 (vii) S.R. Viagens e Turismo Ltda (CNPJ nº 01.494.961/0001-62), 
		 (viii) Royal Blue Viagens e Turismo Ltda (CNPJ nº 08.429.726/0001-56) e
		 (ix) Silver Flight Viagens e Turismo Ltda (CNPJ nº 10.211.933/0001-81).  
		 Após esses atos, a CVC BRASIL, real produto de interesse do GRUPO CARLYLE, 100% pertencente a Guilherme de Jesus Paulus, operacional e lucrativa estaria reunida sobre um único novo CNPJ, e pronta para ter seu controle alienado; para continuidade da operação. 
		 Ressalvamos que o efetivo recebimento de ativos e passivos ocorreu após a assinatura do contrato de 01/12/2009 (DOC.02). A clausula 3,1CONDIÇÕES PRECEDENTES E FECHAMENTO no item (iv) condiciona o fechamentos deste acordo á “implementação da Cessão do Negocio da Companhia, prevista na Clausula 5.2, de forma a Companhia e a CVC Serviços tenham recebido ativos e passivos descritos no Anexo 5,2(b)...”
		 Da analise da parte alienante, se constata que a CVC Brasil serviu para separar das empresas pertencentes à família GUILHERME DE JESUS PAULUS o que seria alienado para o grupo Carlyle. Tal segregação se fazia necessária para se adequar ao objeto desejado na aquisição. De fato, a CVC Brasil após sua consolidação como objeto do negócio, permaneceu como empresa operacional ativa, tendo inclusive aberto seu capital no final de 2013.
		 II.1 DA SINTESE DO PLANEJAMENTO TRIBUTARIO ILICITO 
		 É pertinente repetir que, o presente Termo de Verificação Fiscal tem por objetivo relatar a amortização indevida de ágio procedida pela empresa CVC, decorrente da aquisição do controle pelo GRUPO CARLYLE, seguida de incorporação reversa, da adquirente pela adquirida, situação esta, que culminou na redução indevida das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL a partir de 01 de janeiro de 2010. 
		 Essa operação poderia ser resumida como: aquisição do controle da operação de turismo do grupo CVC pertencente até então a família Paulus em uma operação de private equity do Grupo Internacional de Investimentos Carlyle. Este grupo, através do TCG FIBIE, realizou operação de compra de ações CVC Brasil para posterior abertura de capital da empresa investida. Desta forma, a CTBC seria na verdade uma empresa supérflua na operação realmente pretendida. A CTBC é demonstrada como veículo para transferência do ágio e dívida pelas partes envolvidas, inclusive tento sua incorporação pela CVC Brasil sido prevista na clausula 5.5 do contrato de compra e venda das ações CVC Brasil, portanto, fica claro sua precária participação na operação. 
		 Como veremos adiante, também ocorreu financiamento parcial da operação, uma vez que a operação criou uma dívida referente a parte do pagamento, para concretizar a aquisição da CVC. Sendo que, após sua incorporação pela empresa adquirida (a qual já estava prevista desde o início da operação), a CVC passou a ser a devedora das mesmas somas que subsidiaram sua própria aquisição, deduzindo, indevidamente, a partir de então, os encargos financeiros decorrentes do financiamento. 
		 Ademais, a holding CBTC foi utilizada como empresa-veículo na operação, pois durante seu breve período de existência, sua principal função foi a de servir como canal de passagem ou “conta-caixa” para os recursos que viriam a ser utilizados na aquisição da CVC, nenhum deles proveniente de suas próprias atividades, servindo ao papel de adquirente ficta da CVC, a fim transferir para a própria empresa adquirida o ágio e os passivos financeiros provenientes da operação, promovendo uma redução indevida da tributação da fiscalizada.
		 Tal redução foi viabilizada por meio de planejamento tributário ilícito empreendido pelo GRUPO CARLYLE, através dos Fundos TCG FIBIE e posteriormente pelo fundo BTC, em conluio com o Sr. Guilherme de Jesus Paulus. 
		 Na outra ponta da simulação, o vendedor Guilherme de Jesus Paulus interpõe, após a venda efetivada, um Fundo exclusivo que, travestido precariamente de alienante/proprietário da CVC, recebe os valores destinados a Guilherme Paulus; escondendo tanto o ganho quanto os rendimentos auferidos pela pessoa física. 
		 A seguir, passamos a descrever a cronologia das reorganizações societárias e movimentações financeiras do GRUPO CARLYLE, que culminaram na fabricação formal e posterior amortização fiscal do ágio e dos encargos financeiros:
		 
		 Em 29/09/2009 A empresa de prateleira torna-se uma S/A, assumindo a razão social de CBTC, com integralização de R$ 10,00 de seu capital de R$ 100,00
		 
		 16/04/2008 Constituição do FUNDO BTC, controlado pelo TGC FIBIE.
		 
		 Em 09/11/2009 A empresa de prateleira CBTC entra para o GRUPO CARLYLE quando seus sócios cedem suas ações da CBTC para TCG FBIE MANAGERTBG FBIE MANAGER (DELAWARE), LLC, em ata assinada por Fernando C D P Borges.
		 
		 01/12/2009 Assinatura do Contrato de Compra e Venda da CVC BRASIL S.A entre o vendedor Guilherme de Jesus Paulus e o comprador CBTC Participações. Lançamento de transferência de ativos e passivos para a CVC oriundos da CVC TUR (DOC.10)
		 /
		 
		 12/2009 CBTC recebe de TCG FBIE MANAGERTBG FBIE MANAGER (DELAWARE), R$ 391.659.697,50 e contabiliza o valor como aumento de capital.
		 
		 24/12/2009 CBTC paga parcela a vista de R$ 257MM, a Guilherme Paulus através do FIP GJP interposto e efetua a retenção de R$ 123.742.888,73.
		 
		 24/12/2009 (CBTC contabiliza passivo de R$ 320.000.000,00)
		 
		 Em 07/10/2010 O balanço de 01/12/2009 da CBTC foi alterado e o passivo foi contabilizado com passivo totalizando R$ 443 MMI (DOC.10) EMBARA
		 /
		 
		 28/12/2009 Dias após a aquisição da CVC, a empresa veículo adquirente (ficta), CBTC, é INCORPORADA pela empresa adquirida CVC BRASIL.. Assim, a CVC BRASIL recebe em sua contabilidade o ÁGIO (700.709.427,14) oriundo de sua própria aquisição, bem como o PASSIVO R$ 443 MM decorrente da dívida que subsidiaram a operação, passando ambos (ágio e passivo) a reduzir indevidamente sua carga tributária nos anos subsequentes.
		 /
		 
		 
		 Observe-se que, ao final da operação, a situação organizacional corresponde exatamente àquela pretendida na essência, pelo grupo CARLYLE, qual seja, a titularidade direta das ações da CVC pelo fundo TCG, real adquirente e, ao mesmo tempo, atende ao Sr. Guilherme Paulus que mantém seu ganho na operação blindado no FIP por ele interposto. Assim como, ambos, se beneficiam da redução artificial da base tributária da CVC que amortiza ágio e encargos da dívida, usufruem de maiores rendimentos advindos da CVC e transportam parte do custo da operação para os cofres públicos 
		 É obvio que a operação empresarialmente lógica, menos onerosa e legal seria, o TCG comprar a participação diretamente do proprietário Guilherme Paulus, sem as interposições com finalidade unicamente tributária. Pagando nas mesmas condições, os mesmos montantes, que só transitaram contábil e financeiramente pela CBTC.
		 III. DA REALIDADE DA OPERAÇÃO
		 IIi.1 CARACTERIZAÇÃO E UTILIDADE DOS ATUANTES NO PLANEJAMENTO ABUSIVO Descrição extraída do Processo CADE Protocolo de Concentração Número 0812.010357/2009-15, referente ao pedido de autorização para a operação, em documento datado de 22/12/2009. O referido pedido foi assinado pelo escritório de advocacia PINHEIRO NETO, responsável por tal pedido ao CADE na qualidade de representantes da CBTC, CVC e Guilherme Paulus. Assim, a participação real de cada atuante foi DECLARADA formalmente a este outro ente público.
		 GUILHERME DE JESUS PAULUS: Real vendedor da CVC. Fundador, Membro do Conselho, Presidente e proprietário em 100% das empreses CVC até a data da operação com o CARLYLE, restando 36,4% ao final da operação. Interpôs o FIP exclusivo GJT, para fuga da tributação de Ganho de Capital e rendimentos financeiros auferidos pela operação de venda. Caracterizado assim pelos advogados dos atuantes na operação CVC, no documento CADE: Requerente B. “Na data de assinatura do Contrato, TCG FBIE Manager (Delaware) LLC era a detentora da totalidade das ações da CBTC e o Sr. Guilherme Paulus era o detentor da totalidade das ações da CVC´”
		 GJP-FIP: Fundo interposto por Guilherme de Jesus Paulo, no transcorrer da operação, após 20 dias da assinatura deste, para fuga de tributação em sua pessoa física. Não consta no Contrato de Compra e Venda da CVC Brasil nem do processo do CADE como proprietário da mesma. Caracterizado assim pelos advogados dos atuantes na operação CVC, no documento CADE supracitado: “ GJP FIP é um fundo de investimento em participações constituído sob a forma de condomínio fechado de acordo com a Instrução CVM 391/03 e registrado na CVM sob o no 206-7 (inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 10.960.825/0001-01). O patrimônio do GJP FIP foi integralmente subscrito por um quotista, notadamente, o Sr. Guilherme Paulus. O GJP FIP   é administrado e gerido por Citibank DTVM S.A., sediado na Avenida Paulista, n° 1.111, 20 andar, CEP 01311-920, São Paulo, SP “(g.n) 
		 CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE VIAGENS S.A. CNPJ: 10.760260/0001- 19 : Objeto da negociação tratada no presente relatório, amortizadora do ágio, utiliza despesas indedutiveis referentes a sua controladora original, Empresa operacional, 100% pertencente a Guilherme de Jesus Paulus no início da operação e, mantendo este 36,4% ao final. Caracterizado assim pelos advogados dos atuantes na operação CVC, no documento CADE supracitado: “Requerente C I.9. Faturamento, no último exercício, da Requerente, da totalidade das empresas do grupo no país, no Mercosul e no mundo. 2008 Zero” 
		 BTC FIP: Fundo que recebe do TCG a participação da CBTC no dia do contrato. Como novo detentor da CBTC, após a incorporação reversa da CBTC pela CVC passa a deter 63,6% da CVC no final da operação. Caracterizado assim pelos advogados dos atuantes na operação CVC, no documento CADE supracitado: “ BTC FIP é um fundo de investimento em participações constituído sob a forma de condomínio fechado de acordo com a Instrução CVM 391/03 e atualmente em fase de registro perante a CVM. O patrimônio do BTC FIP será integralmente subscrito por quotistas cujos ativos são geridos pelo Grupo Carlyle, investidores qualificados (tal qual definido no artigo 109 da Instrução CVM no. 409) constituídos e existentes na forma de companhias de responsabilidade limitada (limited liability companies) sob as leis do Estado de Delaware, Estados Unidos da América. A administração dos quotistas do BTC FIP é atualmente exercida pelo Grupo Carlyle. O BTC FIP é administrado pelo Banco Santander (Brasil) S.A. e gerido por um Comitê Gestor e de Investimento eleito pelos quotistas do fundo em assembleia geral de quotistas. O Comitê Gestor e de Investimento é atualmente composto por representantes do Grupo Carlyle no Brasil”
		 CBTC PARTICIPAÇÕES S/A: CNPJ: 10.911.398/0001-71Holding interposta para geração e transporte do ágio para dentro da operacional CVC BRASIL. Não possuiu empregados, nem movimentação de contratados, lançamentos contábeis resumem-se lançamentos para a operação como veículo do ágio.  Caracterizado assim pelos advogados dos atuantes na operação CVC, no documento CADE supracitado:
		 Requerente A
		 TCG FBIE Manager (Delaware) LLC (TCG) Controladora da CBTC, até a data do contrato 01/12/2009 quando a transfere para o fundo BTC. Este fundo americano repassou o capital para empresa CBTC Participação S/A, para aquisição da CVC, aproveitando para deixar na empresa brasileira todo o ágio que seria alcançado na negociação, considerando que, provavelmente, não faria uso do ágio no país de origem. Caracterizado assim pelos advogados dos atuantes na operação CVC, no documento CADE supracitado “TCG, pertencente ao Grupo Carlyle, fará, até a Data do Fechamento, conforme brevemente descrito abaixo, sob a forma de re-estruturação de ativos intra-grupo, a cessão da totalidade de sua participação em CBTC em favor de BTC Fundo de Investimento em Participações (BTC FIP), veículo este formado pelo Grupo Carlyle com a finalidade de receber as ações relativas a empresa objeto da operação (CVC). Em seguida, conforme previsto na Cláusula io.6(b) do Contrato, TCG cederá sua posição como interveniente anuente no Contrato, incluindo todos os direitos e obrigações ali previstos, para BTC FIP”.(g.n.) 
		 GRUPO CARLYLE: Detentor do TCG FBIE e detentor do BTC FIP, investidor real, negociador da operação, detentor final da participação na CVC. Caracterizado assim pelos advogados dos atuantes na operação CVC, no documento CADE supracitado “O Grupo Carlyle é uma empresa global de private equity, engajada na administração de fundos de investimentos específicos que compram participações e realização investimentos em determinados setores da economia. Sua atuação se dá, sobretudo, através de operações de aquisição de valores mobiliários, de aumento de capital, de investimentos imobiliários, de dividas financeiros e de financiamento em tecnologia. “
		 Após a análise de cada fase da operação, e como comprovada o documento do CADE abaixo transcrito, as reais intenções dos atuantes ficam claras. 
		 Insisto que, CBTC foi utilizada como empresa-veículo na operação, pois durante seu breve período de existência, sua principal função foi a de servir como canal de passagem ou “conta-caixa” para os recursos que viriam a ser utilizados na aquisição da CVC, nenhum deles proveniente de suas próprias atividades, servindo ao papel de adquirente ficta da CVC, a fim transferir para a própria empresa adquirida o ágio e os passivos financeiros provenientes da operação, promovendo uma redução indevida da tributação da fiscalizada.
		 Tal redução foi viabilizada por meio de planejamento tributário ilícito empreendido em conluio pelo GRUPO CARLYLE e o Sr. Guilherme de Jesus Paulus. As partes envolvidas na operação, descrevem o ocorrido para cada órgão público e para o mercado da maneira que mais lhes convinha e trazia lucro: No item H.1 do ATO DE CONCENTRAÇÃO apresentado ao CADE (DOC.04)., abaixo transcrito , visando obter autorização daquele órgão para a compra da CVC, os advogados Pinheiro Neto fazem prova da real operação conduzida para , transcrevo
		 “ PARTE II- DO ATO OU CONTRATO NOTIFICADO 
		 H.1. Descrição resumida da operação indicando sua modalidade (aquisição, fusão, de nova empresa, contrato, associações, ventures, etc.).
		 Este ato de concentração contempla negócio jurídico complexo iniciado com a celebração de Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças (Contrato), em 10.12.2009, por  meio do qual o Sr. Guilherme Paulus se obrigou a vender transferir à CBTC 45.730 ações ordinárias de emissão de CVC, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, representativas de 76,2% do capital social total e votante de CVC.
		 Na data de assinatura do Contrato, TCG FBIE Manager (Delaware) LLC (TCG) era a detentora da totalidade das ações da CBTC e o Sr. Guilherme Paulus era o detentor da totalidade das ações da CVC. 
		 TCG, pertencente ao Grupo Carlyle, fará, até a Data do Fechamento, conforme brevemente descrito abaixo, sob a forma de re-estruturação de ativos intra-grupo, a cessão da totalidade de sua participação em CBTC em favor de BTC Fundo de Investimento em Participações (BTC FIP), veículo este formado pelo Grupo Carlyle com a finalidade de receber as ações relativas a empresa objeto da operação (CVC). Em seguida, conforme previsto na Cláusula io.6(b) do Contrato, TCG cederá sua posição como interveniente anuente no Contrato, incluindo todos os direitos e obrigações ali previstos, para BTC FIP.(g.n.)
		 Paralelamente, em 21.12.2009, o Sr. Guilherme Paulus cedeu a totalidade de sua participação na CVC para GJP Fundo de Investimento em Participações (GJP FIP) Ato continuo conforme previsto na Cláusula 10.6(c) do Contrato, em 21.12.2009, o Sr. Guilherme Paulus cedeu sua posição de Vendedor no Contrato para o GJP FIP. O Contrato prevê que, dentro de um prazo máximo de 30 (trinta) após a Data do Fechamento da operação (isso é, da venda efetiva das ações objeto do Contrato pelo Sr. Guilherme Paulus para o CBTC), o Sr. Guilherme Paulus e a CBTC devem aprovar a incorporação de CBTC pela CVC, passando CVC a ser sucessora universal de CBTC, assumindo todos direitos e obrigações de CBTC, conforme previsto no Contrato, e remetendo ao BTC FIP o papel de controlador direto de CVC. Como resultado da incorporação, a participação de BTC FIP na CVC passará a ser de 24.973 ações ordinárias, representativas de 63,6% do capital total e votante da companhia, enquanto o GJP FIP passará a deter as ações ordinárias representativas dos demais 34,3% do capital total e votante da companhia “
		 O documento acima entregue ao CADE, elaborado pelos advogados das partes, detalha de maneira cronológica o real processo de aquisição da CVC pelo Grupo CARLYLE, desde o momento em que este passou a se interessar pelo negócio. Ao fazê-lo, o identifica como adquirente final do controle da CVC e evidencia da insubstancia da CBTC, além de declarar a interposição dos Fundos GJP e BTC. Todas as operações são simultâneas, previstas no contrato, sem a mínima preocupação de esconde-las quando se dirige ao CADE e ao mercado.
		 O escritório de advocacia Pinheiro Neto, representando legalmente os dois lados da operação, fez prova textual, oficialmente entregue a um órgão público: o FIP do Guilherme Paulos só entra na operação após a venda efetivada da CVC, bem como que a CBTC só existiu “ como veículo”. Insisto na transcrição do ítem H.I do documento CADE “veículo este formado pelo Grupo Carlyle com a finalidade de receber as ações relativas a empresa objeto da operação (CVC). Em seguida, conforme previsto na Cláusula io.6(b) do Contrato, TCG cederá sua posição como interveniente anuente no Contrato, incluindo todos os direitos e obrigações ali previstos, para BTC FIP.(g.n.)
		 Fica claro, portanto, que a CBTC foi agregada como veículo de sonegação à estrutura montada para a aquisição da CVC. Nas tratativas entre as partes (visto que a interposição do FIP GJP e a incorporação reversa já eram etapas previstas da compra), a redução tributária foi parte do preço tratado e, representa quanto cada grupo iria retirar do erário público, e dos demais contribuintes, se transformou lucro na operação. 
		 
		 Após regular apresentação de defesa da contribuinte, a DRJ julgou parcialmente procedente a impugnação, conforme decisão de fls. 6691/6740, em que o colegiado de 1ª instância decidiu:
		 
		 a) Cancelar o lançamento relativo a amortização do ágio; 
		 b) Manter o lançamento relativo a glosa da amortização do earn out; 
		 c) Manter o lançamento relativo a glosa das despesas financeiras; 
		 d) Cancelar o lançamento do JCP; 
		 e) Manter em parte o lançamento relativo a multa isolada; 
		 
		 /
		 
		 /
		 /
		 
		 /
		 
		 f) Manter o agravamento da multa de ofício; 
		 g) Cancelar a qualificação da multa reduzindo de 150% para 75% e de 225 para 112,5%; 
		 h) Excluir da lide os responsáveis tributários solidários; 
		 i) Ficam mantidos os seguintes valores com os devidos acréscimos legais: 
		 
		 /
		 Da referida decisão, sobreveio recurso de ofício interposto pela DRJ, assim como recurso voluntário formulado pela contribuinte, em que suscita os seguintes pontos de defesa: (i) dedutibilidade da amortização de ágio sobre a parcela do earn out, (ii) dedutibilidade das despesas financeiras decorrentes de empréstimo, (iii) inaplicação da multa majorada por suposto embaraço à Fiscalização, e (iv) não incidência da multa isolada e dos juros sobre a multa de ofício. As razões serão apreciadas no decorrer do voto.
		 Também foi interposto recurso voluntário pelo corresponsável GUILHERME DE JESUS PAULUS, cuja responsabilidade solidária foi afastada pela da DRJ, mas que controverte o fato de que, “na remota hipótese de ser conhecido e provido o Recurso de Ofício no tocante à  responsabilidade solidária do Requerente, o que se alega ad argumentandum, requer-se a este E. CARF que determine a devolução dos presentes autos à DRJ para que sejam analisados os argumentos apresentados pelo Requerente em sua Impugnação, sobre os quais a Turma Julgadora não se debruçou por entender prejudicados, mas que também culminariam na exclusão do Requerente do polo passivo”.
		 Também consta dos autos manifestações de Fernando Cézar Dantas Porfirio Borges e Daniel Braga Sterenberg (fls. 6934/6965 e 6973/7003, respectivamente), onde apresentam contrarrazões ao recurso de ofício e defendem a manutenção do afastamento da responsabilidade tributária, que fora determinada pela DRJ.
		 A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões aos recursos voluntários e razões ao recurso de ofício (fls. 7209/7361), onde defende a manutenção das autuações e da responsabilidade tributária de todos os corresponsáveis.
		 Constam dos autos, ainda, derradeiras petições de fls. 7366/7372, em que a contribuinte apresenta laudo técnico de natureza contábil e fiscal para comprovar a “inexistência de dedução fiscal em duplicidade de parcela do preço de aquisição das participações societárias relacionada ao Earn Out”, de fls. 7500/7529, onde a parte se contrapõe à manifestação da Fazenda Nacional, reiterando as razões apresentadas em sua impugnação e no recurso voluntário.
		 A contribuinte protocolou, ainda, petição de fls. 7500/7529, para contraditar a manifestação da Fazenda Nacional e reiterar as razões recursais que apresentou.
		 Em primeira análise deste colegiado do CARF, ocorrida em 11 de junho de 2024, a turma entendeu necessário converter o julgamento em diligência para verificar a comprovação de que o ajuste fiscal que a contribuinte informa ter realizado em 2012 para anular o aproveitamento da amortização fiscal do ágio referente à parcela do EARN OUT efetivamente ocorreu, uma vez que tal aproveitamento foi declarado tanto em 2012 quanto em 2015. 
		 Entendeu-se que, na prática, a contribuinte informa em seu recurso ter excluído a despesa do LALUR e do LACS em 2012, porém, não foi possível identificar tais livros de apuração nos autos, que pudessem contrapor as informações lançadas em 2015, tendo o colegiado determinado a realização de diligência para que demonstrasse documentalmente se tal despesa efetivamente não foi aproveitada em duplicidade nos dois anos-calendários, considerando os registros do LALUR e do LACS, nesses termos:
		 OBJETO DA DILIGÊNCIA: Caberá à própria contribuinte, no prazo de 30 dias contatos da respectiva intimação, comprovar que não houve duplicidade no aproveitamento fiscal das despesas com amortização do ágio sobre as parcelas do preço contingente (“EARN OUT”) da operação objeto dos autos, nos anos-calendários de 2012 e 2015. Deverá a interessada evidenciar e comprovar a realização do ajuste no LALUR e no LACS para anular a possível duplicidade do aproveitamento da despesa, podendo apresentar os documentos que entender necessários, devendo a autoridade administrativa analisar as conclusões da auditoria da contribuinte e apresentar o respectivo relatório fiscal a ela relacionado. Sobre tal relatório fiscal conclusivo, a contribuinte deverá ser intimada a se manifestar em prazo adicional de 30 dias, caso queira, retornando os autos ao CARF para realização de julgamento.
		 A contribuinte foi intimada para as comprovações acima mencionadas e apresentou petição de fls. 7570 e seguintes, tendo a administração tributária apresentado relatório fiscal de diligência de fls. 7843/7855, em que conclui que “pelos motivos descritos acima, que não foram apresentados, ao fisco na presente diligência, documentos legais e suficientes para confirmação da Adição do valor do Earn Out de R$ 75.000.000,00 em 2012”.
		 Cumprida a diligência, o processo retorna para análise de julgamento.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Fredy José Gomes de Albuquerque, Relator
		 DO RECURSO DE OFÍCIO
		 Conheço do recurso de ofício porquanto o E-processo registrar que o valor exonerado pela decisão da DRJ importa nos seguintes valores:
		 R$ 172.418.235,87 - Saldo Originário em Recurso de Ofício (Principal);
		 238.964.333,47 - Saldo Originário em Recurso de Ofício (Multa)
		 Assim, o total exonerado pela decisão recorrida totaliza R$ 411.382.569,34, valor superior ao limite de alçada mínimo de R$ 15.000,00 previsto na Portaria MF nº 2, de 2023, a saber:
		 Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais).
		 A súmula CARF nº 103 orienta o julgador a aplicar o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância, razão pela qual o recurso de ofício deve ser conhecido.
		 A DRJ afastou as seguintes exigências, conforme breve resumo trazido no recurso voluntário da contribuinte que aqui reproduzo para organizar os assuntos envolvidos ora apreciados:
		  Amortização fiscal de ágio: o argumento central dos autos de infração é de que os recursos utilizados na compra da Recorrente tiveram origem na empresa estrangeira TCG FBIE, de forma que – segundo a Fiscalização – não teria havido a confusão patrimonial entre real investidor (TCG) e empresa adquirida (a Recorrente). Nesse aspecto, a Decisão Recorrida se valeu das  conclusões que foram obtidas na diligência feita no processo nº 16561.720083/2014-45: lá foi comprovado que (a) os recursos não foram aportados pela TCG, mas sim por uma pluralidade de investidores estrangeiros que centralizaram as suas disponibilidades no BTC FIP e (b) como havia vedação regulatória à contratação de dívida por FIP e dada a impossibilidade de se incorporar um FIP na sociedade operacional, foi necessária a constituição da CBTC na operação; Ao analisar o caso concreto, a Decisão esclareceu que, para uma empresa ser classificada como veículo, “não basta que tenha curta duração, ausência de empregados, e de capacidade operacional, também deve restar comprovada a desnecessidade de sua existência para a operação realizada”. A partir dessa premissa, a Decisão Recorrida concluiu que a CBTC não pode ser classificada como empresa veículo, tendo em vista que a sociedade foi necessária para contrair dívida relevante na operação e permitir a própria aquisição da sociedade operacional na estrutura. Assim, reconheceu que houve a “confusão patrimonial” entre as empresas investida e adquirente, legitimando a amortização do ágio pela Recorrente.
		  Dedutibilidade das despesas com JCP: inicialmente, a Decisão Recorrida esclareceu que, em função do cancelamento da exigência fiscal no item de amortização de ágio, não há de se falar na inflação do patrimônio líquido da Recorrente em razão daqueles valores. Além disso, a Decisão Recorrida apontou a existência de diversos vícios na apuração da base de cálculo pela Fiscalização: (a) foi utilizada uma taxa de juros distinta daquela prevista no site da RFB, (b) apesar de ter sido demonstrado que o PL da Recorrente variou ao longo do ano, a taxa de juros foi aplicada sobre o PL constante na ECF, (c) o valor dos tributos expurgado do PL não corresponde ao valor lançado nos Autos de Infração, e (d) a data do fato gerador não corresponde à data em que os JCP foram pagos ou creditados pela Recorrente. Em razão disso, a Decisão Recorrida reconheceu a nulidade dos Autos de Infração por erro na apuração da base de cálculo;
		  Multa qualificada de 150%: tendo em vista que a Decisão reconheceu a legitimidade do ágio e da operação de compra da Recorrente, foi afastada a qualificação da multa de ofício, reduzindo o percentual para 75%.
		 Além disso, a decisão recorrida também afastou todas as responsabilidades tributárias, uma vez que considerou regulares as operações que levaram à amortização fiscal do ágio e a criação da denominada “empresa veículo”, no caso, a holding CBTC, para receber o aporte de capital advindo do fundo investidor denominado BTC FIP FUNDO DE INVESTIMENTOS EM PARTICIPAÇÕES, o qual foi criado no Brasil devido à necessidade de aglutinação de vários investidores internacionais/nacionais, para instrumentalizar a compra alavancada do negócio CVC. Assim, o fundo serviu como instrumento centralizador dos investimentos, útil e necessário à realização da operação, que posteriormente aportou o investimento da holding CBTC (empresa instrumento) e posteriormente adquirir a CVC (empresa destino).
		 Afastou-se os fundamentos de suposto – e verdadeiramente inexistente – planejamento tributário abusivo, de forma que a decisão da DRJ está correta em afastar as razões apontadas no TVF para concluir que a formação do fundo e posterior criação da holding CBTC para realizar a aquisição do negócio CVC tinha sólidas razões econômicas para ocorrer.
		 Com fundamento no §12 do art. 114 do RICARF, incorporo como razões de decidir os fundamentos da DRJ acerca dos referidos temas, por concordar com elas, transcrevendo abaixo os fundamentos que relevam a regularidade na operação da qual resultou a amortização fiscal do ágio:
		 3. Da amortização do ágio 
		 Em resumo, o Sr, Guilherme de Jesus Paulus adquiriu a HNDESPE EMPREENDIMENTOS, alterou sua denominação para CVC Brasil e transferiu os ativos e passivos detidos pela maioria das empresas do Grupo CVC para a nova empresa.  
		 A CTBC, holding controlada pelo TCG FBIE, adquiriu ações da CVC Brasil e posteriormente foi incorporada pela CVC passando a amortizar o ágio. 
		 A fiscalização afirma que a TCG FIBIE é a real adquirente da CVC Brasil e que a CTBC seria uma empresa veículo para a transferência do ágio e da dívida do financiamento de parte da operação e que sua incorporação estava prevista no contrato de compra e venda. 
		 Acrescenta que o fundo TCG FIBIE repassou o capital para a CBTC Participação para aquisição da CVC para que o ágio ficasse na empresa brasileira e que o real investidor é o grupo Carlyle. 
		 Argui que não há nenhuma proibição de que a TCG FIBIE operasse a aquisição da CVC Brasil, já que os recursos já estavam centralizados no TCG FIBIE e que com a interposição da CBTC haveria um duplo aproveitamento fiscal do ágio, visto que haveria uma majoração dos lucros distribuídos ao FIP e ainda comporia o custo de aquisição pelo FIP reduzindo seu ganho no momento da alienação da participação. 
		 A fiscalização não questiona a existência do ágio, apenas discorda da sua amortização já que não houve a confusão patrimonial entre o investidor e seu investimento, uma vez que a CBTC é uma empresa veículo, sem propósito negocial.
		 O contribuinte, por sua vez, alega que a TCG FBIE nunca forneceu nenhum recurso para a compra da requerente. Os recursos para a capitalização do BTC FIP foram internalizados por 10 cotistas distintos, que não pertenciam ao Grupo Carlyle, sendo necessário centralizar os recursos em um único veículo que conduzisse as negociações e realizasse a operação de aquisição. Acrescenta que a análise sobre os efetivos investidores no FIP foi objeto de diligência no contexto do PAF nº 16561-720.083/2014-45, que atestou que o investimento não havia sido efetuado pela TCG e sim por múltiplos investidores. 
		 Após receber os recursos advindos dos contratos de cambio (R$ 403.984.854,07) o BTC FIP contribuiu R$ 391.659.697,50 em aumento de capital da CBTC. 
		 Uma vez que havia vedação regulatória à contratação de dívida por FIP (ART. 35, inciso II da instrução CVM 391/2003) e que não poderia incorporar um FIP na sociedade operacional para transferir a dívida para a própria operação adquirida, foi necessária a CBTC. 
		 De fato, em resposta à diligência no processo nº 16561.720083/2014-45 (juntada às fls. 6.661/6.678) a fiscalização conclui que os recursos vieram de investidores residentes no exterior, que foram consolidados no BTC FIP e transferidos para a CBTC para a realização da aquisição da CVC Brasil. Tal questionamento teve como objetivo afastar a alegação de que as partes da negociação não eram independentes, acusação esta que não foi efetuada nos presentes autos. 
		 Quanto à alegação de que a CVC poderia ter sido adquirida pelo BTC FIP sem necessidade da interposição da CTBC, o contribuinte alega que a operação realizada foi uma compra alavancada, sendo necessário financiar parte do valor acordado, com posterior assunção da dívida pela CVC. 
		 A Leveraged buyout ou compra alavancada está assim definida na Wikipédia:  
		 Um leveraged buyout (LBO), também conhecido como highly-leveraged transaction, refere-se a uma transação onde um se adquire o controle acionário de empresa e uma parcela significativa do pagamento é financiado através de dívida. 
		 Esta estratégia normalmente passa por criar um veículo (empresa) com relativamente pouco capital que procede à compra da empresa alvo endividando-se pelo montante da compra. De seguida, após a aquisição, o veículo e a empresa alvo são fundidos numa só empresa, pelo que na prática a empresa adquirida acaba por assumir a dívida usada para a comprar, e o investimento total dos compradores, muitas vezes firmas de Private Equity, se resume ao capital do veículo, um montante muito inferior ao custo da compra da empresa alvo. 
		 Ocorre que o art. 35, inciso II da Instrução CVM 391/2003, veda que o FIP contraia empréstimo: 
		 Art. 35. É vedado ao administrador, direta ou indiretamente, em nome do fundo:
		 (...) 
		 II – contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas modalidades estabelecidas pela CVM; 
		 Assim sendo, não era possível que o BTC FIP adquirisse a CVC, já que para tal operação seria necessário financiamento de parte do valor, uma vez que os investidores detinham apenas parcela do valor. 
		 Neste sentido, temos o voto proferido no Acórdão nº 1301-003.469 da 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais cujos fundamentos adoto e reproduzo abaixo: 
		 A estrutura de aquisição do controle societário do Contribuinte pela CBTC, com a captação de recursos obtidos por meio de dívida, sendo o valor do financiamento relevante em relação ao preço total pago aos vendedores, é comum e normal no contexto de investimentos e aquisições de empresas. Essa prática ficou conhecida no mercado como compra alavancada, ou, no inglês, leveraged buyout (LBO), e se tornou popular a partir da década de 1980. 
		 A compra alavancada consiste em transação em que o investidor adquire o controle societário de determinada empresa e uma parcela significativa do preço incorrido é financiada por meio de dívida tomada pelo comprador. A estratégia da compra alavancada geralmente consiste na criação de empresa específica que, com determinada parcela de capital próprio, capta recursos via dívida em valor relevante para realizar o investimento e, após a aquisição, o veículo e a empresa-alvo são fundidas em uma só empresa, de forma que a empresa adquirida acaba por assumir a dívida tomada pelo investidor, com o seu pagamento através das receitas operacionais que serão geradas à partir daí. 
		 A única forma que o adquirente tinha de arcar com o montante pago na transação foi através de uma compra alavancada, o que já evidencia que o papel da CTBC na transação a sua incorporação pela CVC Brasil, como etapa da compra, tinha a função de garantir o adimplemento da pesada dívida assumida com as receitas futuras da investida, o que não poderia ter sido feito da mesma forma em relação ao BTC FIP. 
		 Independente da vantagem fiscal da amortização do ágio, a estrutura da operação de um compra alavancada da CVC Brasil, nas condições descritas, seria sempre a mesma, não haveria uma outra opção, pela necessidade de incorporar as dívidas contraídas na investida. 
		 Para considerar uma empresa como veículo, não basta que tenha curta duração, ausência de empregados, e de capacidade operacional, também deve restar comprovada a desnecessidade de sua existência para a operação realizada. Não podendo ser justificada a sua existência apenas para economia tributária.
		 No caso em análise, está demonstrado que a CTBC foi necessária em razão da operação de crédito, portanto, não pode ser considerada empresa veículo. 
		 Uma vez que houve a incorporação da investida (CVC) pela investidora (CTBC) é permitida a amortização do ágio nos termos dos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97. 
		 Deixo de apreciar as demais alegações do contribuinte por perda de objeto.
		 O caso em análise revela claramente que a criação da empresa CTBC era realmente necessária à existência do negócio, uma vez que o fundo de investimento que a criou (BTC FIP) detinha apenas uma parte dos investimentos aportados no negócio pelos seus cotistas. 
		 Fazia-se necessário alavancar a operação (daí a expressão operação alavancada), ou seja, era preciso realizar empréstimo para adquirir a CVC, que representava o investimento alvo. Portanto, as razões trazidas no TVF que pretendem tratar o acordo como planejamento tributário supostamente abusivo partem de premissas fáticas diferentes da realidade demonstrada no processo.
		 Está correta a decisão da DRJ em autorizar a amortização fiscal do ágio. Os reflexos de cobrança de JCP sobre aumento do patrimônio líquido que dela decorrem, a multa qualificada pelo inexistente planejamento tributário abusivo e as responsabilidades solidárias caem conjuntamente com o mérito principal (amortização fiscal do ágio), por serem matérias dela decorrentes.
		 APONTAMENTOS ADICIONAIS SOBRE O ÁGIO
		 Adicionalmente aos fundamentos trazidos na decisão recorrida, passo a tratar o assunto com base nos precedentes que tenho manifestado em casos semelhantes, que revelam a impropriedade em inadmitir a amortização fiscal do ágio, inclusive com a criação de holdings criadas por fundos de investimentos, desde que presentes os fundamentos econômicos precedentes e concomitantes à operação.
		 O direito brasileiro admite a participação de companhias no quadro social de outras criadas para viabilizar operações lícitas com terceiros, como se vê do caso em análise, onde não houve qualquer tipo de operação fraudulenta. O ágio decorrente dessas transações regulares, ainda que o investimento tenha decorrido da formação de um FIP, em nada modifica o contexto fático e jurídico relacionado ao aproveitamento fiscal do ágio decorrente das operações realizadas. 
		 O caso dos autos ocorreu em 2009, portanto, antes da vigência da Lei nº 12.973/2014, que passou a limitar o aproveitamento do ágio somente às operações de incorporação, fusão e cisão ocorridas até 31 de dezembro de 2017, cuja participação societária tenha sido adquirida até 31 de dezembro de 2014. Assim, plenamente aplicável os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997, que à época permitiam o aproveitamento fiscal em questão.
		 O argumento trazido pela administração tributária para impedir a realização do negócio não encontra fundamento no Ordenamento Jurídico nacional, ao contrário, os dispositivos legais não continham nenhum dispositivo que convergisse para a “tese do real adquirente” trazida no TVF, por pretensa artificialidade do negócio.
		 Importa registrar que a matéria trata de ágio decorrente de operação entre partes independentes e não trata sobre o chamado “ágio interno”, onde o benefício tributário decorreria (no ágio interno) de operações societárias entre partes dependentes, com a contumaz pecha de artificialidade e os consectários legais decorrentes de alegadas simulações.
		 É importante fazer esse distinguishing para evitar controvérsias específicas relacionadas àqueles casos, que não contaminam a presente análise, uma vez que os autos de infração em apreço tratam de glosa da amortização de ágio decorrente de incorporação reversa havida entre partes independentes, mediante a interposição de empresa veículo. 
		 O caso em análise trata de ágio decorrente de constituição empresa nacional para captar recursos no mercado de terceiros controladores e, ao final, adquirir negócios operacionais no Brasil, com ativos e o fundo de comércio objeto da transação. Nesse aspecto, nenhuma irregularidade, seja de natureza societária ou fiscal. 
		 Verifica-se a existência de substrato econômico para a existência da companhia em questão, que não representava uma empresa de passagem (empresa veículo) para instrumentalizar nenhum tipo de aproveitamento indevido de benefício fiscal, no caso, a amortização do ágio, que foi regularmente contabilizado e apurado.
		 O direito brasileiro admite a participação de companhias no quadro social de outras criadas para viabilizar operações lícitas com terceiros, como se vê do caso em análise, onde não houve qualquer tipo de operação fraudulenta. O ágio decorrente dessas transações regulares em nada modifica o contexto fático e jurídico relacionado ao aproveitamento fiscal do ágio decorrente das operações realizadas. 
		 Sobre essa questão, a matéria já foi apreciada pelo CARF, conforme acórdão 1201-001.267, razão pela qual, tratando de assunto idêntico e bem condensar o que fora debatido atualmente pelo atual colegiado na sessão de julgamento, adoto a fundamentação do acórdão e a adoto como razões de decidir na presente análise, ao final complementada por esta Relatoria:
		 Pois bem, desde logo deve-se deixar claro que a fiscalização em momento algum alega que o ágio nasceu de uma operação realizada entre empresas que fazem parte do mesmo grupo econômico. Ao contrário, pelo que se vê no TVF o ágio decorreu de uma transação entre partes independentes e em pé de igualdade (arms length transaction). Resumindo, não se trata aqui de “ágio interno”.
		 São, como visto acima, duas as razões pelas quais o auditor se convenceu da ilegalidade do aproveitamento do ágio pela fiscalizada: (i) falta de propósito negocial, e; (ii) emprego de empresa veículo. 
		 Quanto à falta de propósito negocial, há que se distinguir dentre as operações levadas a efeito pelos interessados, aquelas que tiveram por objetivo ocultar o ganho de capital auferido pelos alienantes, daquelas cujo objeto foi a transferência do ágio para a autuada. 
		 As primeiras não interessam ao presente processo, e são objeto do PA nº 10380.726.493/201018, que trata do ganho de capital. 
		 As últimas foram realizadas com o propósito do aproveitamento do ágio na aquisição da participação societária, e estão amparadas na interpretação que esta Turma vem emprestando aos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997, qual seja, a de que a finalidade daquelas normas é incentivar a absorção do patrimônio de empresas nacionais por outras, sejam nacionais, sejam estrangeiras. Em outras palavras, o propósito negocial foi exatamente o aproveitamento do ágio, propósito esse amparado pelos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997.
		 Repare que a abusividade do planejamento tributário pode ter como característica (desde que não seja a única) justamente a ausência de propósito negocial.
		 Entretanto, quando exista uma norma jurídica incentivando, sob o ponto de vista fiscal, a realização de um negócio jurídico, seria absurdo imaginar-se que além do propósito de economia fiscal deveria haver também algum outro propósito. Esse é exatamente o caso dos presentes autos.
		 Em relação ao emprego da chamada empresa veículo cumpre destacar que tal expressão tem sido utilizada pela fiscalização de uma maneira pejorativa, no sentido de um mal em si mesmo.
		 No entanto, como é cediço, não é possível sustentar-se uma autuação fiscal lastreada na simples acusação de emprego de empresa veículo, até porque o simples emprego de empresa veículo não é tipificado como infração à legislação tributária. 
		 Caberia então à fiscalização apontar a relação entre o emprego da empresa veículo e a prática de alguma infração à legislação tributária. E, no caso dos autos, como o autor da ação fiscal não se desincumbiu de seu ônus, isso já seria razão suficiente para afastar-se, de pronto, a autuação. 
		 Todavia, tendo em vista que existem algumas decisões do CARF mantendo a glosa da amortização do ágio justamente pelo emprego de empresa veículo (vide, por exemplo, o Acórdão 1101001.113), entendo cabível o exame da matéria. 
		 Em breve síntese, aqueles que defendem a impossibilidade do aproveitamento do ágio nestas condições sustentam que o emprego de empresa veículo, que ao fim incorpora ou é incorporada pela investida, “oculta” o verdadeiro investidor, qual seja, aquele que fornece os recursos para que a empresa veículo faça o investimento.
		 Desse modo, dizem eles, não há incorporação entre o “verdadeiro investidor” e a investida, sendo portanto inaplicável os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997.
		 Pois bem, quanto a este argumento deve-se ter em conta que os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 foram originalmente criados com a finalidade de incentivo à aquisição de empresas públicas ou sociedades de economia mista por particulares, no âmbito do chamado Programa Nacional de Desestatização (Lei nº 9.491/97).
		 E uma vez que pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras têm direito a adquirir até 100% das ações ou quotas da empresa nacional objeto de desestatização (vide art. 12 da referida Lei nº 9.491/97), é de se perguntar: como poderia um investidor estrangeiro se beneficiar dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 senão por meio da constituição e capitalização de uma pessoa jurídica nacional que fizesse o investimento na empresa objeto da desestatização? Esse foi, de fato, o caminho adotado pelos investidores estrangeiros (vide também caso Celpe, Acórdão nº 1201-00.689).
		 Ocorre que, de acordo com a teoria da empresa veículo, ora sob exame, nem assim os investidores estrangeiros poderiam se beneficiar dos disposto arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 pois a pessoa jurídica nacional por eles constituída e capitalizada não seria considerada o verdadeiro investidor na empresa objeto de desestatização.
		 Na mesma situação de impossibilidade de aproveitamento do disposto arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 estaria, por exemplo, um grupo de pessoas físicas nacionais que desejasse adquirir as ações ou quotas de uma empresa objeto de desestatização. Se fizessem o investimento diretamente, as pessoas físicas não poderiam se beneficiar das referidas normas (por óbvio, pessoa física não incorpora nem é incorporada por pessoa jurídica).
		 A solução seria, novamente, a constituição e capitalização de uma pessoa jurídica justamente para que esta fizesse o investimento. Entretanto, de acordo com a aludida teoria da empresa veículo, nem assim a pessoa jurídica criada pelo grupo de pessoas físicas poderia se beneficiar do disposto arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 pois não seria considerada o verdadeiro investidor na empresa objeto de desestatização.
		 Também em idêntica situação de impossibilidade de aproveitamento do disposto arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 estariam as pessoas jurídicas nacionais que em razão de vedação contida em norma legal ou infralegal estejam impedidas de exercer atividades econômicas diversas daquelas previstas naquelas normas. Seria o caso, por exemplo, de um banco comercial adquirir as ações ou quotas de uma concessionária de energia elétrica. Tal aquisição é possível, desde que autorizada pelo Banco Central. O que não é juridicamente possível é a absorção do patrimônio da concessionária pelo banco comercial (ou vice-versa) uma vez que o Banco Central proíbe que os bancos comercias exerçam atividades distintas daquelas previstas em Regulamento.
		 A solução, mais uma vez, seria o banco comercial constituir e capitalizar uma pessoa jurídica a fim de que esta adquira as ações ou quotas da empresa objeto de desestatização. Ocorre que, segundo a mencionada teoria da empresa veículo, nem assim a pessoa jurídica criada pelo banco comercial poderia se beneficiar do disposto nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 pois não seria considerada o verdadeiro investidor.
		 Os exemplos acima, que a outros poderiam se somar, demonstram que a propalada teoria da empresa veículo aplicada aos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 ensejaria uma interpretação restritiva dessas normas no tocante à idéia de verdadeiro investidor.
		 Todavia, a interpretação restritiva, tal como as demais espécies interpretativas, não é fruto da vontade do intérprete. Ao contrário, deve ser juridicamente fundamentada. No caso dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 tal interpretação restritiva reduziria significativamente as hipóteses de aproveitamento fiscal da amortização do ágio ali prevista, algo que vai de encontro (e não ao encontro) à finalidade do Programa Nacional de Desestatização, o qual, como dito antes, incentiva a aquisição de empresas públicas ou sociedades de economia mista por particulares. Em outras palavras, a teoria da empresa veículo defendida por alguns é frontalmente contrária à finalidade para à qual foram criados os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997, daí porque não pode ser acolhida.
		 Registre-se que os casos que envolvem amortização do ágio por incorporações societárias não decorrem de uma invencionice do contribuinte para obter benefício tributário. Com efeito, é uma opção legislativa surgida em virtude da promulgação da Lei 9.532/97 – a qual  permanece vigente – para assegurar a promoção do Programa Nacional de Desestatização do Governo Federal.
		 A legislação do ágio surgiu em 1997, para viabilizar a captação de investimentos internacionais a fim promover as privatizações do setor de telecomunicações. Naquela ocasião – e já se vão longínquos 25 anos –, as privatizações das empresas estatais demandava investimentos estrangeiros no país, mediante aportes em companhias cujo valor contábil estava muito aquém dos possíveis investimentos em leilões de telecomunicações e que geraria imenso ágio entre o valor investido e o valor contábil das mesmas. 
		 Como forma de estimular tais investimentos, o Poder Executivo da época publicou a MP nº 1.602, de 1997, posteriormente convertida da citada Lei 9.532/97, admitindo objetivamente que:
		 a) Fossem criadas “empresas veículo” para receber o aporte internacional e participar efetivamente dos leilões, podendo essas, ao final do processo em que saíssem vencedoras, serem incorporadas pelas companhias estatais investidas (conforme regra do art. 8º, b, da citada lei);
		 b) Em decorrência dessas operações, o ágio de tais investimentos pudesse ser amortizado do lucro real, à razão de 1/60 por mês em cada período de apuração, o que levava a um benefício tributário estimulado por decisão governamental (conforme art. 7º, III, da lei).
		 Importa transcrever os termos da Lei 9.532/97, para uma melhor visualização dos termos aqui tratados:
		 Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto noart. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977:
		 I - deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata aalínea a do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;
		 II - deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata aalínea c do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo permanente, não sujeita a amortização;
		 III-poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata aalínea b do §2°do art. 20 do Decreto-lei n°1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração;(Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998)
		 IV - deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que trata aalínea b do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados durante os cinco anos-calendários subseqüentes à incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no mínimo, para cada mês do período de apuração.
		 § 1º O valor registrado na forma do inciso I integrará o custo do bem ou direito para efeito de apuração de ganho ou perda de capital e de depreciação, amortização ou exaustão.
		 § 2º Se o bem que deu causa ao ágio ou deságio não houver sido transferido, na hipótese de cisão, para o patrimônio da sucessora, esta deverá registrar:
		 a) o ágio, em conta de ativo diferido, para amortização na forma prevista no inciso III; 
		 b) o deságio, em conta de receita diferida, para amortização na forma prevista no inciso IV.
		 § 3º O valor registrado na forma do inciso II docaput:
		 a) será considerado custo de aquisição, para efeito de apuração de ganho ou perda de capital na alienação do direito que lhe deu causa ou na sua transferência para sócio ou acionista, na hipótese de devolução de capital;
		 b) poderá ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se comprovada, nessa data, a inexistência do fundo de comércio ou do intangível que lhe deu causa.
		 § 4º Na hipótese da alínea b do parágrafo anterior, a posterior utilização econômica do fundo de comércio ou intangível sujeitará a pessoa física ou jurídica usuária ao pagamento dos tributos e contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora e multa, calculados de conformidade com a legislação vigente.
		 § 5º O valor que servir de base de cálculo dos tributos e contribuições a que se refere o parágrafo anterior poderá ser registrado em conta do ativo, como custo do direito.
		 Art. 8º O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, quando:
		 a) o investimento não for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor de patrimônio líquido;
		 b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a propriedade da participação societária.
		 Anote-se que a opção legislativa para a utilização desse modelo de negócios sempre foi reconhecida pelo ordenamento brasileiro, inexistindo razões para demonizar sua utilização. É dizer: a opção pela realização de investimentos societários mediante a interposição de empresa veículo necessária ou útil à estratégia de negócios do contribuinte não representa, por si só, infração à lei, com ou sem os reflexos tributários decorrentes da amortização do ágio.
		 Entendo que não há elementos para vedar a amortização do ágio por considerar elusiva a instrumentalização de mecanismos previstos, autorizados e estimulados pela legislação consubstanciaria revogação tácita da Lei 9.532/97. Defenestrar a opção do contribuinte à realização de ato jurídico que a lei assegura efeitos lícitos próprios, de natureza tributária ou não, baseado na premissa de artificialidade ou de inexistência de propósito ou vício de intensão, desborda no desestímulo à realização de ato que a própria legislação assegura ser praticado. 
		 Buscar o ágio não é ilícito, salvo nos casos de demonstração de simulação ou outro tipo de patologia intencional que justifique a desconstituição do ato em si, não havendo nos autos elementos que comportem tal providência, porquanto a parte haver demonstrado a intenção em promover mudanças no mercado brasileiro mediante investimentos em terceiros.
		 Nesse sentido, colhe-se da doutrina de Carlos Augusto Daniel Neto, ex Conselheiro do CARF, importantes luzes à análise do aproveitamento do ágio, porquanto “Compreende e, sobretudo, respeitar os efeitos tributários legítimos de uma LBO é, afinal, uma segurança e um estímulo aos crescentes investimentos em empresas brasileiras e ao próprio desenvolvimento econômico nacional, e demonstra a compreensão da relevância desse negócio para viabilizar a aquisição de participações societárias, o que, em muito, transborda as vantagens tributárias que lhe são acessórias”.
		 Calha à fiveleta trazer a análise doutrinária de Marcos Vinicius Neder e Lavínia Moraes de Almeida Nogueira Junqueira, acerca da interposição de empresas para assegurar o aproveitamento do ágio, sob o enfoque das holdings como as empresas veículo, chegando-se às mesmas conclusões até aqui demonstradas neste voto, a saber:
		 Lei nº 9.532/1997 expressamente veio a permitir a dedução do ágio, no caso da incorporação reversa, algo que não estava claro na legislação anterior. Ou seja, o ágio passou a ser dedutível também no momento em que a investida incorpora a investidora. Trata-se, claramente, da incorporação da investidora direta. Essa permissão expressa que autoriza deduzir o ágio na incorporação reversa teve como objetivo estimular o interesse da iniciativa privada na aquisição de participação societária em empresas públicas em fase de privatização. (...)
		 A Lei não proibiu o aproveitamento do ágio no caso de incorporação de empresas holdings, constituídas pelos controladores indiretos com o propósito de adquirir, consolidar e gerir a participação na empresa investida. Não apenas isso não foi proibido como foi expressamente autorizado, na medida em que a Lei permitiu a dedução do ágio no caso da incorporação reversa pela empresa investida na empresa que nela detém a participação acionária e estimulou os processos de privatização (...)
		 A norma tributária, ao conceder o incentivo tributário de aproveitamento do ágio na Lei 9.532/1997, não fez restrição ao uso de holdings, muito pelo contrário as incentivou, como comentamos anteriormente, inclusive ao permitir a dedução do ágio na incorporação reversa. Assim, a mera existência da Instrução CVM 349/2001, que dispõe sobre o tratamento contábil do ágio na incorporação reversa de holdings em empresas de capital aberto, e a existência dos procedimentos contábeis nela sugeridos não afetam em nada a possibilidade de dedução do ágio na incorporação reversa da holding. (...)
		 A Lei não restringiu a apuração ou a dedução fiscal de ágio quando a empresa incorporada, adquirente do investimento, fosse empresa pura de holding, ou quando a empresa tivesse recebido recursos de seu sócio ou acionista em aumento de capital, ou ainda quando tivesse recebido a participação acionária em subscrição de ações de sua emissão. Logo, o tratamento de todas essas hipóteses, quando da incorporação reversa da holding Y, é alcançado, de forma equivalente, pela Lei.
		 O combate à artificialidade de mecanismos jurídicos apontados pela administração tributária para coibir a evasão fiscal é importante e deve pautar a proteção à legalidade e à boa-fé das relações jurídicas, mas não autoriza a administração tributária a valer-se de instrumentos antijurídicos para pretender alcançar fatos econômicos não relacionados com o contribuinte, atribuindo-lhe a pecha da simulação, fraude, conluio, abuso de direito, artificialidade de condutas ou falta de propósito.
		 Apontar ilegalidade inexistente é tão deletério quanto a praticar!
		 Não obstante, as conclusões apriorísticas do fisco sobre as escolhas que levam companhias a buscarem estruturas societárias e instalação de operações lícitas em diversos países reflete muito mais o desconhecimento dos agentes administrativos quanto às demandas econômicas internacionais do que verdadeira relevância argumentativa. Com efeito, em excelente estudo doutrinário sobre “O planeamento Tributário Abusivo das Transnacionais e a Erosão das Bases Tributárias: entre a Legalidade e a Moralidade”, vê-se as seguintes e lúcidas conclusões:
		 Embora a tributação seja um influenciados na atração de empresas, não é ele o que prepondera. Quando o assunto é investimento estrangeiro direto (IED) genuíno, os tributos ocupam a quarta ou quinta posição na ordem do que é considerado pelos investidores. Antes, são apontados outros fatores tidos como mais importantes, a exemplo de: estabilidade política e instituições fortes, infraestrutura, acesso a mercados e matérias-primas e mão de obra qualificada.
		 No mesmo sentido, a OCDE estende que a política fiscal e seus incentivos ocupam um espaço limitado na tomada de decisão do local onde será alocado o IED. Assim, é errado analisar a questão a partir de uma lógica essencialmente do país, mas, numa perspectiva nacional, não é estatisticamente tão relevante, uma vez que isso não torna o país desinteressante a investimentos externos por si, o que parece ser verificado no mundo real.
		 (OLIVEIRA, José André Wanderley Dantas de; HOLMES, João Marcelo. O planeamento Tributário Abusivo das Transnacionais e a Erosão das Bases Tributárias: entre a Legalidade e a Moralidade. In RDTA Revista Direito Tributário Atual. vol. 48. São Paulo: Instituto Brasileiro de Direito Tributário, 2021, p. 658).
		 Conhecer os senões que estão além da fria relação tributária demanda interesse pela investigação da realidade que cerca o intérprete e o aplicador do direito, que deve estar atento ao conteúdo interdisciplinar com áreas afins ao Direito Tributário, historicamente encaixotado no conforto de repetições apriorísticas. Seja porque, no mundo real, o direito mais se cumpre do que se descumpre, o propósito negocial mais existe do que se simula, mas conceber isso como uma realidade demanda escolha interpretativa que exige do ourives jurídico lapidar os porquês e os “praquês” da fenomenologia jurídica a par da realidade econômica, nem sempre transparente às lentes de quem a investiga. Cotejar a interdisciplinaridade destes senões, conforme notável lição do Professor – e também i. Conselheiro deste  Colegiado – Jeferson Teodorovicz, “Trata-se, portanto, de uma atitude de abertura epistemológica ou ‘abertura de pensamento’. O diálogo (recíproco) entre disciplinas é essencial para a efetivação da interdisciplinaridade. O cientista avança sobre o campo de interesse comum de outros ramos do conhecimento, permitindo-se receber contribuições de outras áreas.” (TEODOROVICZ, Jeferson. O Direito Tributário Brasileiro e a Interdisciplinaridade: Perspectivas, Possibilidades e Desafios. In RDTA Revista Direito Tributário Atual. vol. 48. São Paulo: Instituto Brasileiro de Direito Tributário, 2021, p. 578).
		 Ressalte-se, ainda, que as conclusões a que chegou a administração tributária para concluir por uma pretensa – e a meu ver inexistente – artificialidade na conduta do contribuinte em manter a estrutura societária proposta para, supostamente, reduzir artificialmente a carga tributária como no caso em apreço, não encontra guarida na realidade indicada nos autos processuais, nem se justifica pelas teorias de escol que pretendem desconstituir negócios sob o prisma do dever de solidariedade que subjaz ao denominado Dever Fundamental de Pagar Tributos, conforme ensino do professor português José Casalta Nabais.
		 É bem verdade que tal teoria, utilizada inadequadamente, pode levar o intérprete apressado a pressupor que, sendo fundamental o dever do contribuinte de pagar tributo, deve o mesmo organizar seus negócios de forma a sujeitar-se à opção tributária mais onerosa. Ora, se pagar é um dever, tudo aquilo que fosse contrário ao pagamento seria ilegal (reitere-se que é um argumento hipotético e equivocado).
		 Trata-se de equívoco interpretativo, até porque não é isso que a teoria prega. Não se pode conceber um livro pela capa ou uma teoria pelo título!
		 No Brasil, há grandes professores que defendem o dever de pagar tributos como algo ínsito às sociedades modernas, a exemplo dos professores Ricardo Lobo Torres, Marcus Abraham, Marco Aurélio Greco, Marciano Seabra de Godoi, Sérgio André Rocha, Carlos Alexandre de Azevedo Campos, Klaus Tipke, Douglas Yamashita, dentre outros. Citam o dever de solidariedade social e as exigências ínsitas coexistência da vida comum como elemento que torna admissível um dever coletivo fundamental de pagar tributos.
		 Mas a doutrina nunca pretendeu justificar – e isso fica evidente em todas as obras citadas – pela opção da ilegalidade, do excesso, da desproporção ou da injustiça na cobrança de tributos, assim como não serve de parâmetro nem justifica qualquer tentativa de maximização de arrecadação, nem impõe ao contribuinte o exercício de escolha à tributação mais onerosa.
		 Note-se que os defensores da teoria do dever fundamental de pagar tributos não afastam, em nenhuma hipótese, todos os limites e travas do ordenamento jurídico ao exercício do poder de tributar. O próprio Prof. José Casalta Nabais dedica grande parte de sua obra para advertir que as limitações constitucionais e legais protetivas do contribuinte não são afetadas pelo reconhecimento desse dever coletivo.
		 É dizer: Não há dever fundamental de pagar ilegalmente tributo, tanto quanto inexiste dever fundamental do contribuinte de sujeitar-se a excessos ou a qualquer exigência que não esteja objetivamente parametrizada pela licitude.
		 Exatamente por isso, propõe-se aqui um novo olhar hermenêutico que afaste as amarras interpretativas sobre a teoria, passando a concebê-la não apenas sob a égide do dever fundamental de pagar tributos, mas sob a compreensão do dever fundamental de pagar (legalmente) tributos.
		 Essa proposta autoriza admitir que todos estão conectados às demandas sociais exigidas pela solidariedade comunitária ínsita ao Estado Fiscal, exigindo de pessoas físicas e jurídicas o cumprimento do dever colaborativo tributário, porém, reforça que o dever fundamental de pagar tributo nunca nascerá da ilegalidade, em quaisquer de suas modalidades.
		 Dito de outro modo, nas circunstâncias em que, licitamente, o contribuinte realizar ato jurídico que importe em economia tributária válida, sem mácula ou vício previsto no ordenamento jurídico, ou seja, sem patologia de forma, de vontade, de intenção ou ocultação, ter-se-á como inválida a exigência da exação que dele decorra, inexistindo dever fundamental de pagar ilicitamente tributos. Trata-se da realização do princípio da tributação conforme a lei, em última instância, o princípio da legalidade, como elemento basilar do ordenamento jurídico, cuja aplicação conjunta torna possível o reconhecimento do dever jurídico em apreço.
		 Assim, ainda que se admita que a existência do princípio da solidariedade social que justifica a existência do dever fundamental de pagar (legalmente) tributo, tal fato não tem a aptidão de afastar, limitar ou inviabilizar outros princípios e regras que integram a ordem constitucional e validam juridicamente o fenômeno da tributação, sobretudo, as limitações constitucionais ao poder de tributar e os direitos fundamentais do contribuinte. Em circunstâncias que desafiem o intérprete à derrotabilidade (defeasibility) de algum deles, o dever fundamental de pagar (legalmente) tributos não terá ascendência sobre os demais, sugerindo-se a solução a partir do sobreprincípio da proporcionalidade e da técnica do balanceamento (balancing), a fim de alcançar solução verdadeiramente justa, servindo de freios e contrapesos do próprio ordenamento jurídico. 
		 Penso ser essa a hipótese em análise, onde não é possível vislumbrar, a meu sentir, qualquer pecha de ilegalidade que justifique a desconsideração da realidade fática que levou a administração tributária de atribuir artificialidade à conduta do sujeito passivo. Não houve simulação, dolo, fraude, conluio, não se comprovou ausência de propósito negocial na composição societária em apreço, não houve omissão de registros contábeis nos balanços das companhias envolvidas, razão pela qual não é possível validar a pretensão fazendária de alcançar os fatos econômicos indicados nos autos de infração.
		 Consigne-se que a administração tributária presume a artificialidade da estrutura sociedade da contribuinte a partir de um critério de abusividade e, ainda que não deixe claro, pretende justificar a autuação na norma geral antielisiva prevista no parágrafo único do art. 116 do CTN, segundo o qual a autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária.
		 Impende ressaltar que este julgamento não desconsidera o julgamento da ADI 2.446 pelo STF, que julgou constitucional o art. 1º da LC 104/2001, o qual acrescentou o parágrafo único do art. 116 do CTN. Em nenhum momento esta Relatoria entende ser inconstitucional tal texto normativo, apenas reconhece o fato de que a desconstituição de negócios jurídicos há de ser pautado mediante critérios jurídicos complementares, a serem definidos em lei ordinária (conforme textualmente prevê a norma).
		 Penso que inexistência atual de norma específica que discipline a pretensa desconstituição de negócios jurídicos válidos não autoriza a administração tributária a se valer de critérios gerais, claramente subjetivos, para atribuir a pecha de planejamento tributário “abusivo” ao exercício regular de direitos de cunho empresarial e societário. Cabe ao legislador – e somente a ele – indicar normas ordinárias de reação ou proibição a planejamentos tributários específicos (assim entendidos as “SAAR – Special Anti Avoidance Rules”) ou normas gerais de idêntica natureza (“GAAR – General Anti Avoidance Rules”), sob pena de se admitir que a generalidade da norma geral antielisiva, que possui mero comando autorizador do exercício secundário de competência legislativa ordinária, autorize o fisco a indicar limites à regular prática de planejamento tributário lícito, que não representa qualquer prática de ato ilegal, não enseja presunção de abuso, não demanda ser combatido (até porque é lícito) ou justifica autuações subjetivas. Com efeito, conforme leciona Tércio Sampaio Ferraz Júnior, “a liberdade pode ser disciplinada, mas não pode ser eliminada”, cabendo ao legislador, portanto, discipliná-la e a administração cumprir a disciplina. Fora daí repousará o excesso!
		 Cito a doutrina de Marco Aurélio Greco em torno do tema do planejamento tributário, cuja obra é fruto de muita incompreensão, mas que busca compreender os limites a essa prática, mesmo que parametrizada por atos lícitos (sem patologias), porém, com a intenção exclusiva de obter economia tributária. O ilustre Professor afasta a possibilidade de desconsideração primária dos negócios jurídicos, sob o entendimento de que o CTN impõe a necessidade de promulgação de lei ordinária que fixe os limites ao agir estatal, nos seguintes termos: 
		 Ou seja, na medida em que o CTN, neste parágrafo único do artigo 116, prevê a necessidade de uma lei ordinária para disciplinar os procedimentos de aplicação do dispositivo, está determinando que a competência em questão não pode ser exercida de modo e sob forma livremente escolhidos pela Administração Tributária. A desconsideração só poderá ocorrer nos termos que vierem a ser previstos em lei, como corolário da garantia individual do devido processo legal. 
		 Em suma, o CTN deferiu à lei ordinária a disciplina indispensável, de caráter procedimental (e não de direito material), para que a norma possa ser aplicada. Com isto, não veiculou uma norma de eficácia plena, mas uma norma de eficácia limitada, na medida em que a plenitude da eficácia somente será obtida após a edição da lei ordinária dispondo sobre tais procedimentos. Vale dizer, antes da mencionada lei ordinária, o conteúdo preceptivo do dispositivo não comporta aplicação. 
		 Isso significa que, enquanto não for devidamente editada a lei ordinária dispondo a respeito, falta um elemento essencial à aplicabilidade do parágrafo examinado, sendo ilegal o ato administrativo fiscal que, nesse interregno, pretender nele apoiar-se. Enquanto não vier a ser editada a lei ordinária prevista no dispositivo, falta ao dispositivo a plenitude da produção dos seus efeitos e, por consequência, a autoridade administrativa não pode praticar ato de desconsideração nele fundamentado (o que não impede, porém, as reações já examinadas, nos casos de abuso ou fraude à lei). (Grifou-se)
		 
		 Luís Eduardo Schoueri confirma tal entendimento, ao estatuir que “não há lei que obrigue alguém a incorrer em fato jurídico tributário. Ao contrário, sob pena de caracterização de confisco, a hipótese tributária não pode ser conduta obrigatória. Ora, se ao particular é assegurado o direito de incorrer, ou não, naquela hipótese, então não se pode considerar fraudulenta a decisão do planejamento tributário”.
		 Não obstante, admite-se, sim, o combate ao abuso, à fraude, à simulação, ao dolo e ao conluio, não sob o prisma da norma geral antielisiva, mas pela prática de ato antijurídico a que o ordenamento jurídico preveja conduta específica. Nesses casos, o contribuinte transmuda artificiosamente a realidade de forma simulada, como forma de obter proveito ilícito, cabendo nesses casos – diferentes do que ora se julga – a aplicação firme da lei para impedir a perpetuação da ilegalidade praticada. Neste sentido, cite-se decisão deste Colegiado, relatada pelo voto do i. Conselheiro Efigênio Freitas Junior (Relator do presente processo), neste sentido, a saber:
		 SIMULAÇÃO. MULTA QUALIFICADA
		 No cenário em que há cumprimento formal da lei - emissão de nota fiscal e respectiva contabilização - se analisados os fatos sob a lente restritiva do Direito Privado não há falar-se em simulação, afinal seguiu-se a letra da lei, a despeito da artificialidade. Analisar o conceito de simulação sob essa lente restritiva significa, por via indireta, restringir a atuação do fisco; permitir que o sujeito passivo, a despeito do exercício de atividade empresarial, cubra-se com o manto da isenção. O que, além de ilegal, vai de encontro ao princípio da livre concorrência e ao cumprimento do dever fundamental de pagar tributos.
		 Arranjo tributário simulado, artificioso, com vistas a transparecer para o fisco inocorrência de ilegalidade ou descumprimento dos requisitos previstos no artigo 14 do CTN, e artigo 12 e parágrafos da Lei nº 9.532, de 1997. Agir com consciência e vontade, e modificar características essenciais da ocorrência do fato gerador, as quais impactam na redução do montante devido de tributo, é conduta que atrai a incidência da multa qualificada, prevista no art. 44, § 1º, da Lei 9.430, de 1996 c/c art. 72 da Lei nº 4.502, de 1964. (Grifou-se)
		 A necessidade de se combater atos ilícitos, mediante elementos de controle ou de fiscalização que demandem do ente tributante afastar do mundo jurídico atos jurídicos eivados da pecha do dolo, fraude, simulação ou abuso, tem como fundamento da desconstituição do ato uma contrariedade objetiva à norma vigente e se justificam no dever geral de combate à evasão (ilícita).  Existe um defeito do ato ou negócio jurídico por patologia invencível, seja por defeito forma, seja por vício da manifestação da vontade. 
		 E quando o ato praticado leva a uma economia tributária? Nesse caso, entendo ter razão Sérgio André Rocha, em obra que versa sobre Planejamento Tributário e Liberdade Não Simulada, ao estatuir que “O querer pagar menos tributo é ubíquo tanto na evasão quanto na elisão fiscal, não sendo, assim, critério relevante para separar uma situação da outra. Logo, é no campo da divergência objetiva entre o ato praticado e a realidade que deve ser identificada a simulação, não no campo das intenções subjetivas do contribuinte”.
		 É no âmbito da simulação que se revolvem os problemas de planejamento tributário. Fora dele, não cabe ao intérprete desejar que o contribuinte pense como o Fisco, pois o parâmetro não é o Fisco, é a lei!
		 Todas as razões de mérito apontadas trazem a esta Relatoria conclusões contrárias a que chegou a administração tributária, a ensejarem a desconstituição dos autos de infração.
		 Outrossim, consigne-se que há de se promover, em maior escala possível, o princípio constitucional da segurança jurídica, sob a égide da cognoscibilidade, confiabilidade e calculabilidade das normas jurídicas postas, in casu, nos reflexos jurídicos possíveis decorrentes da aplicação da Lei 9.532/97, que continua vigente. Não se trata de princípio abstrato, pelo contrário, cabe ao intérprete conferir à norma, na análise do caso concreto, a maior realização possível da segurança jurídica, pautado nos critérios acima apontados, considerando-se a acessibilidade do conteúdo normativo, sua anterioridade, inteligibilidade, continuidade e estabilidade. 
		 Levando-se em consideração tais premissas, penso que a interpretação que melhor assegura a realização da segurança jurídica para os casos de amortização de ágio deve considerar como regra geral a licitude das operações, salvo as exceções onde a simulação (em sentido lato) seja comprovada. Com isso:
		 a) Assegura-se ao destinatário da norma a cognoscibilidade do conteúdo da expressa previsão normativa da Lei 9.532/97;
		 b) Modela-se a confiabilidade no texto normativo, que assegura ao contribuinte a escolha societária ora controvertida;
		 c) Viabiliza-se calcular os efeitos jurídicos das opções lícitas realizadas através de atos jurídicos autorizados pela norma.
		 Sobre o assunto, cite-se a notória contribuição acadêmica de Humberto Ávila, para quem “Só se pode planejar e agir quando há segurança para planejar e para agir. Segurança é, deste modo, um meio à realização das liberdades individuais, uma espécie de princípio funcional relativamente àquelas. Afinal, quem não pode confiar nas condições jurídicas para a realização de seus atos guardará distância das grandes realizações, já que a liberdade significa, justamente, a possibilidade plasmar a própria via de acordo com os próprios projetos”. O autor ainda que controverte a necessidade de realização da segurança com foco nos três problemas interpretativos centrais:
		 O primeiro problema refere-se à falta de inteligibilidade do ordenamento jurídico. O cidadão não sabe exatamente qual é a regra válida. Se aquele sabe qual é esta última, não conhece bem o que ela determina, proíbe ou permite. As regras não são acessíveis, abrangentes, compreensíveis ou inclusive suficientemente determinadas. Elas não são, enfim, orientadas para o usuário, já que deixam de prever as informações relevantes para o comportamento que aquele deve adotar. Com isso, o Direito perde a sua função orientadora. O direito, para usar aqui uma expressão enfática, deixa de ser sério. O cidadão torna-se dominado por leis que desconhece, relevando o princípio de que a ignorância das leis não escusa o seu cumprimento quase um sarcasmo.
		 A segunda questão diz respeito à carência de confiabilidade do ordenamento jurídico. O cidadão não sabe se a regra, que era e é válida, ainda continuará válida. E, quando ele sabe disso, não está segundo se essa regra, embora válida, será efetivamente aplicada ao seu caso. Regras e decisões são, pois, inconstantes. O Direito não é sério – e também deixa de ser levado a sério.
		 O terceiro entrave diz com a falta de calculabilidade do ordenamento jurídico. Em outras palavras, o cidadão não sabe bem qual norma irá valer. As possibilidades de apreensão de informações sobre futuras decisões são muito pequenas. O Direito, por conseguinte, não é previsível nem calculável. O cidadão, assim, não sabe se o Direito, que já não é sério nem é levado a sério no presente, serão também levado a sério no futuro.
		 A ausência ou pouca intensidade dos ideais de cognoscibilidade, de confiabilidade e de calculabilidade do Direito instalam a incerteza, a descrença, a indecisão no meio social, fazendo com que se coloquem dúvida até mesmo princípios tradicionais, como a segurança jurídica, a capacidade contributiva, a igualdade e a legalidade.
		 Penso que se faz necessário assegurar previsibilidade às relações jurídicas e, nesse contexto, não vejo problemas jurídicos em se admitir que a Lei 9.532/97 assegura ao contribuinte, como regra geral, a interposição de empresa veículo para estruturação de seus negócios que lhe assegure amortizar fiscalmente o ágio em decorrência de incorporação reversa para fins de apuração do lucro real. Portanto, as glosas demonstram-se indevidas, a ensejar a desconstituição das autuações.
		 Destaco, ainda, que o tema foi analisado por Turma de Julgamento 1201, da qual fui membro, com entendimento favorável à amortização do ágio, conforme ementa abaixo transcrita, relacionada ao processo em que fui designado para produzir voto vencedor:
		 AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO. UTILIZAÇÃO DE EMPRESA VEÍCULO. 
		 A Lei 9.532/97 permite ao contribuinte adquirir participações societárias mediante a interposição de empresas veículo, assegurando-lhe a amortização fiscal do ágio, inexistindo razões para demonizar sua utilização. A opção pela realização de investimentos societários mediante a interposição de empresa veículo necessária ou útil à estratégia de negócios do contribuinte não representa, por si só, infração à lei, com ou sem os reflexos tributários decorrentes da amortização do ágio. Defenestrar a opção do contribuinte à realização de ato jurídico que a lei assegura efeitos lícitos próprios, de natureza tributária ou não, baseado na premissa de artificialidade ou de inexistência de propósito ou vício de intensão, desborda no desestímulo à realização de ato que a própria legislação assegura ser praticado. Buscar o ágio não é ilícito, salvo nos casos de demonstração de simulação ou outro tipo de patologia intencional que justifique a desconstituição do ato em si. 
		 O combate à artificialidade de mecanismos jurídicos apontados pela administração tributária para coibir a evasão fiscal é importante e deve pautar a proteção à legalidade e à boa-fé das relações jurídicas, mas não autoriza a administração tributária a valer-se de instrumentos antijurídicos para pretender alcançar fatos econômicos não relacionados com o contribuinte, atribuindo-lhe a pecha da simulação, fraude, conluio, abuso de direito, artificialidade de condutas ou falta de propósito.
		 DEVER LEGAL DE PAGAR (LICITAMENTE) TRIBUTOS. DEVER DE SOLIDARIEDADE SOCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO DE PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO LÍCITO. INEXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE DE DIREITO, ARTIFICIALIDADE DE FORMAS, FRAUDE, DOLO, CONLUIO OU QUALQUER PATOLOGIA DO ATO JURÍDICO PRATICADO.
		 Nas circunstâncias em que, licitamente, o contribuinte realizar ato jurídico que importe em economia tributária válida, sem mácula ou vício previsto no ordenamento jurídico, ou seja, sem patologia de forma, de vontade, de intenção ou ocultação, torna-se ilegítima a autuação que dele decorra, inexistindo dever fundamental de pagar ilicitamente tributos. 
		 A inexistência norma jurídica específica que discipline a desconstituição de negócios jurídicos válidos não autoriza a administração tributária a se valer de critérios gerais, claramente subjetivos, para atribuir a pecha de planejamento tributário abusivo ao exercício regular de direitos de cunho empresarial e societário, de forma que a norma geral antielisiva do art. 116 do CTN possui mero comando autorizador do exercício secundário de competência legislativa ordinária.
		 Admite-se combate ao abuso, à fraude, à simulação, ao dolo e ao conluio, não sob o prisma da norma geral antielisiva, mas pela prática de ato antijurídico a que o ordenamento jurídico preveja tipo infracional específico.
		 Considerando que este voto desconstitui as autuações em seu mérito principal, todos os acessórios caem por consequência lógica, sobretudo a qualificação da multa, que também resta afastada em razão da inexistência de simulação que justifique a majoração dos valores. (Acórdão nº 1201-005.622 – 1ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária Sessão de 20 de outubro de 2022)
		 No mesmo sentido, outros julgados igualmente úteis à presente análise:
		 ÁGIO. AMORTIZAÇÃO APÓS CONFUSÃO PATRIMONIAL. A amortização do ágio na apuração do imposto sobre a renda da pessoa jurídica, nos termos do art. 7º e art. 8º da Lei nº 9.532/97, somente é admissível quando se observa confusão patrimonial entre a investidora e investida. (Acórdão nº 1201-006.197 – 1ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 18 de outubro de 2023, Redator Designado Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, maioria)
		 ÁGIO. EMPRESA VEÍCULO. FRAUDE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. A utilização de uma empresa veículo, com existência meramente formal, não é suficiente, tomada isoladamente, para configurar uma fraude tributária. Para tanto, é necessário que fique demonstrado que a empresa veículo foi o meio utilizado para o contribuinte obter uma vantagem antijurídica, seja por falta de previsão legal, seja por ser defesa em lei, seja por desviar a finalidade da lei.
		 ÁGIO. AQUISIÇÃO ALAVANCADA. EMPRESA DE PROPÓSITO ESPECÍFICO. CAPTAÇÃO DE RECURSOS. PROPÓSITO NEGOCIAL. OCORRÊNCIA. A empresa criada com o propósito específico de operacionalizar a aquisição de participação societária e que, para isso, capta recursos no mercado financeiro, realiza o seu objetivo econômico, demonstrando o propósito negocial da sua criação.  (Acórdão nº 1201-006.257 – 1ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 21 de fevereiro de 2024, Redator Designado Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, maioria)
		 AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO EFETIVAMENTE PAGO NA AQUISIÇÃO SOCIETÁRIA. PREMISSAS.  As premissas básicas para amortização de ágio, com fulcro nos art. 7º, inciso III, e 8º. da Lei 9.532 de 1997, são: (i) aquisição de investimento relevante com contraprestação de ágio fundado em expectativa de rentabilidade futura; (ii) fluxo financeiro ou sacrifícios econômicos envolvidos na operação de aquisição; (iii) desdobramento do custo de aquisição em valor de equivalência patrimonial da investida e ágio ou deságio incorrido; (iv) a amortização do ágio deve se processar com a união entre o acervo patrimonial investidor e o acervo patrimonial investido (cuja expectativa de lucratividade tenha dado causa ao ágio quando de sua aquisição); (v) absorção da pessoa jurídica a que se refira o ágio ou deságio (investida) pela pessoa jurídica investidora (ou vice-versa).
		 Nesse contexto não há espaço para glosa de despesas de ágio cuja origem não é simulada, notadamente quando a autuação não imputa aos agentes a prática de ato simulado.
		 Não há qualquer previsão legal pela qual a incorporação da detentora original do ágio por empresa intermediária promoveria a extinção do ágio de pleno direito. A transferência do ágio é admitida no Direito Brasileiro e a conclusão fiscal contraria as consequências basilares da sucessão empresarial decorrente do ato de incorporação (art. 227 da Lei nº 6.404/76), bem como enfrentaria a autorização contida no art. 2º, § 3º da Lei nº 6.404/76.
		 A adoção de empresas intermediárias alcunhadas pejorativamente de “veículo” como meio de viabilizar as operações societárias amparadas no direito de auto-organização empresarial que levem à transferência do ágio permitindo seu aproveitamento de maneira mais conveniente ao contribuinte não encontra vedação no Direito Brasileiro, ainda que a sua constituição no Brasil se dê por empresa estrangeira para centralizar (de maneira temporária ou perene) os investimentos adquiridos no Brasil. 
		 Os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997, tampouco estabelecem qualquer limitação no sentido de que somente seriam aplicáveis às participações societárias em pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil e, contrariamente ao que se assevera, o termo “pessoa jurídica” não é restrito às entidades domiciliadas no Brasil, conforme se extrai do art. 52 do ADCT e de atos emanados pela própria RFB, como a IN nº 1.005/2010 (art. 9º, I). Os arts 146 e 147 do RIR/99, por sua vez, não restringem o conceito de pessoa jurídica às domiciliadas em solo pátrio, mas apenas criam restrição conceitual para definir os sujeitos passivos do IRPJ brasileiro. 
		 (Acórdão nº 1201-006.251 – 1ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 20 de fevereiro de 2024, Relator Lucas Issa Halah, maioria)
		 Todas essas razões são suficientes para afastar os argumentos suscitados pela administração tributária no sentido de atribuir artificialidade à operação realizada.
		 Assim, nego provimento ao recurso de ofício.
		 
		 DO RECURSO VOLUNTÁRIO
		 
		 DEDUTIBILIDADE DA AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO SOBRE A PARCELA DO EARN OUT
		 A venda da empresa alvo (CVC BRASIL) foi instrumentalizada pelo acerto do preço do montante à vista e de parcela vincenda, a qual ficava condicionada a evento futuro e incerto, baseado em desempenho da companhia ao longo de determinado período. Existia, portanto, uma condição suspensiva que vinculava o pagamento do ganho adicional (“earn out”) aos bons resultados da companhia posteriores à realização do negócio.
		 Nesse sentido, consta do contrato mantido pelas partes a cláusula abaixo transcrita:
		 Cláusula 2.6. Pagamentos Vinculados ao Desempenho. (a) Adicionalmente aos valores descritos na Cláusula 2.4, o Comprador devera pagar ao Vendedor, em até 10 (dez) Dias Úteis contados a partir da data do recebimento, pelo Comprador, de notificação por escrito do Vendedor acerca do cumprimento das metas abaixo descritas, o valor equivalente a até R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais), calculado de acordo com os seguintes parâmetros de desempenho (“Pagamento Vinculado ao Desempenho”): (...)”
		 Apesar da DRJ haver reconhecido a amortização fiscal do ágio em decorrência da aquisição societária, que já foi tratada no item anterior, decidiu manter a glosa referente à referida parcela do negócio (EARN OUT), por questões contábeis e de duplicidade de valores, ainda que reconheça a regularidade desse tipo de contratação.
		 Eis o que aponta a decisão recorrida sobre a normalidade do earn out conceitualmente considerado:
		 “O contribuinte alega que o earn out tem natureza de parcela de preço contingente, devendo compor o ágio e que não se aproveitou duplamente do referido valor. A fiscalização não nega a natureza de parcela de preço do earn out, tanto que reconhece que consta no contrato de compra e venda. De fato, a Solução de Consulta nº 3 da Cosit já esclareceu que o custo de aquisição da participação societária é o valor total pago pelo comprador ao vendedor, considerando inclusive eventuais condições estipuladas pelas partes que tenham o condão de alterar o preço consignado em contrato.”
		 A natureza jurídica do earn out é de mero preço contingente do negócio principal, condicionado suspensivamente à ocorrência de fato futuro previsto na contratação, mas ainda incerto, do qual resulta a obrigação de pagá-lo em parcela adicional.
		 Não há qualquer diferença entre a natureza do preço pago no início do acordo quanto aquele condicionado a metas de desempenho finais. É o mesmo negócio jurídico, não havendo por que dar tratamento jurídico diverso. 
		 A DRJ manteve a glosa da referida despesa por uma questão de fato, qual seja, porque não conseguiu identificar a inclusão do valor atualizado (R$ 94.536.830,38) do earn out à DIPJ, em cuja “linha 48 Outras Adições foi adicionado o valor de R$ 147.322.254,33 e o contribuinte não discriminou quais as contas que compõe o referido valor, não sendo possível afirmar que o earn out foi adicionado”.
		 Essa questão foi demonstrada pela contribuinte em seu recurso voluntário, onde foi aberta a composição da citada linha da DIPJ de 2013 (ano-calendário 2012) e constaria o montante o earn out como parte das adições no período:
		 
		 /
		 
		 Tais valores estão espelhados na Ficha 09-A (linha 48) e Ficha 17 (Linha 38) da DIPJ, evidenciando que os valores são idênticos:
		 
		 /
		 /
		 
		 Outro ponto tratado na decisão recorrida que impediu o reconhecimento da despesa com earn out refere-se à alegada duplicidade de aproveitamento. O TVF aponta que a despesa foi escriturada em 31/12/2012 e teria ficado provisionado até o pagamento em 01/2015, quando teria sido novamente registrada na contabilidade.
		 A contribuinte tenta esclarecer que em 2012 apenas houve uma obrigatória provisão contábil da importância de R$ 94.536.830,38, necessária para evidenciar a existência de possível pagamento futuro de obrigação ainda incerta (porquanto condicionada suspensivamente). Eis o que registro do Livro Razão contábil:
		 
		 /
		 
		 Aduz que tal provisionamento afetou as contas de resultado da companhia, que igualmente demandava o registro contábil da operação, conquanto necessária à adequação escritural e indicação correta de obrigações futuras:
		 
		 /
		 /
		 
		 A contribuinte alega ter feito o necessário ajuste fiscal de tal provisionamento – naquela época, ainda incerto, porquanto pendente de perfectibilização futura quando do cumprimento ou não da condição suspensiva a ele vinculada –, por se tratar de despesa indedutível naquele instante de mera provisão. Ou seja, fez o ajuste fiscal para anular a dedução da despesa na composição da base de cálculo do IRPJ e CSLL.
		 A recorrente informa ter efetuado a adição dos valores à base de cálculo do IRPJ e da CSLL, pretendendo comprovar tal fato mediante apresentação da Ficha 09-A (linha 48) e Filha 17 (Linha 38) da DIPJ, acima transcritas.
		 Não obstante, não vieram aos autos os livros de apuração do IRPJ e CSLL de 2012 em contraponto aos de 2015, razão pela qual o colegiado entendeu necessário converter o processo em diligência para que fosse demonstrado se tal despesa efetivamente não foi aproveitada em duplicidade nos dois anos-calendário, considerando os registros do LALUR e do LACS.
		 A diligência tinha como objetivo expresso:
		 OBJETO DA DILIGÊNCIA: Caberá à própria contribuinte, no prazo de 30 dias contatos da respectiva intimação, comprovar que não houve duplicidade no aproveitamento fiscal das despesas com amortização do ágio sobre as parcelas do preço contingente (“EARN OUT”) da operação objeto dos autos, nos anos-calendários de 2012 e 2015. Deverá a interessada evidenciar e comprovar a realização do ajuste no LALUR e no LACS para anular a possível duplicidade do aproveitamento da despesa, podendo apresentar os documentos que entender necessários, devendo a autoridade administrativa analisar as conclusões da auditoria da contribuinte e apresentar o respectivo relatório fiscal a ela relacionado. Sobre tal relatório fiscal conclusivo, a contribuinte deverá ser intimada a se manifestar em prazo adicional de 30 dias, caso queira, retornando os autos ao CARF para realização de julgamento.
		 Regularmente intimada, a contribuinte não apresentou os ajustes do LALUR e do LACS, limitando-se a peticionar nos autos explicando as informações acima mencionadas. 
		 A diligência foi expressa em determinar que “deverá a interessada evidenciar e comprovar a realização do ajuste no LALUR e no LACS para anular a possível duplicidade do aproveitamento da despesa”, mas tais livros fiscais não foram apresentados, limitando-se a contribuinte a pretender comprovar a ausência de dedução em duplicidade exclusivamente através de DIPJ e livros contábeis.
		 Em razão dessa omissão, o relatório de auditoria concluiu que:
		 G. DA CONCLUSÃO DA DILIGÊNCIA 
		 A análise das informações prestadas pelo contribuinte, confrontadas com os dados extraídos dos arquivos ECF e ECFD, bem como das declarações de IRPJ 2012 a 2015 constantes nos sistemas da SRFB, resultou na seguinte afirmação:
		 1-Durante o ano de 2012, o valor de Earn Out de R$ 75.000.000,00 foi reconhecido como despesa no seu resultado, mas não restou comprovado que, para apuração do IRPJ e da CSLL, o contribuinte realizou adição destes valores, e que consequentemente, inexistiram os efeitos fiscais da soma naquele ano, pois:
		 1.1 Inexistiam Adições, para 2012, na correta linha de Ágio no LALUR ou LACS
		 1.2 Como explicação do contribuinte, nesta diligência, foi apresentada um simples quadro de montagem da abertura da Linha 48-Outras Adições. Esse quadro, abaixo transcrito, foi retirado do item 24 da manifestação do contribuinte acima. Essa justificativa não veio acompanhada de qualquer documento ou arquivo suporte.
		 Sem apresentação do E-LALUR ano calendário 2012, com as devidas formalidades legais, que seria o documento/prova para tanto não podemos afirmar que neste valor de Outras Adições conste adição do Earn out. Note que esse foi o único quadro apresentado pelo contribuinte sem o respectivo arquivo.
		 O objetivo principal do e-LALUR é fornecer ao Fisco um controle detalhado sobre a apuração do lucro real das empresas, garantindo que as informações estejam devidamente registradas e que os tributos sejam calculados de forma correta e transparente.
		 2-As ECFs de 2015 e 2016, apresentadas pelo contribuinte, em sua manifestação para a Resolução 1102-000.319 – 1ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA nesta diligência, divergem da situação auditada no Auto de infração 16561.720096/2019-29, pois foram alteradas nove meses depois da lavratura aqui discutida (vide item F).
		 Assim, também nada fizeram prova contra a lavratura do Processo16561.720096/2019-29, não atendendo a demanda da Resolução 1102-000.319, a qual, repito que se ateve exclusivamente a existência ou não da adição dos R$ 75.000.000,00, visando decisão sobre duplicidade de aproveitamento tributário do valor.
		 3- Concluo, pelos motivos descritos acima, que não foram apresentados, ao fisco na presente diligência, documentos legais e suficientes para confirmação da Adição do valor do Earn Out de R$ 75.000.000,00 em 2012.
		  A ausência de comprovação da anulação dos efeitos fiscais do aproveitamento fiscal da despesa com amortização do ágio em 2012 e 2015 exige que seja mantido o lançamento nesse ponto, estando correta a decisão da DRJ que manteve a glosa da despesa, uma vez que demonstrada a duplicidade do aproveitamento da despesa e o fato da interessada não envidar NENHUM ESFORÇO em cumprir o que fora determinado em diligência, especialmente que evidenciasse os fatos mediante apresentação do LALUR e LACS.
		 Adicionalmente aos motivos acima manifestados, incorporo as razões de decidir do acórdão da DRJ por concordar com seus fundamentos, nos termos do art. 114, § 12, do RICARF:
		 A fiscalização não nega a natureza de parcela de preço do earn out, tanto que reconhece que consta no contrato de compra e venda. De fato, a Solução de Consulta nº 3 da Cosit, já esclareceu que o custo de aquisição da participação societária é o valor total pago pelo comprador ao vendedor, considerando inclusive eventuais condições estipuladas pelas partes que tenham o condão de alterar o preço consignado em contrato.
		 Quanto ao aproveitamento em duplicidade, o contribuinte apresenta o razão fl. 4.590 no qual consta o registro do valor de R$ 94.536.830,38 como prov. GJP dez/12, que corresponde aos R$ 75.000.000,00 do earn out (fl. 4.592) e dos juros incorridos no valor de R$19.536.830,38 conforme razão da conta variação Monetária passiva (fl. 4.591). Juntou também a DIPJ 2013 (fls. 4.594/4.638) e alega que o valor do earn out foi adicionado na linha 48 da ficha 09ª (fl. 4.604). Ocorre que na linha 48 Outras Adições foi adicionado o valor de R$ 147.322.254,33 e o contribuinte não discriminou quais as contas que compõe o referido valor, não sendo possível afirmar que o earn out foi adicionado.
		 O contribuinte também afirma que pela ECF dos anos seguintes, o saldo de R$ 75 milhões nunca foi excluído. Junta o relatório de impressão de pastas e fichas do SPED relativo ao ano de 2014 (fls. 4.690/5076). Ocorre que tal documento não consegue comprovar a adição do valor relativo ao earn out e da despesa de juros na DIPJ relativa ao ano-calendário de 2012 e da despesa de juros de 2013 e 2014. O contribuinte deveria juntar além do LALUR, discriminar as contas que compõem o valor das outras adições da DIPJ, para comprovar que não houve duplicidade de aproveitamento, já que os valores foram lançados em conta de despesa em 2012.
		 Cabe esclarecer que o contribuinte não se defendeu das demais alegações: a falta de registro do earn out na contabilidade da CBTC; a ausência de informação do earn out no laudo de incorporação e na sua retificação; tampouco justifica porque a despesa foi assumida dois anos antes do período aquisitivo que seria de 2010 a 2014.
		 Diante do acima exposto, fica mantida a glosa do earn out. Os juros estão incluídos na infração das despesas financeiras.
		 Assim, mantenho a glosa da amortização do ágio referente à parcela do “earn out” aproveitada em duplicidade, pelas razões acima indicadas que resultaram da diligência realizada.
		 DIREITO À DEDUÇÃO DOS JUROS DO FINANCIAMENTO DO PREÇO DA TRANSAÇÃO
		 A recorrente contesta a conclusão fazendária de que os juros relacionados à operação societária em apreço, realizada mediante compra alavancada com tomada de empréstimos, não representariam despesas necessárias à contribuinte.
		 Consta do TVF a informação de que, “mesmo que se aceite a realização de uma compra alavancada como a descrita nesta operação, não se pode aceitar a dedução fiscal das despesas sofridas pela CVC Brasil para o pagamento deste ´Financiamento do Alienante´, pois tais despesas são desnecessárias a manutenção das atividades empresariais da CVC. Tais despesas estão vinculadas alterações no seu corpo societário e são de interesse somente de seus acionistas e não empresa em si”. 
		 A administração tributária entende que a despesa decorrente dos empréstimos tomados não é suficiente para garantir sua dedutibilidade, uma vez que não foi necessária às atividades produtivas da empresa, portanto, seria indedutível. E conclui aduzindo que “as despesas financeiras vinculadas ao passivo assumido pela CVC após a incorporação da CBTC operam exclusivamente em favor dos Investidores, não da CVC, não sendo necessárias para a CVC. Assim, não configuram despesas dedutíveis para a CVC, nos termos dos artigos 47 da Lei nº 4.506/64 e 299 do RIR/99”.
		 Importa registrar que a decisão recorrida RECONHECEU A REGULARIDADE DAS OPERAÇÕES SOCIETÁRIAS CONTROVERTIDAS NESTES AUTOS, tendo validado a alavancagem das transações mediante tomada de empréstimos para viabilizá-las. A decisão recorrida objetivamente consigna que “cabe esclarecer que, neste voto, foi considerado que a empresa CBTC não era uma empresa veículo, e as despesas de amortização do ágio são dedutíveis. As despesas de juros pela dívida na aquisição da CVC são necessárias, usuais e normais para a CBTC PARTICIPAÇÕES que é uma holding. Lembrando que a transação envolveu uma compra alavancada, uma vez que os investidores não possuíam recursos suficientes para aquisição da CVC, sendo necessário a assunção da dívida que posteriormente seria quitada pelo fluxo de caixa da empresa adquirida” (fls. 6726).
		 Não obstante, a DRJ entendeu que, apesar da despesa de ser dedutível para a CBTC PARTICIPAÇÕES, não poderia ser deduzida pela CVC, sob o argumento de que a necessidade para a alavancagem do capital foi da empresa intermediária controladora/holding (CBTC), não da CVC, que veio a incorporá-la reversamente em momento posterior.
		 Entendo que tal fundamento é equivocado, salvo melhor juízo, uma vez que a incorporação da CBTC transfere à incorporadora (CVC) todos os direitos e obrigações da pessoa jurídica incorporada, que deixa de existir integralmente.
		 Aliás, não seria possível admitir que o próprio ágio seja incorporado em decorrência da operação e as despesas que lhe deram causa passem a ser consideradas indedutíveis. Tudo aquilo que foi considerado dedutível na origem (CBTC – incorporada) repercute no destino (CVC – incorporadora). Seria inteiramente ilógico impedir que somente uma parte de direitos e obrigações sejam transferidos na operação de incorporação em referência.
		 Aliás, o art. 227 da Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/76) disciplina que “a incorporação é a operação pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações”.
		 Os direitos e obrigações da sociedade incorporada não mudam sua natureza jurídica nem os respectivos reflexos tributários em razão da ocorrência do evento sucessório de incorporação, mantendo os atributos intrínsecos que refletem sobre a pessoa jurídica incorporadora.
		 Assim, deve-se reconhecer a dedutibilidade das despesas incorridas para a alavancagem da operação regularmente havida com a CBTC, repercutindo em favor de sua incorporadora CVC.
		 Dou provimento ao Recurso Voluntário nesse ponto.
		 DA MULTA AGRAVADA POR EMBARAÇO À FISCALIZAÇÃO
		 Contra a contribuinte foi lavrado Termo de Embaraço a Fiscalização, tendo em vista que teria deixado de apresentar documentos demandados em intimações.
		 Apesar da DRJ haver afastado a multa qualificada de 150%, por considerar lícita toda a operação societária, manteve a multa agravada de 50%, sob o argumento de que os documentos definitivos das transações não teriam sido apresentados.
		 Importa registrar que há sucessivas intimações em todo o procedimento administrativo prévio ao lançamento, com claro diálogo entre as partes (Fisco e Contribuinte) mediante juntada de inúmeros documentos, com base nos quais os lançamentos foram realizados.
		 A recorrente faz uma abordagem sobre todas as intimações recebidas e suas respectivas respostas, abaixo transcritas para verificação dos fatos ocorridos, que estão espelhados nos autos processuais:
		 “Histórico do procedimento de Fiscalização 
		 TIF Inicial – 10.12.2018: a Fiscalização solicitou a apresentação de diagrama da empresa e suas controladas nos anos de 2014 a 2017, assim como o organograma atual do Grupo Econômico. A Fiscalização solicitou também informações contábeis e esclarecimento relacionados com a amortização de ágio registrada na Escrituração Contábil Fiscal (“ECF”) da Fiscalizada.
		 Resposta ao TIF 1 – 7.1.2019: a Fiscalizada apresentou os organogramas solicitados, assim como informações relacionadas com o aproveitamento de ágio por expectativa de rentabilidade futura.
		 Conclusão com relação ao TIF 01: O TIF 01 foi atendido integralmente e de forma tempestiva pela Fiscalizada.
		 TIF 02 – 10.4.2019: Fiscalização solicitou a entrega de documentos relacionados com a operação de aquisição da sociedade Fiscalizada, em especial os “contratos de compra e venda e respectivos contratos de empréstimos para aquisição e aditivos entre as partes”.
		 Resposta ao TIF 2 – 13.5.2019: a Fiscalizada juntou cópia do Contrato de Compra e Venda (“CCV”), que demonstra a aquisição das ações da Fiscalizada e que a dívida decorre do próprio pagamento do preço. Ainda nesse contexto, a Fiscalizada juntou as ECF relativas aos anos de 2014, 2015 e 2016, entre outros documentos. A Fiscalizada solicitou prazo para apresentação das informações adicionais.
		 Resposta Complementar ao TIF 02 – 22.5.2019: a Fiscalizada apresentou os comprovantes de pagamento das parcelas do preço de aquisição das participações societárias e dos juros incorridos pelo pagamento a prazo de parcela desse valor.
		 Conclusão com relação ao TIF 02: o TIF 02 foi respondido integralmente e de forma tempestiva, com entrega de todos os documentos solicitados pela Fiscalização, em especial o CCV, que demonstra a aquisição e a dívida contraída para aquisição das ações. Os “contratos de empréstimo” não foram juntados, uma vez que não existem contratos de empréstimo – toda a obrigação financeira está prevista no próprio CCV.”
		 Em momento posterior, a administração tributária solicitou a complementação da documentação, com as respectivas respostas da fiscalizada: 
		 “TIF 04 – 4.6.2019: a Fiscalização solicitou a apresentação do laudo de avaliação da sociedade adquirida, contratos de câmbio e outros comprovantes relacionados com a aquisição de moeda estrangeira, as quais foram informadas na DIPJ do ano calendário de 2010. A Fiscalização solicitou também comprovantes de pagamento das participações adquiridas e memória de cálculo das despesas financeiras decorrentes da operação de aquisição da CVC. Além dessas informações, solicitou a apresentação dos anexos mencionados no CCV.
		 Resposta ao TIF 04 – 12.7.2019: a Fiscalizada apresentou o laudo de avaliação da sociedade adquirida e requereu prazo adicional para a apresentação das demais informações.
		 Primeira Resposta Complementar ao TIF 04: a Fiscalizada apresentou parte dos contratos de câmbio e outros documentos relacionados com as operações de aquisição de moeda estrangeira, um dos dois comprovantes de pagamento solicitados, além de esclarecer questionamentos sobre as despesas financeiras.
		 Ainda nessa resposta, a Fiscalizada apresentou todos os anexos mencionados nº CCV, em sua versão final.
		 Segunda Resposta Complementar ao TIF 04: a Fiscalizada apresentou parte complementar dos contratos de câmbio e outros documentos relacionados com as operações de aquisição de moeda estrangeira. Apresentou também o segundo dos dois comprovantes de pagamento solicitados.
		 Conclusão com relação ao TIF 04: o TIF 04 foi atendido integralmente e de forma tempestiva pela Fiscalizada, especialmente quanto a apresentação dos anexos ao CCV. Todas as respostas complementares foram efetuadas dentro dos prazos, conforme pedidos de dilação devidamente protocolados.
		 Tendo em vista o TIF04, que requeria a apresentação dos anexos do Contrato de Compra e Venda (CVV), a parte esclareceu tê-los juntados, tratando-se de vasta documentação sobre a sociedade adquirida, além das respectivas minutas. Trata-se de operação complexa, com sucessivos anexos, que foram apresentados em inúmeras petições. O TVF informa que “a fiscalizada efetuou a juntada de 1346 páginas, referentes aos anexos intimados através dos documentos 3 a 8”, existindo o dialogicidade durante todo o período de fiscalização.
		 Por fim, a contribuinte esclarece os fatos finais:
		 “TIF 06 – 7.8.2019: a Fiscalização intimou a Fiscalizada a reapresentar, no prazo de cinco dias, os anexos do contrato de compra e venda em sua versão definitiva, assinados, datados e contendo todos os dados visíveis. A Fiscalização mencionou ainda que a Fiscalizada pretendia por meio de sua conduta dificultar e impedir os trabalhos do procedimento fiscal.
		 Resposta ao TIF 06 – 12.8.2019: a Fiscalizada esclareceu de forma detalhada as características dos documentos que foram protocolados e que os documentos correspondem aos efetivos Anexos do Contrato de Compra e Venda, conforme rubricado pelas partes na data do fechamento da transação.
		 Esclareceu ainda que parte dos Anexos corresponde a minutas de contratos – que seriam assinados pelas partes em momento posterior. Ou seja, os Anexos estabeleciam as diretrizes de contratos que seriam firmados pelas partes. É exclusivamente por esse motivo que os Anexos estão apenas rubricados. Os documentos não estão assinados porque os Anexos ao CCV correspondem a minutas pactuadas entre as partes.
		 Conclusão com relação ao TIF 06: o TIF 06 foi atendido integralmente e de forma tempestiva pela Fiscalizada.
		 TIF 07 – 15.8.2019: a Fiscalização alegou que a Fiscalizada “continuou não apresentando juntada, com validade documental/jurídica” e intimou que a Fiscalizada apresente em dois dias os anexos citados nos contratos.
		 Resposta ao TIF 07 – 19.8.2019: a Fiscalizada buscou, novamente, esclarecer que não existem outros documentos que poderiam ser entregues diante da solicitação realizada. Em outras palavras, os únicos documentos que preenchem a descrição dos documentos solicitados pela Fiscalização, qual seja “anexos do contrato de compra e venda”, são aqueles que foram apresentados em momento anterior do Procedimento de Fiscalização.
		 Ainda no contexto da Resposta ao TIF 07, a Fiscalizada se colocou à disposição para apresentar documentação complementar, caso fosse necessário, mencionando expressamente que poderia juntar os documentos definitivos que foram elaborados a partir das minutas entregues (i.e. anexos do contrato de compra e venda)Conclusão com relação ao TIF 07: o TIF 07 foi atendido integralmente e de forma tempestiva pela Fiscalizada”
		 Verifico que não existe embaraço à fiscalização, sobretudo, porque foi com base nos documentos apresentados que os lançamentos foram realizados. Diferente do que o agente autuante registra ao insistir “(insisto) que, as informações e documentos requisitados, e não entregues, são cruciais para a devida auditoria da regularidade fiscal deste contribuinte, e sua negativa dificulta e visa impedir intencionalmente o procedimento fiscal”, vê-se que a autoridade fazendária não precisou se valer de nenhum esforço adicional para obter informações diferentes das que foram apresentadas pela recorrente, inclusive contratos e seus respectivos anexos. 
		 A pretensa negativa de informações não se confirma na análise dos autos. O próprio acórdão recorrido registra que a contribuinte prestou informações claras sobre os anexos solicitados pelo Fisco, como se vê do excerto que consta da decisão da DRJ:
		 O contribuinte responde a intimação nos seguintes termos (fls. 3.648/3649):
		 Resposta: A Fiscalizada esclarece que os documentos solicitados no Termo de intimação 04 (TIF 04) e que foram novamente solicitados nos Termos de Intimação 06 e 07 (TIF 06 e TIF 07) foram integralmente juntados por ela na resposta protocolada em 12.7.2019 (Resposta ao TIF 04).
		 Esclarece ainda que os anexos citados no contrato de compra e venda são, tal como foram apresentados, minutas de contratos e outros documentos que seriam utilizados em momentos subsequentes da operação. Por esse motivo, reitera que não existe outra versão dos anexos solicitados que não aquelas apresentadas na resposta do TIF 04, mencionada anteriormente. Reitera-se: os anexos ao Contrato de Compra e Venda são minutas de documentos que seriam assinados pelas partes em momento subsequente.
		 Como é praxe em operações dessa natureza, as partes incluem como anexos ao Contrato de Compra e Venda as minutas de determinados documentos que serão firmados de forma definitiva em momentos posteriores.
		 Essa alegação pode ser comprovada pelo fato de os documentos juntados estarem assinados e rubricados pelas partes envolvidas na operação na data de seu fechamento.
		 A Fiscalizada se coloca à disposição da fiscalização para juntar os documentos definitivos (que não são os anexos ao Contrato de Compra e Venda) e outros documentos relacionados com a transação.
		 O agravamento da multa de ofício só se admite nas hipóteses em que o contribuinte deixar de prestar esclarecimentos, não apresentar arquivos magnéticos ou de sistemas de dados nem sua documentação técnica, conforme previsão do art. Art. 44, § 2o, da Lei 9430/96, cujo texto é espelhado no RIR/99.
		 Não é esse o caso dos autos, até porque os lançamentos ocorreram de forma plena e estão 100% fundamentados na extensa documentação apresentada pela própria contribuinte.
		 Assim, afasto a multa agravada em 50%, porquanto inexistente embaraço à fiscalização.
		 MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS: CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO
		 O TVF informa que, “em decorrência da glosa das despesas de amortização do ágio, os resultados mensais escriturados pelo contribuinte foram ajustados, ensejando o surgimento de estimativas devidas, e, não recolhidas, de IRPJ e CSLL. Assim, nos termos da legislação em vigor efetuamos o lançamento da multa isolada, pela falta de pagamento correto dessas estimativas”. 
		 Referida multa repercute sobre as despesas mantidas nesse voto, no caso, sobre o lançamento em duplicidade da despesa com amortização de ágio sobre a parcela do “earn out” aproveitada em duplicidade, conforme acima indicado.
		 A exigência da multa isolada teve como fundamento o art. 44, II, “b”, da Lei 9.430/96, que assim dispõe:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
		 ...
		 b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
		 Por sua vez, a exigência da multa de ofício de 75% encontra fundamento no inciso I do mesmo artigo 44 da Lei 9.430/96, a saber:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata 04. Remanesce no CARF relevante discussão em relação à exigência das multas de forma concomitante. De fato, a existência dos dispositivos legais leva a dois possíveis entendimentos. O primeiro mantém a aplicação de ambos para exigir conjuntamente tanto a multa de ofício quanto a isolada, enquanto o segundo afasta a exigência da multa isolada pelo fenômeno da consunção.
		 Estou convencido de que a exigência das duas multas alcança o mesmo fenômeno infracional: a falta de pagamento de determinado tributo sobre a mesma grandeza econômica.
		 Com efeito, as estimativas de tributos representam diferimento do momento em que o fato jurídico relacionado ao IRPJ e a CSLL ocorre, no caso, o último dia do ano. A legislação determina adiantamento desses tributos ao longo do exercício, vale dizer, exigem da contribuinte estimar uma expectativa de lucro durante os meses do ano para adiantar valores que serão consolidados ao final do período. Trata-se do mesmo tributo e mesma grandeza econômica: a renda, auferida com base no Lucro Real e no Lucro Líquido.
		 Assim, ausente o pagamento de estimativas, os montantes não quitados são incorporados à consolidação ao tributo devido no exercício, acrescido da multa de ofício de 75%, sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata, nos termos acima indicados.
		 Porém, o Fisco exige uma segunda multa, no percentual de 50%, pelo fato das estimativas não terem sido quitadas em suas respectivas competências, sob o entendimento de que existe dispositivo expresso a esse respeito e não há como afastá-lo.
		 Entendo que há bis in idem sobre o mesmo fato, no caso, a ausência de pagamento do tributo, que é o mesmo, seja devido pelo adiantamento de estimativa, seja pela consolidação do lucro tributável ao final do exercício.
		 Por essa razão, conforme dispõe a Súmula CARF nº 82, “após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas”. Isso porque ela faz parte do tributo lançado em relação ao exercício encerrado, devendo o Fisco consolidar os valores globais para realizar o lançamento.
		 Daí exsurge a conclusão de que a multa isolada de 50% – que pode ser cobrada ao longo do exercício não encerrado, tanto quanto a própria estimativa não paga – é também incabível após o exercício encerrado, pois se aplica multa de ofício de 75%.
		 Na prática, a exigência de estimativas deixa de existir ao final do ano-calendário, tanto quanto seus consectários legais. Aquilo que não foi pago passa a ser objeto de lançamento de ofício autônomo, que contemple todo o exercício.
		 Aplica-se o princípio da absorção ou princípio da consunção, que decorre da conclusão de que a penalidade maior absorve a menor, quando tratarem do mesmo fato jurígeno. Tem-se como objetivo aplicar assertivamente a legislação, pois, conforme leciona Fabio Brun Goldsmidt, “admitir-se a possibilidade de incidência cumulativa de duas normas distintas, cada uma informadora de uma pena/sanção distinta para um mesmo e único fato/ação, implicaria, na prática, na criação de uma terceira punição, não antevista (lex praevia) nem contemplada (lex certa) em diploma algum”. 
		 Cite-se, ainda, esclarecimentos doutrinários que trazem luzes a evidenciar o equívoco em se pretender dar soluções diversas – e aqui as multas de ofício e isolada são soluções diversas – para alcançar o mesmo fato jurídico a ser sancionado, evidenciando-se o bis in idem:
		 O princípio ne bis in idem ou no bis in idem constitui infranqueável limite ao poder punitivo do Estado. Por meio dele procura-se impedir mais de uma punição individual – compreendendo tanto a pena como a agravante – pelo mesmo fato (a dupla punição pelo mesmo fato). É postulado essencial de natureza material ou substancial – conteúdo material relativo à imposição de pena -, ainda que se manifeste também no campo processual ou formal, quando diz respeito à impossibilidade de persecuções múltiplas. O conteúdo penal substancial do ne bis in idem exige a concorrência da denominada tríplice identidade entre sujeito (identidade subjetiva ou de agentes), fato (identidade fática) e fundamento (necessidade de se evitar a dupla punição, quando o desvalor total do fato é abarcado por apenas um dos preceitos incriminadores).
		 De fato, não faz sentido penalizar duas vezes o mesmo fenômeno, qual seja, a falta de pagamento do tributo, seja ele destacado como adiantamento por estimativa, seja o que veio a ser consolidado no cômputo anual do tributado. Trata-se da mesma coisa!
		 Por isso mesmo, o CARF consolidou a Súmula nº 105, que assim dispõe:
		 Súmula CARF nº 105 (aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 08/12/2014)
		 A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
		 Acórdãos Precedentes: 9101-001.261, de 22/11/2011; 9101-001.203, de 17/10/2011; 9101-001.238, de 21/11/2011; 9101-001.307, de 24/04/2012; 1402-001.217, de 04/10/2012; 1102-00.748, de 09/05/2012; 1803-001.263, de 10/04/2012  
		 Importa registrar que a redação do citado dispositivo legal foi posteriormente substituída pelo texto do art. 44, II, “b”, da Lei 9.430/96, levando à possível interpretação literal de que a Súmula CARF 105 estaria revogada, pois trata de outro dispositivo.
		 Entendo que o racional da súmula é rigorosamente o mesmo e não houve nenhuma revogação do seu conteúdo. A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas é a mesma em ambas as redações e não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
		 Com a vênia dos posicionamentos divergentes, entendo que a matéria tratada na súmula é clara e converge com os posicionamentos do Superior Tribunal de Justiça e da Câmara Superior de Recursos Fiscais.
		 Cite-se os precedentes das duas turmas do STJ que objetivamente afastam a concomitância na cobrança das citadas multas:
		 DECISÕES DA 2ª TURMA DO STJ
		 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO IMPUGNA FUNDAMENTO DA DECISÃO DE ORIGEM. AGRAVO INTERNO QUE DEIXA DE ATACAR FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. INCIDÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
		 ...
		 5. A Segunda Turma do STJ, em julgados mais recentes, continua a aplicar o entendimento de que a vedação à cumulação das multas isolada e de ofício persiste, mesmo após as alterações promovidas pela Lei 11.488/2007. Nesse sentido: AREsp 1.603.525/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 25.11.20.
		 (AgInt no AREsp 1878192 / SC, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, T2 - SEGUNDA TURMA, DJe 12/04/2022, unânime)
		 
		 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO.
		 ...
		 III - Conquanto a parte insista que a única hipótese em que se poderá cobrar a multa isolada é se não for possível cobrar a multa de ofício, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que é ilegal a aplicação concomitante das multas isolada e de ofício previstas nos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 9.430/1996. Nesse sentido: REsp 1.496.354/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/3/2015, DJe 24/3/2015 e AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015.
		 (AgInt no AREsp 1603525 / RJ, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, T2 - SEGUNDA TURMA, DJe 25/11/2020, unânime)
		 
		 TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, AMBOS, DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. ART. 44, I E II, DA LEI 9.430/1996 (REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.488/2007). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
		 ...
		 5. Nesse sentido, no caso em apreço, me valho da linha argumentativa a muito difundida nessa Corte, segundo a qual preleciona pela aplicação do princípio da consunção ao exigir o cumprimento de medidas sancionatórias. A rigor, o princípio da consunção não se dá em abstrato, mas sim em concreto. É um preceito calcado na evolução do direito ocidental de limitação das punições (e não de sua eliminação). Dentro desse contexto, como critério de interpretação e aplicação do direito, entende-se que, para cada conduta, uma só punição em concreto, prevalecendo a maior, ainda que essa conduta possa ser enquadrada em mais de um tipo legal de infração.
		 Precedentes no mesmo sentido.
		 6. Logo, o princípio da consunção ou da absorção é aplicável nos casos em que há uma sucessão de condutas típicas com existência de um nexo de dependência entre elas, hipótese em que a infração mais grave absorve as de menor gravidade, como no caso em apreço. Assim, em casos como o ora analisado, deve-se imperar a lógica do princípio penal da consunção, em que a infração mais grave abrange aquela menor que lhe é preparatória ou subjacente, de forma que não se pode exigir concomitantemente a multa isolada e a multa de ofício por falta de recolhimento de tributo. Cobra-se apenas a multa de ofício pela falta de recolhimento de tributo, em detrimento da multa prevista no artigo 12, inciso III, da Lei 8.218/1991.
		 7. Recurso Especial conhecido e não provido.
		 (REsp 2104963 / RJ, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 2ª Turma, DJe 19/12/2023, unânime)
		 
		 DECISÃO DA 1ª TURMA DO STJ
		 TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.
		 1. A multa de ofício tem cabimento nas hipóteses de ausência de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos casos de declaração inexata, sendo exigida no patamar de 75% (art. 44, I, da Lei n. 9.430/96).
		 2. A multa isolada é exigida em decorrência de infração administrativa, no montante de 50% (art. 44, II, da Lei n. 9.430/96).
		 3. A multa isolada não pode ser exigida concomitantemente com a multa de ofício, sendo por esta absorvida, em atendimento ao princípio da consunção. Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.603.525/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 25/11/2020; AgRg no REsp 1.576.289/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/5/2016; AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp n. 1.496.354/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24/3/2015.
		 4. Recurso especial provido.
		 ...
		 VOTO DO RELATOR
		 ...
		 Apesar de serem multas cominadas a hipóteses distintas, estou com a jurisprudência da Segunda Turma no que compreende pela impossibilidade de exigência cumulativa de tais multas. Com efeito, a infração que se pretende reprimir com a aplicação da multa isolada prevista no inciso II já se encontra plenamente englobada pela multa de 75% prevista no inciso I, a qual visa coibir, de forma abrangente, todos os casos de falta de pagamento ou recolhimento, desde que, havendo tributos a serem lançados, seja possível a exigência da multa juntamente com os tributos devidos, não havendo, portanto, cogitar do cabimento concomitante da chamada multa isolada. Em se tratando as multas tributárias de medidas sancionatórias, aplica-se a lógica do princípio penal da consunção, em que a infração mais grave abrange aquela menor que lhe é preparatória ou subjacente.
		 ...
		 (REsp 1708819 / RS, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, T1 - PRIMEIRA TURMA, DJe 16/11/2023, unânime)
		 O tema evidencia posicionamento consolidado no Poder Judiciário, mas também tem sido resolvido no mesmo sentido pela Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF, conforme os recentes acórdãos abaixo indicados:
		 DECISÕES DA CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA DE OFÍCIO PELA FALTA OU INSUFICIÊNCIA DE TRIBUTO. CONCOMITÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. Apesar de a aplicação da Súmula CARF 105 ser restrita à multa isolada “lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996”, os argumentos que ensejaram a aprovação da referida súmula são totalmente aplicáveis à multa isolada lançada com base no art. 44, inciso II, alínea b, da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488/2007. (Acórdão nº 9101-006.899 – CSRF / 1ª Turma, sessão de 3 de abril de 2024 )
		 
		 MULTA ISOLADA - CONCOMITÂNCIA - PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO A multa isolada pelo descumprimento do dever de recolhimentos antecipados deve ser aplicada sobre o total que deixou de ser recolhido, ainda que a apuração definitiva após o encerramento do exercício redunde em montante menor. Pelo princípio da absorção ou consunção, contudo, não deve ser aplicada penalidade pela violação do dever de antecipar, na mesma medida em que houver aplicação de sanção sobre o dever de recolher em definitivo. Esta penalidade absorve aquela até o montante em que suas bases se identificarem. (Acórdão nº 9101-006.809 – CSRF / 1ª Turma, sessão de 16 de janeiro de 2024)
		 
		 MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS MENSAIS DE IRPJ E CSLL. COBRANÇA CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFÍCIO EXIGIDA SOBRE OS TRIBUTOS APURADOS NO FINAL DO PERÍODO DE APURAÇÃO. NÃO CABIMENTO. A multa isolada é cabível na hipótese de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ ou de CSLL, mas não há base legal que permita sua cobrança de forma cumulativa com a multa de ofício incidente sobre o IRPJ e CSLL apurados no final do período de apuração. Deve subsistir, nesses casos, apenas a exigência da multa de ofício. (Acórdão nº 9101-006.852 – CSRF / 1ª Turma, sessão de 6 de março de 2024)
		 
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. O disposto na Súmula nº 105 do CARF é perfeitamente aplicável aos fatos geradores após a alteração de redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, pela Lei nº 11.488, de 2007, aplicando-se, ao caso, o princípio da consunção. Igualmente inaplicável, quando cobrada após o encerrado o ano-calendário. (ACÓRDÃO 9101-007.042 – CSRF/1ª TURMA, SESSÃO DE 7 de junho de 2024)
		 Não bastante todo esse acervo de precedentes indicados, a aplicação do princípio da consunção é uma solução interpretativa que decorre da observância do princípio da proporcionalidade, que é condição do próprio Estado Democrático de Direito, mesmo que não esteja – e nem precisaria estar – positivado diretamente na Constituição Federal, mas exsurge em razão na necessidade de preservar a ideia de justiça material diante do princípio da segurança jurídica, conforme leciona Gilmar Ferreira Mendes, sendo confirmado, ainda, por autores como Paulo Bonavides, que contempla a existência do princípio mediante cotejo das demais normas garantidoras de direitos fundamentais, a saber:
		 Embora não haja sido ainda formulado como ´norma jurídica global´, flui do espírito que anima em toda sua extensão e profundidade o § 2º do art. 5º, o qual abrange a parte não-escrita ou não-expressa dos direitos e garantias, a saber, aqueles direitos e garantias cujo fundamento decorre da natureza do regime, da essência impostergável do Estado de Direito e dos princípios que este consagra e que fazem inviolável a unidade de Constituição.
		 Exige-se a aplicação de tal princípio sempre que a controvérsia jurídica analisada demande a verificação da razoabilidade da medida proposta – nela consideradas a necessidade e adequação que são partes do princípio da razoabilidade – e a realização da justiça – considerada como proporcionalidade em sentido estrito.
		 Ao se aplicar a proporcionalidade, considerando-se seu valor jurídico como princípio constitucional, o intérprete deve lhe conferir posição de destaque, a fim de que esteja no ápice da pirâmide normativa proposta por Kelsen e possa sublimar seus efeitos sob as situações jurídicas postas à análise interpretativa. Segue-se aqui à proposta doutrinária de Willis Santiago Guerra Filho, para que o princípio da proporcionalidade é capaz de dar um ‘salto hierárquico’ (hierarchical loop) ao ser extraído do ponto mais alto da ‘pirâmide’ normativa para ir até a sua ‘base’, onde se verificam os conflitos concretos, validando as normas individuais ali produzidas, na forma de decisões administrativas, judiciais, etc.
		 E como alcançar os elementos da proporcionalidade? Como responder ao que é necessário, adequado e justo? O caso concreto dirá, mas há considerações gerais que podem responder a essas perguntas.
		 Este relator já teve oportunidade de manifestar seu posicionamento em artigo publicado que tratou sobre a proporcionalidade e os limites ao poder sancionador tributário, cujas razões ali indicadas apontam para a solução da presente demanda. Eis o resumo do que importa à presente análise (grifou-se):
		 Deverá o intérprete, assim, verificar se a norma infracional é alcançada pelo elemento da adequação ou idoneidade, que consiste na condição de que o meio utilizado pelo legislador é apropriado e oportuno à finalidade pretendida. Indaga-se a pertinência da norma ao objetivo pleiteado, considerando todos os parâmetros que o ordenamento jurídico determina, devendo ser afastada a norma quando o resultado pretendido pela sua aplicação demonstre inadequação com as garantias constitucionais e com os direitos da parte contra quem a norma infracional é dirigida ou que seja impertinente à obtenção de uma finalidade de interesse público.
		 ... 
		 Outrossim, além de adequado, o ato normativo deve ser o menos gravoso à obtenção da finalidade lícita a que se destina, devendo-se perquirir se é possível alcançar a pretensão estatal de forma alternativa menos prejudicial, que leve a resultado semelhante, para que se tenha cumprido o segundo requisito: a necessidade ou exigibilidade. Note-se que caberá ao intérprete analisar a existência de outros meios possíveis para o atendimento da finalidade pública perquirida.
		 Por fim, ainda que determinada circunstância passe pelo desafio do crivo da adequação e da necessidade, tem-se que o ato normativo deverá atender à proporcionalidade em sentido estrito, a qual demanda que a medida escolhida entre duas possíveis seja a que menor dano cause àquela que se afaste, servindo à ponderação e ao balanceamento dos preceitos existentes no ordenamento jurídico. Assim, “De um lado da balança, devem ser postos os interesses protegidos com a medida, e, do outro, os bens jurídicos que serão restringidos ou sacrificados por ela” (SARMENTO, 1996).
		 Traçados os parâmetros, observa-se que a cobrança concomitante das multas em questão não se amolda em nenhum fator do princípio da proporcionalidade, pelo evidente bis in idem que decorre de tal postura interpretativa.
		 Em primeira abordagem, não é possível identificar em que medida a aplicação é necessária, pois se preserva a aplicação da multa mais onerosa, no caso, a multa de ofício, que absorve a menor.  
		 Quando ao segundo requisito da proporcionalidade, a adequação também está ameaçada com o lançamento duplo das multas sobre o mesmo fenômeno jurídico. O infrator está sendo devidamente penalizado nos termos do Ordenamento Jurídico, sendo inadequada a medida perpetrada pela administração tributária.
		 Ao fim, há de se investigar se quesito da proporcionalidade em sentido estrito foi atendido, ou seja, se o duplo lançamento de multas representa medida justa. Penso que o fator justiça não pode ser afastado em nenhuma hipótese e a solução que preserve o princípio da consunção resolve a questão de forma plena, mediante a aplicação da lei sem o excesso da dupla penalizada, porquanto indevida.
		 Para escolher o caminho certo a seguir – e aqui me valho de critério de sopesamento que não inflija direitos da contribuinte e também do próprio Fisco –, colho de antiquíssima lição de Aristóteles que propugna que a justiça realiza “um certo tipo de proporção.(...) E o justo assim entendido é um meio com relação aos extremos, que prejudicam a proporção (o proporcional é de fato meio; e o justo, por outro lado, é proporcional).(...) Tudo isto nos possibilita concluir que o justo – em sentido em que aqui o entendemos – é o proporcional, e que o injusto, ao contrário, é o que nega a proporção. Na injustiça, um dos termos torna-se, então, muito grande e o outro, muito pequeno” .
		 Penso ser inteiramente desproporcional em seu sentido estrito, norteado pelo fator justiça, penalizar duplamente a mesma matriz fenomênica do qual exsurge o dever de pagar tributos. 
		 Todos esses fundamentos revelam a necessidade de afastar a exigência concomitante da multa isolada em conjunto com a multa de ofício.
		 DA ALEGADA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DOS JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO
		 A contribuinte requer em seu recurso que sejam afastados os juros SELIC sobre a multa de ofício, contudo, tal matéria está pacificada no CARF, com efeito vinculante, pela aplicação da Súmula CARF nº 108, segundo a qual “incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício”.
		 Assim, aplico a súmula para manter os juros SELIC sobre a multa de ofício.
		 DISPOSITIVO
		 Ante o exposto, nego provimento ao Recurso de Ofício e dou parcial provimento ao Recurso Voluntário, para (i) afastar a glosa das despesas financeiras com juros sobre a alavancagem da operação societária no valor de R$ 19.002.299,38, (ii) exonerar a multa agravada e (iii) exonerar a multa isolada.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Fredy José Gomes de Albuquerque
	
	 
		 Conselheiro Fernando Beltcher da Silva, redator designado
		 
		 Com as vênias de estilo ao Ilustre Relator, que com a maestria que lhe é peculiar apresentou brilhantemente seus fundamentos para dar parcial provimento ao recurso voluntário do contribuinte em maior extensão e negar provimento ao recurso de ofício, o colegiado ousou dele discordar, pelas razões que passo a resumidamente abordar.
		 ÁGIO E COMPRA ALAVANCADA
		 Cumpre assinalar que a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, nada prescreve acerca de qualquer desdobramento contábil do valor da aquisição de investimento avaliado por equivalência patrimonial em subcontas, como as de eventual ágio (goodwill) ou deságio (compra vantajosa). 
		 Coube inicialmente ao Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, tratar da segregação contábil do ágio conforme seu fundamento econômico. Por pertinente, reproduzo excertos do art. 20 daquele diploma, vigentes à época da aquisição do investimento:
		 Art. 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em:
		 I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e
		 II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I.
		 [...]
		 § 1º - O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento.
		 § 2º - O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico:
		 a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
		 b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
		 c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
		 § 3º - O lançamento com os fundamentos de que tratam as letrasaebdo § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
		 Desde a Instrução CVM n° 1, de 27 de abril de 1978, passando pela Instrução CVM n° 247, de 27 de março de 1996, as normas emanadas da Comissão de Valores Mobiliários passaram a estabelecer que o custo de aquisição deveria ser desdobrado, nos mesmos moldes delineados no Decreto-Lei n° 1.598, de 1977.
		 Contudo, tais normativos, seguindo, no que importa, o que já previa o Decreto-Lei, não admitiam o desdobramento do custo e a amortização do ágio à revelia de critérios mínimos, que pudessem ser observados especialmente pelos investidores minoritários, quais sejam: (i) a contabilização do ágio desdobrado deveria indicar o fundamento econômico que o determinara; e (ii) a sua amortização, quando, por exemplo, lastreada em expectativa de rentabilidade futura, dar-se-ia no prazo, extensão e proporção dos resultados projetados, ou pela baixa por alienação ou perecimento do investimento, devendo tais resultados projetados serem objeto de verificação anual, a fim de que fossem revisadas as previsões que serviriam de lastro para amortização ou registrada sua baixa integral (art. 14, caput e § 2º, alínea “a”, da Instrução CVM n° 247, de 1996).
		 Mais ainda. Nos termos do § 5º do art. 14 da Instrução CVM n° 247, de 1996, o ágio que não viesse a se justificar pelos fundamentos econômicos indicados na norma deveria ser imediatamente reconhecido como perda, no resultado do exercício de aquisição do investimento.
		 Assim, o desdobramento do custo e registro contábil do ágio submeteu-se a rígidos controles: identificação e prova do fundamento econômico; revisão periódica das premissas adotadas para o seu registro; possível baixa ou ajuste contábil, em função de alteração relevante na perspectiva de resultado futuro; e baixa integral do ágio na aquisição da participação societária, quando não identificado o que de fato o motivara.
		 Os fatos geradores do IRPJ e da CSLL objeto destes autos ocorreram nos anos-calendário 2014 a 2016, ocasião em que a Ciência Contábil não mais admitia a velha prática da amortização linear.
		 O ágio, com o advento da convergência às normas contábeis internacionais (IFRS), passou a se submeter ao regular teste de recuperabilidade (impairment) de que trata CPC 01, aprovado em 6 de agosto de 2010 e divulgado em 7 de outubro daquele ano. 
		 Ou seja, desde a referida convergência a amortização do ágio, quando admitida, é meramente fiscal, sem qualquer impacto negativo na apuração do lucro líquido e, em decorrência, na distribuição de dividendos. Pelo contrário: a amortização fiscal reduz despesas tributárias, incrementando, em decorrência, o lucro da entidade alcançável aos sócios/acionistas.
		 Contudo, a figura do ágio somente pode refletir na apuração do IRPJ e da CSLL sob as condições legais autorizadoras, a depender, obviamente, do seu fundamento econômico (arts. 25 e 33 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977).
		 Em se tratando de ágio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura, em fundo de comércio, ativos intangíveis ou em outras razões econômicas, o seu proveito dar-se-ia apenas quando da alienação ou liquidação do investimento.
		 Entretanto, a Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, autorizou, em seus arts. 7º e 8º, a amortização quando os patrimônios da investidora e da investida se confundissem, por fusão, cisão ou incorporação, desde que o ágio se fundamentasse em expectativa de rentabilidade futura:
		 Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto noart. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977:
		 [...]
		 III-poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata aalínea b do §2°do art. 20 do Decreto-lei n°1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração;
		 [...]
		 Art. 8º O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, quando:
		 a) o investimento não for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor de patrimônio líquido;
		 b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a propriedade da participação societária.
		 Em síntese, admite-se a amortização fiscal do ágio adequadamente fundamentado na projeção de resultados futuros da investida, desde que atendidos, cumulativamente, os requisitos dos arts. 7º e 8º da Lei 9.532, de 1997, c/c os dos arts. 20 e seguintes do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, quais sejam: ágio pago em operação celebrada em condições normais de mercado, entre partes independentes; laudo que demonstre a expectativa de rentabilidade futura da investida, devidamente arquivado; e confusão patrimonial, decorrente de incorporação/fusão/cisão entre as sociedades investidora e investida.
		 E é especialmente quanto ao último requisito que contribuintes criativos lançam mão de entidade de prateleira, e/ou de outros artifícios, já que o efetivo investidor (o que avaliou, acreditou e decidiu pela aquisição do investimento, desembolsou o valor e assumiu seus riscos) não pretende se confundir com a investida, ou vice-e-versa. AMBOS continuam a existir.
		 Partindo para o caso concreto, a Fiscalização concluiu, com razão, que a suposta “holding” CBTC não passou de uma entidade de prateleira, de passagem:
		 Essa operação poderia ser resumida como: aquisição do controle da operação de turismo do grupo CVC pertencente até então a família Paulus em uma operação de private equity do Grupo Internacional de Investimentos Carlyle. Este grupo, através do TCG FIBIE, realizou operação de compra de ações CVC Brasil para posterior abertura de capital da empresa investida. Desta forma, a CTBC seria na verdade uma empresa supérflua na operação realmente pretendida. A CTBC é demonstrada como veículo para transferência do ágio e dívida pelas partes envolvidas, inclusive tento sua incorporação pela CVC Brasil sido prevista na clausula 5.5 do contrato de compra e venda das ações CVC Brasil, portanto, fica claro sua precária participação na operação. 
		 [...]
		 a CBTC foi agregada à estrutura montada para a aquisição da CVC já decorridos vários meses desde o início das tratativas entre as partes, não sendo responsável pela identificação da oportunidade de investimento, pelo desenvolvimento das negociações ou pela realização da Due Diligence. Tampouco foi responsável pelo cumprimento das obrigações financeiras de Compradora ou tinha lastro econômico real.
		 O autuante atribuiu a condição de real investidora à TCG FIBIE. A Fazenda Nacional, em razões ao recurso de ofício, trouxe um extenso arrazoado se alinhando às conclusões da Fiscalização. A autuada afirma que seria o BTC FIP, no qual uma dezena de cotistas estrangeiros aportaram recursos. E em sessão de julgamento manifestei a compreensão de que o que importa, ao fim e ao cabo, é que CBTC não fora investidora de coisa alguma, e foi com esta que a autuada se confundiu por incorporação reversa, não se cumprindo, portanto, o requisito legal.
		 Nessa linha, socorro-me da ementa do Acórdão 9101-002.188, da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2006, 2007, 2008, 2009 
		 TRANSFERÊNCIA DE ÁGIO. IMPOSSIBILIDADE. 
		 A subsunção aos artigos 7° e 8° da Lei n° 9.532/1997, assim como aos artigos 385 e 386 do RIR/99, exige a satisfação dos aspectos temporal, pessoal e material. Exclusivamente no caso em que a investida adquire a investidora original (ou adquire diretamente a investidora de fato) é que haverá o atendimento a esses aspectos, tendo em vista a ausência de normatização própria que amplie os aspectos pessoal e material a outras pessoas jurídicas ou que preveja a possibilidade de intermediação ou de interposição por meio de outras pessoas jurídicas. 
		 Não há previsão legal, no contexto dos artigos 7° e 8° da Lei n° 9.532/1997 e dos artigos 385 e 386 do RIR/99, para transferência de ágio por meio de interposta pessoa jurídica da pessoa jurídica que pagou o ágio para a pessoa jurídica que o amortizar, que foi o caso dos autos, sendo indevida a amortização do ágio pela recorrida.
		 Para ilustrar, trago outro precedente, o qual se amolda ao presente caso, já que a operação como um todo visava à ocultação de ganho de capital experimentado pelo alienante da participação societária (Sr. Guilherme Paulus) e à internalização do ágio na investida, mediante uso de entidade veículo (Acórdão n° 9101-006.897, da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais):
		 ÁGIO. EMPRESA VEÍCULO. CONTEXTO DE OPERAÇÃO PARA OCULTAR OPERAÇÃO DE GANHO DE CAPITAL. EFEMERIDADE DO TRÂNSITO DE RECURSOS. INCORPORAÇÃO. EFEITOS TRIBUTÁRIOS DIVERSOS. IMPOSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO DO ÁGIO AMORTIZADO.
		 [...] Demonstrado, contudo, que todas as negociações foram realizadas e que a transferência dos recursos das empresas no exterior poderia ter se dado diretamente à investida, tendo somente transitado efemeramente pelas contas da “empresa veículo” - e sem qualquer demonstração de qualquer restrição regulatória ou necessidade de sua interposição - de modo a viabilizar uma artificial confusão patrimonial entre investida e a aparente investidora, o aproveitamento tributário do ágio não é válido, mormente quando a utilização da “empresa veículo” e a formação do ágio se deram em típica operação com o intuito de ocultar o ganho de capital do alienante na participação societária adquirida.
		 CVC diz que a interposição da CBTC na estrutura deveu-se à necessidade de captação de capital para compra de parcela de suas ações (leveraged buyout), já que o BTC FIP não poderia fazê-lo.
		 Ocorre que ao abraçarmos a alegação da tal “necessidade” induziríamos os contribuintes a adotarem o mesmo modelo em toda e qualquer circunstância, justificando, com isso, a amortização de milhões/bilhões de ágio que, de outro modo (aquisição exclusivamente com recursos próprios, com interposição de “empresa” de passagem), seria indedutível.
		 A compra alavancada é uma estratégia financeira, uma escolha, não se prestando a ancorar, para fins fiscais, a existência de uma entidade veículo, tampouco a atribuir-lhe a condição de “real investidora”. 
		 A propósito, sob a perspectiva fiscal e da entidade, qual a necessidade de a empresa-alvo carregar os serviços da dívida da aquisição de parte de suas ações? Em que os juros contraídos por decisão dos novos investidores/controladores contribuem para a manutenção da fonte produtora de renda? Subtraindo tais rubricas, a atividade seria igualmente desenvolvida, e com maior rentabilidade?
		 Conclui-se que as referidas despesas financeiras não cumprem os requisitos de dedutibilidade, pois dizem respeito (e são de exclusivo interesse de) aos novos acionistas, investidores e/ou controladores, não à entidade, da qual se subtraem recursos sem qualquer contraprestação.
		 Valho-me, a título ilustrativo, do Acórdão n° 1302-007.004, relatoria do Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
		 Ano-calendário: 2012, 2013
		 DESPESAS FINANCEIRAS. REQUISITOS DE DEDUTIBILIDADE. JUROS E COMISSÕES CONTRAÍDOS PARA AQUISIÇÃO DA PRÓPRIA EMPRESA.
		 As despesas se submetem às regras gerais de dedutibilidade previstas pelo artigo 299 do RIR/99, ou seja, necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora, e usuais ou normais ao tipo de transações, operações ou atividades da empresa.
		 A assunção da dívida de titularidade do real e final adquirente do investimento pela investida, pela própria aquisição, passa ao largo de qualquer condição de necessidade às atividades da empresa (ainda que sob nova titularidade tenha percebidos bons resultados - os quais faziam parte da expectativa do investidor).
		 Na esfera privada, a estratégia adotada, a escolha assumida, seja ela qual for, é, se lícita, livre, geral e irrestrita. A oponibilidade dos fatos ao Fisco, não.
		 Em conclusão, o voto vencedor é pelo restabelecimento das exigências afastadas pelo colegiado de primeira instância - alusivas ao ágio indevidamente amortizado e, por decorrência, aos juros sobre capital próprio distribuídos em excesso - e pela confirmação da glosa das despesas financeiras decorrentes da compra alavancada.
		 MULTA DE OFÍCIO – MULTA ISOLADA - CONCOMITÂNCIA
		 No que tange à exigência da multa de ofício concomitantemente com a multa isolada, por inadimplemento de estimativas mensais, o I. Relator restou igualmente vencido, tanto na apreciação do recurso de ofício, quanto do voluntário.
		 É bem verdade que diversas decisões do CARF caminhavam no sentido pretendido pelo contribuinte, a ponto de a compreensão resultar na edição da Súmula CARF n° 105:
		 A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
		 Ocorre que a base legal das penalidades (de ofício e isolada) sofreu sensível alteração, passando a ser contundente quanto à determinação das exigências (grifos nossos):
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
		 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: 
		 [...]
		 na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
		 Há quem entenda que o racional da Súmula CARF n° 105 deva prevalecer, independentemente da redação acima descrita promovida pelo art. 14 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, resultante de projeto de conversão da Medida Provisória n° 351, de 22 de janeiro de 2007.
		 Respeitosamente, discordo.
		 O contribuinte optou pela apuração anual do IRPJ. Tal escolha traz consigo a obrigação de antecipar mensalmente a exação, sob o rótulo de estimativa. O não cumprimento deste dever carrega consigo uma sanção legalmente prevista, ainda que a pessoa jurídica apure base de cálculo negativa da contribuição no encerramento do exercício (Súmula CARF n° 178).
		 Verificada a transgressão, incumbe à autoridade fiscal a aplicação da penalidade, pois a atividade administrativa de lançamento é plenamente vinculada, sob pena de responsabilização funcional (art. 142 do Código Tributário Nacional).
		 As multas de ofício e isolada incidem em circunstâncias completamente distintas, ocorridas em momentos distintos, e são calculadas de modos diversos. Não há identidade de hipótese de incidência, de temporalidade, de base imponível, nem mesmo de alíquota.
		 Considerada a alteração promovida no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, sobrevieram incontáveis julgados deste Conselho em sentido contrário ao almejado pela Recorrente. Trago exemplos:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
		 Ano-calendário: 2008
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO A PARTIR DE 2007. LEGALIDADE.
		 A partir do ano-calendário 2007, a alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que serão aplicadas as seguintes multas. [Acórdão n° 9101-006.602, da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais]
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
		 Ano-calendário: 2007
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO A PARTIR DE 2007. EXIGÊNCIA DEPOIS DO ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO. LEGALIDADE.
		 A partir do ano-calendário 2007, a alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que serão aplicadas as seguintes multas. A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, não havendo falar em impossibilidade de imposição da multa após o encerramento do ano-calendário. [Acórdão n° 9101-006.543, da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais]
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Ano-calendário: 2011
		 [...]
		 IRPJ E CSLL. MULTA DE OFÍCIO. MULTA ISOLADA. ANO-CALENDÁRIO ENCERRADO. POSSIBILIDADE.
		 A lei autoriza a imposição de multa isolada sobre a falta ou insuficiência de recolhimento das estimativas mensais após encerrado o ano-calendário, não se confundindo esta penalidade com a multa de ofício sobre o imposto devido apurado no encerramento do período. A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, não havendo impossibilidade de imposição da multa após o encerramento do ano-calendário.
		 FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA COM MULTA DE OFÍCIO SOBRE O TRIBUTO DEVIDO. POSSIBILIDADE.
		 A multa exigida isoladamente sobre a falta de recolhimento das estimativas mensais é de natureza diversa da multa proporcional incidente sobre a insuficiência de recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, no regime do lucro real anual. A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória no 351/2007 (posteriormente convertida na Lei no 11.488/2007) no art. 44 da Lei no 9.430/1996 deixa clara a possibilidade de aplicação de ambas as penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. No caso em análise, não se aplica a Súmula CARF no 105, pois a multa isolada foi exigida após as alterações promovidas pela referida Medida Provisória no 351/2007. [Acórdão n° 9303-014.450, da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais]
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL)
		 Ano-calendário: 2004
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE, PARA FATOS GERADORES A PARTIR DE 2007.
		 O disposto na Súmula nº 105 do CARF, que diz que a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44, § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício, aplica-se somente aos fatos geradores pretéritos ao ano de 2007, vez que sedimentada com precedentes da antiga redação do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, que foi alterada pela MP nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007. Tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, em sua nova redação, de suportes fáticos distintos e autônomos com diferenças claras na temporalidade da apuração, que tem por consequência a aplicação das penalidades sobre bases de cálculo diferentes. A multa de ofício aplica-se sobre o resultado apurado anualmente, cujo fato gerador aperfeiçoa-se ao final do ano-calendário, e a multa isolada sobre insuficiência de recolhimento de estimativas mensais, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente. [Acórdão n° 9303-010.833, da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais]
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL)
		 Ano-calendário: 2007
		 FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA ISOLADA. CABIMENTO.
		 No caso de falta de recolhimento de estimativa mensal, o art. 44 da Lei nº 9.430 de 1996, com alterações promovidas pela Lei nº 11.488 de 2007, prevê a imposição de multa de 50%, mesmo no caso de apuração de prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da CSLL, sendo exigida isoladamente, de modo que pode ser exigida mesmo após o encerramento do exercício. Tal entendimento está expresso na súmula CARF n° 178.
		 [...]
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE.
		 A partir do ano-calendário 2007, a alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que serão aplicadas as seguintes multas. A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, não havendo falar em impossibilidade de imposição da multa após o encerramento do ano-calendário. [Acórdão n° 1001-002.943, da 1ª Turma Extraordinária/1ª Seção de Julgamento, relatoria do Conselheiro Sidnei de Sousa Pereira]
		 
		 Assim, o voto vencedor é pela rejeição da alegação de indevida concomitância, bem como da aplicação do princípio penal da consunção, racional que também se aplica ao restabelecimento da multa isolada afastada pelo colegiado de primeira instância (em decorrência da infração principal ora restabelecida – amortização indevida de ágio).
		 DISPOSITIVO
		 Pelo o exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso de ofício, para restabelecer a  glosa do ágio amortizado, a glosa do excesso de dedução de juros sobre o capital próprio e a correspondente exigência da multa isolada por estimativas mensais de IRPJ e de CSLL inadimplidas concomitantemente com a multa de ofício, e por negar provimento ao recurso voluntário do contribuinte no tocante à glosa das despesas financeiras associadas à compra alavancada e à multa isolada mantida pelo colegiado de primeira instância, sendo esses os pontos de divergência do voto prolatado pelo I. Relator.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Fernando Beltcher da Silva
	
	 INC
	 1.7.0.7
	 2024-12-18T18:55:36.0142017-03:00
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E descabida a pretensdo do contribuinte de deduzir em duplicidade a
parcela do agio retido e pago a posteriori (earn out).

AGRAVAMENTO DA MULTA DE OFICIO. APRESENTACAO DE DOCUMENTOS
E ESCLARECIMENTOS DURANTE PROCEDIMENTOS ANTERIORES AO
LANCAMENTO. AUTUAGAO LASTREADA EM PROVAS APRESENTADAS PELO
PROPRIO CONTRIBUINTE. AUSENCIA DE EMBARAGO A FISCALIZAGAO.

O procedimento de fiscalizagdo é dialdgico e exige que sejam
adequadamente apreciados os documentos apresentados pelo sujeito
passivo, inexistindo embarago a fiscalizagdo quando o langamento for
pautado em provas apresentados pelo préprio contribuinte em resposta as
intimagoes.

ESTIMATIVA MENSAL. INADIMPLEMENTO. MULTA ISOLADA. MULTA DE
OFICIO. CONCOMITANCIA. LEGALIDADE.

A partir do ano-calendario 2007, a alteracdo legislativa promovida pela
Medida Provisoria n? 351, de 2007, no art. 44, da Lei n? 9.430, de 1996,
deixa clara a possibilidade de aplicagdo de duas penalidades em caso de
lancamento de oficio frente a sujeito passivo optante pela apuracdo anual
do lucro tributavel. A redacdo alterada é direta e impositiva ao firmar que
"serdo aplicadas as seguintes multas".

Assunto: Contribuig¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2014, 2015, 2016
TRIBUTACAO REFLEXA. SEGUE A SORTE DA EXIGENCIA PRINCIPAL.

Dado o suporte fatico comum, aplica-se ao lancamento reflexo da CSLL o
gue decidido no lancamento principal (IRPJ).

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado em dar parcial provimento ao recurso de oficio,
nos seguintes termos: (I) por voto de qualidade, para restabelecer a glosa do agio amortizado, a
glosa do excesso de deducdo de juros sobre o capital préprio e a correspondente exigéncia da
multa isolada por estimativas mensais de IRPJ e de CSLL inadimplidas — vencidos os Conselheiros
Fredy José Gomes de Albuquerque (Relator), Cristiane Pires McNaughton e Gustavo Schneider
Fossati, que negavam provimento nessas matérias; e (ll), por unanimidade de votos, para
confirmar o afastamento da qualificacdo da multa de oficio e a responsabilidade solidaria atribuida
a terceiros, restando prejudicada a apreciacdo do recurso voluntario do responsavel Guilherme de
Jesus Paulus. Quanto ao recurso voluntdrio do contribuinte, acordam os membros do colegiado
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em lhe dar parcial provimento, nesses termos: (lll) por unanimidade de votos, para afastar o
agravamento da multa de oficio e manter a glosa da parcela do agio amortizado atribuida ao “earn
out”; e (IV), por voto de qualidade, para manter as exigéncias alusivas a glosa das despesas
financeiras associadas a compra alavancada e a correspondente multa isolada por estimativas
mensais de IRPJ e de CSLL inadimplidas — vencidos os Conselheiros Fredy José Gomes de
Albuquerque (Relator), Cristiane Pires McNaughton e Gustavo Schneider Fossati, que cancelavam
as exigéncias. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Fernando Beltcher da Silva.
Julgamento realizado na vigéncia da Lei n° 14.689, de 20 de setembro de 2023.

Assinado Digitalmente

Fredy José Gomes de Albuquerque — Relator

Assinado Digitalmente

Fernando Beltcher da Silva — Presidente e redator designado

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Lizandro Rodrigues de Sousa,
Fredy Jose Gomes de Albuquerque, Fenelon Moscoso de Almeida, Cristiane Pires Mcnaughton,
Gustavo Schneider Fossati e Fernando Beltcher da Silva (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de langcamentos de IRPJ e CSLL, referentes aos anos-calendarios de 2014,
2015 e 2016, decorrentes de alegada amortizacao indevida de agio por aquisicao de participacao
societdria, mediante interposicdo de empresa veiculo, cuja realizacdo foi considerada artificial e
sem propdsito negocial, tendente ao aproveitamento ilegal do beneficio fiscal ora referenciado.

Este colegiado determinou a conversdo do julgamento em diligéncia, portanto,
colhe-se o mesmo relatdrio para esclarecimento dos fatos necessarios a presente analise:

01. A administracdo tributdria langou créditos tributarios nos seguintes montantes, ja
incluidos juros e multa de oficio, conforme autos de infragdo de fls. 3691/3728:

CSLL IRPJ
TRIBUTO 39.678.513,10 110.146.091,99
JUROS DE MORA 14.236.620,57 39.521.587,49
MULTA PROPORCIONAL 70.260.806,33 195.024.906,59
MULTA ISOLADA 18.946.252,53 53.380.660,71
143.122.192,53 398.073.246,78
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02. O resumo das infracBes esta apontado no TVF (fls. 3730/3784), que assim sintetiza os
montantes controvertidos nas autuagdes:

1.2 - DAS INFRAGOES IDENTIFICADAS

No periodo, como comprovara a seguir o presente Termo de Verificagdo, de 2014 a 2016 as
bases de calculo do IRPJ e da CSLL apuradas pela CVC foram indevidamente reduzidas nos
seguintes montantes:

Em RS 19.002.299,38 com servicos do passivo associados a aquisi¢do da prépria CVC BRASIL,
conforme apura a Segdo VI, onde restou demonstrado a indedutibilidade dessas despesas,
enquanto aponta o devido tratamento tributario;

Em RS 402.025.534,00 referente a encargos de amortizacdo do dagio, conforme apura a
Subsecdo lll. A dedutibilidade fiscal desses encargos exige a extingdo do investimento, o que
se dad quando, por incorporacdo, fusdo ou cisdo, ocorre a confusdo patrimonial entre o
investidor e seu investimento. A incorporagdo da CBTC pela CVC ndo teve esse efeito. Este
valor inclui RS 140.153.799,96, referentes a 2014, os quais foram amortizados com ajustes
efetuados via RTT e, lavrados em Infragdo distinta;

Em RS 19.844.534,73 com Juros sobre o Capital Proprio pagos em excesso;

As infragBes acima apontadas foram levadas aos Autos de Infracdo de que este TERMO é
parte integrante, para calculo dos tributos, das multas e dos juros devidos e para formalizagdo
do langamento. Na constituicdo do crédito tributdrio, a multa de oficio foi qualificada, e os
motivos para tanto estdao expostos a Sec¢ao IX.

03. O TVF segue reportando os fatos que levaram a considera¢do do alegado planejamento
tributdrio abusivo, resultante da amortizacdo fiscal do agio que foi considerada
indevida, nos termos abaixo transcritos:
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1.1 INICIO DA MONTAGEM DO PLANEJAMENTO - PREPARAGCAO POR PARTE DO VENDEDOR

CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A A Fiscalizada, CVC BRASIL, foi
constituida com a razdo social H.N.D.S.P.E EMPREENDIMENTOS e PARTICIPACOES S/A. em 25
de margo de 2009, com objeto social de participagdo em outras sociedades, como sdcia ou
acionista, no pais ou no exterior (holding), tendo como sdcios a Sra. Sueli de Fatima Ferretti
(CPF 764.868.778-04) e Cleber Faria Fernandes (CPF 192.212.358-74), detendo cada qual 50%
do capital de R$ 500,00, dos quais somente foi integralizado RS 50,00. Desde entdo sem
qualquer atividade, com todas as caracteristicas de empresa S/A de prateleira: sociedade com
o objeto social de holding e possui os registros usuais de uma empresa tais como Registro na
Junta Comercial, CNPJ, Inscricgdo Municipal, INSS, FGTS e Sindicato Patronal, conta corrente
aberta, inscricdo no RDE IED do SISBACEN e a nomeagao de dois diretores, que poderdo
manter-se no cargo, sem que seja necessario o registro da primeira alteragdo para esta
contratagdo, somente a assinatura do livro de transferéncia de agdes.

Assim, continuando a montagem do planejamento abusivo, ja transcorrer das negociagées:

Em 05 de junho de 2009, a sdcia Sueli de Fatima Ferreti e o sécio Cleber Faria Fernandes
cedem e transferem, a titulo gratuito, de forma plena, irrevogavel e irretratavel de 250 e 249
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acles ordindrias nominativas do capital social da empresa, respectivamente, para o Sr.
GUILHERME DE JESUS PAULUS (CPF 479.331.008-72), com a alteragdo da denominacéo social
para CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S/A, e a alteracdio da sede social da
Companhia para o mesmo endereco do grupo CVC pertencente 100% ao Sr. Guilherme de
Jesus Paulus. Na mesma ata, foi efetuada alteracdo do objeto social para intermediagdo e
operagdo de pacotes de viagens e turismo, assim como a pratica de todas as atividades
inerentes as operadoras de turismo. Também em 05/06/2009, como é praxe nas empresas de
prateleira, renunciam como Diretores Sueli de Fatima Ferreti e Cleber Faria Fernandes,
assumindo Guilherme de Jesus Paulus, como Diretor Presidente e Gustavo Baptista Paulus,
como Diretor, aprovando aporte no valor de RS 59.950,00, sendo RS 450,00 utilizados para
integralizacdo residual do capital social inicial anteriormente subscrito e RS 59.500,00
utilizados para aumento de capital, mediante a emissdo de 59.500 novas agbes ordindrias,
totalizando R$ 60.000,00, equivalente a 60.000 a¢des ordinarias pertencentes integralmente
a Guilherme de Jesus Paulus).

Em 21/09/2009 constituicdo do FIP GJP, fundo em condominio fechado 100% composto por
Guilherme de Jesus Paulo, que so inicia atividade em 22/12/2009 quando interposto para
receber os valores detidos por Guilherme Paulus

Em 26 de outubro de 2009 o detentor de 100% do controle da CVC, Guilherme de Jesus
Paulus autorizou a transferéncia para a CVC BRASIL de ativos e passivos detidos pela maioria
das empresas do Grupo CVC, a ele exclusivamente pertencentes, e transferido para a CVC
BRASIL. A saber:

(i) Operadora e Agéncia de Viagens CVC Tur Ltda. (CNPJ n? 44.191.666/0001-40),
(i) Red Bird Viagens e Turismo Ltda. (CNPJ n2 02.243.032/0001-43),

(iii) Green Serv. de Apoio a Agéncias e Operadoras de Turismo Ltda (CNPJ n2
05.633.745/0001-01),

(iv) White Turismo Ltda (CNPJ n2 00.425.315/0001-80),
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(v) Black Tree Viagens e turismo Ltda (CNPJ 07.798.099/0001-68),

(vi) Grey House Viagens e Turismo Ltda (CNPJ n2 07.766.128/0001- 00),
(vii) S.R. Viagens e Turismo Ltda (CNPJ n® 01.494.961/0001-62),

(viii) Royal Blue Viagens e Turismo Ltda (CNPJ n2 08.429.726/0001-56) e
(ix) Silver Flight Viagens e Turismo Ltda (CNPJ n? 10.211.933/0001-81).

Apos esses atos, a CVC BRASIL, real produto de interesse do GRUPO CARLYLE, 100%
pertencente a Guilherme de Jesus Paulus, operacional e lucrativa estaria reunida sobre um
unico novo CNPJ, e pronta para ter seu controle alienado; para continuidade da operagao.

Ressalvamos que o efetivo recebimento de ativos e passivos ocorreu apds a assinatura do
contrato de 01/12/2009 (DOC.02). A clausula 3,1CONDICOES PRECEDENTES E FECHAMENTO
no item (iv) condiciona o fechamentos deste acordo & “implementagéo da Cessdo do Negocio
da Companhia, prevista na Clausula 5.2, de forma a Companhia e a CVC Servigos tenham
recebido ativos e passivos descritos no Anexo 5,2(b)...”

Da analise da parte alienante, se constata que a CVC Brasil serviu para separar das empresas
pertencentes a familia GUILHERME DE JESUS PAULUS o que seria alienado para o grupo
Carlyle. Tal segregacdo se fazia necessaria para se adequar ao objeto desejado na aquisigao.
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De fato, a CVC Brasil apds sua consolidagdo como objeto do negdcio, permaneceu como
empresa operacional ativa, tendo inclusive aberto seu capital no final de 2013.

11.1 DA SINTESE DO PLANEJAMENTO TRIBUTARIO ILICITO

E pertinente repetir que, o presente Termo de Verificacdo Fiscal tem por objetivo relatar a
amortizagdo indevida de agio procedida pela empresa CVC, decorrente da aquisicio do
controle pelo GRUPO CARLYLE, seguida de incorporagdo reversa, da adquirente pela
adquirida, situagdo esta, que culminou na redugao indevida das bases de cdlculo do IRPJ e da
CSLL a partir de 01 de janeiro de 2010.

Essa operagdo poderia ser resumida como: aquisi¢do do controle da operagdo de turismo do
grupo CVC pertencente até entdo a familia Paulus em uma operac¢do de private equity do
Grupo Internacional de Investimentos Carlyle. Este grupo, através do TCG FIBIE, realizou
operagdo de compra de agGes CVC Brasil para posterior abertura de capital da empresa
investida. Desta forma, a CTBC seria na verdade uma empresa supérflua na operagdo
realmente pretendida. A CTBC é demonstrada como veiculo para transferéncia do agio e
divida pelas partes envolvidas, inclusive tento sua incorporagdo pela CVC Brasil sido prevista
na clausula 5.5 do contrato de compra e venda das agdes CVC Brasil, portanto, fica claro sua
precaria participagdo na operacao.

Como veremos adiante, também ocorreu financiamento parcial da operagdo, uma vez que a
operagdo criou uma divida referente a parte do pagamento, para concretizar a aquisicdo da
CVC. Sendo que, apds sua incorporagdo pela empresa adquirida (a qual ja estava prevista
desde o inicio da operagdo), a CVC passou a ser a devedora das mesmas somas que
subsidiaram sua proépria aquisicdao, deduzindo, indevidamente, a partir de entdo, os encargos
financeiros decorrentes do financiamento.

Ademais, a holding CBTC foi utilizada como empresa-veiculo na operagao, pois durante seu
breve periodo de existéncia, sua principal funcdo foi a de servir como canal de passagem ou
“conta-caixa” para os recursos que viriam a ser utilizados na aquisi¢cdo da CVC, nenhum deles
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proveniente de suas préprias atividades, servindo ao papel de adquirente ficta da CVC, a fim
transferir para a prépria empresa adquirida o agio e os passivos financeiros provenientes da
operagdo, promovendo uma reducdo indevida da tributacdo da fiscalizada.

Tal redugdo foi viabilizada por meio de planejamento tributario ilicito empreendido pelo
GRUPO CARLYLE, através dos Fundos TCG FIBIE e posteriormente pelo fundo BTC, em conluio
com o Sr. Guilherme de Jesus Paulus.

Na outra ponta da simulagdo, o vendedor Guilherme de Jesus Paulus interpGe, apds a venda
efetivada, um Fundo exclusivo que, travestido precariamente de alienante/proprietario da
CVC, recebe os valores destinados a Guilherme Paulus; escondendo tanto o ganho quanto os
rendimentos auferidos pela pessoa fisica.

A seguir, passamos a descrever a cronologia das reorganizagGes societarias e movimentacdes
financeiras do GRUPO CARLYLE, que culminaram na fabricagdo formal e posterior amortizagdo
fiscal do agio e dos encargos financeiros:
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Em 29/09/2009 A empresa de prateleira torna-
se uma S/A, assumindo a razdo social de CBTC,
com integralizacdo de RS 10,00 de seu capital de
RS 100,00

16/04/2008 Constituicdo do FUNDO BTC,
controlado pelo TGC FIBIE.

Em 09/11/2009 A empresa de prateleira CBTC
entra para o GRUPO CARLYLE quando seus
sécios cedem suas agoes da CBTC para TCG FBIE
MANAGERTBG FBIE MANAGER (DELAWARE),
LLC, em ata assinada por Fernando C D P Borges.

01/12/2009 Assinatura do Contrato de Compra e
Venda da CVC BRASIL S.A entre o vendedor
Guilherme de Jesus Paulus e o comprador CBTC
ParticipagOes. Langcamento de transferéncia de
ativos e passivos para a CVC oriundos da CVC
TUR (DOC.10)

GUILHERME/CARLYLE

GAUPD CARLYLE

TCG FRIE Manager
[Deleware) LLC

Guilharme de Jesus | QUTRAS
Paulus SOCIEDADE

3%

12/2009 CBTC recebe de TCG FBIE
MANAGERTBG FBIE MANAGER (DELAWARE), RS
391.659.697,50 e contabiliza o valor como
aumento de capital.

24/12/2009 CBTC paga parcela a vista de RS
257MM, a Guilherme Paulus através do FIP GJP
interposto e efetua a retencdio de RS
123.742.888,73.

24/12/2009 (CBTC contabiliza passivo de RS
320.000.000,00)

Em 07/10/2010 O balango de 01/12/2009 da
CBTC foi alterado e o passivo foi contabilizado
com passivo totalizando RS 443 MMI (DOC.10)

GRUPD CARLYLE

TCG FBIL Manager
[Delaware) LLC

Gullharme de Jesuz
BTCFIP Paulus

¥
SISE GIPFIP

PASSIVO

100555

76,2% 23,8%

CVCBRASIL
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EMBARA
@)
o
< GRUTD CARLYLE
o
= TCG B Mansger
<>( 28/12/2009 Dias apds a aquisicdo da CVC, a [reme e
o empresa veiculo adquirente (ficta), CBTC, é ! —
= INCORPORADA pela empresa adquirida CVC Fliee e e
5 BRASIL.. Assim, a CVC BRASIL recebe em sua ) !
% contabilidade o AGIO (700.709.427,14) oriundo cag | sl
5] de sua prépria aquisicdo, bem como o PASSIVO l
@) RS 443 MM decorrente da divida que %=
o subsidiaram a operagdo, passando ambos (agio e 5
passivo) a reduzir indevidamente sua carga
G RARCELAS do Passive
tributaria nos anos subsequentes. Sarida da CTEC paras
VG Despesa da CTBC
pagas pala OVC

Observe-se que, ao final da operacdo, a situacdo organizacional corresponde exatamente
aquela pretendida na esséncia, pelo grupo CARLYLE, qual seja, a titularidade direta das agGes
da CVC pelo fundo TCG, real adquirente e, ao mesmo tempo, atende ao Sr. Guilherme Paulus
gue mantém seu ganho na operagao blindado no FIP por ele interposto. Assim como, ambos,
se beneficiam da reducgéo artificial da base tributédria da CVC que amortiza agio e encargos da
divida, usufruem de maiores rendimentos advindos da CVC e transportam parte do custo da
operacdo para os cofres publicos

E obvio que a operacdo empresarialmente légica, menos onerosa e legal seria, o TCG comprar
a participacdo diretamente do proprietario Guilherme Paulus, sem as interposicbes com
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finalidade unicamente tributdria. Pagando nas mesmas condigdes, os mesmos montantes,
que soé transitaram contabil e financeiramente pela CBTC.

lll. DA REALIDADE DA OPERAGCAO

lli.1 CARACTERIZAGAO E UTILIDADE DOS ATUANTES NO PLANEJAMENTO ABUSIVO
Descrigdo extraida do Processo CADE Protocolo de Concentragdo Nimero 0812.010357/2009-
15, referente ao pedido de autorizagdo para a operagdo, em documento datado de
22/12/2009. O referido pedido foi assinado pelo escritério de advocacia PINHEIRO NETO,
responsavel por tal pedido ao CADE na qualidade de representantes da CBTC, CVC e
Guilherme Paulus. Assim, a participacao real de cada atuante foi DECLARADA formalmente a
este outro ente publico.

GUILHERME DE JESUS PAULUS: Real vendedor da CVC. Fundador, Membro do Conselho,
Presidente e proprietario em 100% das empreses CVC até a data da operagdo com o CARLYLE,
restando 36,4% ao final da operagao. InterpOs o FIP exclusivo GJT, para fuga da tributagdo de
Ganho de Capital e rendimentos financeiros auferidos pela operacdo de venda. Caracterizado
assim pelos advogados dos atuantes na operagao CVC, no documento CADE: Requerente B.
“Na data de assinatura do Contrato, TCG FBIE Manager (Delaware) LLC era a detentora da
totalidade das agées da CBTC e o Sr. Guilherme Paulus era o detentor da totalidade das agées
da cvc”

GJP-FIP: Fundo interposto por Guilherme de Jesus Paulo, no transcorrer da operagao, apds
20 dias da assinatura deste, para fuga de tributagdo em sua pessoa fisica. N3o consta no
Contrato de Compra e Venda da CVC Brasil nem do processo do CADE como proprietario da
mesma. Caracterizado assim pelos advogados dos atuantes na operagao CVC, no documento
CADE supracitado: “ GJP FIP é um fundo de investimento em participa¢des constituido sob a
forma de condominio fechado de acordo com a Instrugéo CVM 391/03 e registrado na CVM
sob o0 no 206-7 (inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 10.960.825/0001-01). O patriménio do GJP FIP
foi integralmente subscrito por um quotista, notadamente, o Sr. Guilherme Paulus. O GJP
FIP é administrado e gerido por Citibank DTVM S.A., sediado na Avenida Paulista, n°® 1.111,
20 andar, CEP 01311-920, Sdo Paulo, SP “(g.n)
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CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A. CNPJ: 10.760260/0001- 19 : Objeto da
negociacdo tratada no presente relatdrio, amortizadora do agio, utiliza despesas indedutiveis
referentes a sua controladora original, Empresa operacional, 100% pertencente a Guilherme
de Jesus Paulus no inicio da operagdo e, mantendo este 36,4% ao final. Caracterizado assim
pelos advogados dos atuantes na operagdo CVC, no documento CADE supracitado:
“Requerente C 1.9. Faturamento, no ultimo exercicio, da Requerente, da totalidade das
empresas do grupo no pais, no Mercosul e no mundo. 2008 Zero”

BTC FIP: Fundo que recebe do TCG a participagdo da CBTC no dia do contrato. Como novo
detentor da CBTC, apds a incorporacdo reversa da CBTC pela CVC passa a deter 63,6% da
CVC no final da operagao. Caracterizado assim pelos advogados dos atuantes na operagao
CVC, no documento CADE supracitado: “ BTC FIP é um fundo de investimento em
participagdes constituido sob a forma de condominio fechado de acordo com a Instrugdo CVM
391/03 e atualmente em fase de registro perante a CVM. O patriménio do BTC FIP serd
integralmente subscrito por quotistas cujos ativos sGo geridos pelo Grupo Carlyle, investidores
qualificados (tal qual definido no artigo 109 da Instru¢o CVM no. 409) constituidos e
existentes na forma de companhias de responsabilidade limitada (limited liability companies)
sob as leis do Estado de Delaware, Estados Unidos da América. A administracdo dos quotistas
do BTC FIP é atualmente exercida pelo Grupo Carlyle. O BTC FIP é administrado pelo Banco
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Santander (Brasil) S.A. e gerido por um Comité Gestor e de Investimento eleito pelos quotistas
do fundo em assembleia geral de quotistas. O Comité Gestor e de Investimento é atualmente
composto por representantes do Grupo Carlyle no Brasil”

CBTC PARTICIPACOES S/A: CNPJ: 10.911.398/0001-71Holding interposta para geragdo e
transporte do agio para dentro da operacional CVC BRASIL. Nao possuiu empregados, nem
movimentacdo de contratados, langamentos contabeis resumem-se langamentos para a
operacdao como veiculo do agio. Caracterizado assim pelos advogados dos atuantes na
operagao CVC, no documento CADE supracitado:

Requerente A

TCG FBIE Manager (Delaware) LLC ("TCG") Controladora da CBTC, até a data do contrato
01/12/2009 quando a transfere para o fundo BTC. Este fundo americano repassou o capital
para empresa CBTC Participacdo S/A, para aquisi¢do da CVC, aproveitando para deixar na
empresa brasileira todo o agio que seria alcangado na negocia¢ao, considerando que,
provavelmente, ndao faria uso do agio no pais de origem. Caracterizado assim pelos
advogados dos atuantes na operagdo CVC, no documento CADE supracitado “TCG,
pertencente ao Grupo Carlyle, fard, até a Data do Fechamento, conforme brevemente descrito
abaixo, sob a forma de re-estruturacdo de ativos intra-grupo, a cessdo da totalidade de sua
participagdo em CBTC em favor de BTC Fundo de Investimento em Participagées ("BTC
FIP")', veiculo este formado pelo Grupo Carlyle com a finalidade de receber as ag¢des
relativas a empresa objeto da operagédo (CVC). Em seguida, conforme previsto na Clausula
io.6(b) do Contrato, TCG cederd sua posi¢do como interveniente anuente no Contrato,
incluindo todos os direitos e obrigagdes ali previstos, para BTC FIP”.(g.n.)

GRUPO CARLYLE: Detentor do TCG FBIE e detentor do BTC FIP, investidor real, negociador
da operagao, detentor final da participacdo na CVC. Caracterizado assim pelos advogados
dos atuantes na operagdo CVC, no documento CADE supracitado “O Grupo Carlyle é uma
empresa global de private equity, engajada na administragdo de fundos de investimentos
especificos que compram participagées e realizacdo investimentos em determinados setores
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da economia. Sua atuagdo se dd, sobretudo, através de operagdes de aquisi¢do de valores
mobilidrios, de aumento de capital, de investimentos imobilidrios, de dividas financeiros e de
financiamento em tecnologia. “

Ap0s a analise de cada fase da operagdo, e como comprovada o documento do CADE abaixo
transcrito, as reais intengbes dos atuantes ficam claras.

Insisto que, CBTC foi utilizada como empresa-veiculo na operagdo, pois durante seu breve
periodo de existéncia, sua principal fun¢do foi a de servir como canal de passagem ou “conta-
caixa” para os recursos que viriam a ser utilizados na aquisicio da CVC, nenhum deles
proveniente de suas proprias atividades, servindo ao papel de adquirente ficta da CVC, a fim
transferir para a propria empresa adquirida o agio e os passivos financeiros provenientes da
operagao, promovendo uma reducgdo indevida da tributagao da fiscalizada.

Tal reducdo foi viabilizada por meio de planejamento tributério ilicito empreendido em
conluio pelo GRUPO CARLYLE e o Sr. Guilherme de Jesus Paulus. As partes envolvidas na
operagdo, descrevem o ocorrido para cada érgdo publico e para o mercado da maneira que
mais lhes convinha e trazia lucro: No item H.1 do ATO DE CONCENTRACAO apresentado ao
CADE (DOC.04)., abaixo transcrito , visando obter autorizagdo daquele 6rgdo para a compra
da CVC, os advogados Pinheiro Neto fazem prova da real operagdo conduzida para ,
transcrevo
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“PARTE II- DO ATO OU CONTRATO NOTIFICADO

H.1. Descrigdo resumida da operagdo indicando sua modalidade (aquisi¢do, fuséGo, de nova
empresa, contrato, associagoes, ventures, etc.).

Este ato de concentragdo contempla negdcio juridico complexo iniciado com a celebragdo de
Contrato de Compra e Venda de A¢bes e Outras Avengas ("Contrato”), em 10.12.2009, por '
meio do qual o Sr. Guilherme Paulus se obrigou a vender transferir a CBTC 45.730 agbes
ordindrias de emisséo de CVC, livres e desembaragadas de quaisquer 6nus, representativas de
76,2% do capital social total e votante de CVC.

Na data de assinatura do Contrato, TCG FBIE Manager (Delaware) LLC ("TCG") era a detentora
da totalidade das agbes da CBTC e o Sr. Guilherme Paulus era o detentor da totalidade das
agdes da CVC.

TCG, pertencente ao Grupo Carlyle, fard, até a Data do Fechamento, conforme brevemente
descrito abaixo, sob a forma de re-estruturagdo de ativos intra-grupo, a cessdo da totalidade
de sua participagdo em CBTC em favor de BTC Fundo de Investimento em Participagées ("BTC
FIP")', veiculo este formado pelo Grupo Carlyle com a finalidade de receber as agbes
relativas a empresa objeto da operagédo (CVC). Em seguida, conforme previsto na Clausula
io.6(b) do Contrato, TCG cederd sua posi¢cdo como interveniente anuente no Contrato,
incluindo todos os direitos e obrigagdes ali previstos, para BTC FIP.(g.n.)

Paralelamente, em 21.12.2009, o Sr. Guilherme Paulus cedeu a totalidade de sua participagdo
na CVC para GJP Fundo de Investimento em Participagdes (GJP FIP) Ato continuo conforme
previsto na Cldusula 10.6(c) do Contrato, em 21.12.2009, o Sr. Guilherme Paulus cedeu sua
posi¢cdo de Vendedor no Contrato para o GJP FIP. O Contrato prevé que, dentro de um prazo
madximo de 30 (trinta) apos a Data do Fechamento da operacdo (isso €, da venda efetiva das
agdes objeto do Contrato pelo Sr. Guilherme Paulus para o CBTC), o Sr. Guilherme Paulus e a
CBTC devem aprovar a incorpora¢do de CBTC pela CVC, passando CVC a ser sucessora
universal de CBTC, assumindo todos direitos e obrigagoes de CBTC, conforme previsto no
Contrato, e remetendo ao BTC FIP o papel de controlador direto de CVC. Como resultado da
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incorporagdo, a participagdo de BTC FIP na CVC passard a ser de 24.973 agbes ordindrias,
representativas de 63,6% do capital total e votante da companhia, enquanto o GJP FIP
passard a deter as agées ordindrias representativas dos demais 34,3% do capital total e
votante da companhia “

O documento acima entregue ao CADE, elaborado pelos advogados das partes, detalha de
maneira cronolégica o real processo de aquisicdo da CVC pelo Grupo CARLYLE, desde o
momento em que este passou a se interessar pelo negdcio. Ao fazé-lo, o identifica como
adquirente final do controle da CVC e evidencia da insubstancia da CBTC, além de declarar a
interposicao dos Fundos GJP e BTC. Todas as operagdes sdo simultaneas, previstas no
contrato, sem a minima preocupacao de esconde-las quando se dirige ao CADE e ao mercado.

O escritério de advocacia Pinheiro Neto, representando legalmente os dois lados da
operagao, fez prova textual, oficialmente entregue a um érgéo publico: o FIP do Guilherme
Paulos s6 entra na operagao apds a venda efetivada da CVC, bem como que a CBTC s0 existiu
“ como veiculo”. Insisto na transcricdo do item H.l do documento CADE “veiculo este formado
pelo Grupo Carlyle com a finalidade de receber as agées relativas a empresa objeto da
operagdo (CVC). Em seguida, conforme previsto na Cldusula io.6(b) do Contrato, TCG cederd
sua posicdo como interveniente anuente no Contrato, incluindo todos os direitos e
obrigagdes ali previstos, para BTC FIP.(g.n.)
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Fica claro, portanto, que a CBTC foi agregada como veiculo de sonegac¢do a estrutura montada
para a aquisicdo da CVC. Nas tratativas entre as partes (visto que a interposi¢cdo do FIP GJP e a
incorporagdo reversa ja eram etapas previstas da compra), a redugdo tributdria foi parte do
preco tratado e, representa quanto cada grupo iria retirar do erdrio publico, e dos demais
contribuintes, se transformou lucro na operagao.

04. Apds regular apresentacdo de defesa da contribuinte, a DRJ julgou parcialmente
procedente a impugnacdo, conforme decisdo de fls. 6691/6740, em que o colegiado de 12 instancia
decidiu:

a) Cancelar o langamento relativo a amortizacdo do &gio;

b) Manter o lancamento relativo a glosa da amortizacéo do earn out;
c¢) Manter o langcamento relativo a glosa das despesas financeiras;

d) Cancelar o langcamento do JCP;

e) Manter em parte o langcamento relativo a multa isolada;

MULTA ISOLADA
IRPJ CSLL
01/2014 240.813,34 86.692,80
02/2014 236.840,41 76.977,11
03/2014 0,00 0,00
04/2014 0,00 0,00
05/2014 0,00 0,00
06/2014 0,00 0,00
07/2014 938.807,89 337.970,84
08/2014 263.691,00 48.128,76
09/2014 38.601,82 60.696,65
10/2014 384.730,28 68.302,90
11/2014 387.084,99 96.150,60
12/2014 404.941,58 67.102,75

MULTA ISOLADA
IRPJ CSLL
01/2015 1.304.514,53 69.331,06
02/2015 0,00 0,00
03/2015 0,00 0,00
04/2015 0,00 0,00
05/2015 0,00 0,00
06/2015 0,00 0,00
07/2015 153.990,37 57.596,53
08/2015 1.066.293,67| 336.153,47
09/2015 159.516,65 56.250,00
10/2015 0,00 0,00
11/2015 0,00 0,00
12/2015 513.925,89| 168.750,00
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MULTA ISOLADA
IRPJ CSLL
01/2016 908.667,46 327.120,32
02/2016 929.312,48 327.120,32
03/2016 0,00 0,00
04/2016 0,00 0,00
05/2016 0,00 0,00
06/2016 21.607,26 9.218,61
07/2016 3.504.583,89| 1.262.010,20
08/2016 1.283.931,04 462.575,18
09/2016 872.542,67 311.955,36

PROCESSO 16561.720096/2019-29

f) Manter o agravamento da multa de oficio;
g) Cancelar a qualificacdo da multa reduzindo de 150% para 75% e de 225 para 112,5%;
h) Excluir da lide os responsaveis tributarios solidarios;

i) Ficam mantidos os seguintes valores com os devidos acréscimos legais:

FATO GERADOR | IRPJ MULTA |CSLL MULTA
31/12/2014 4.653.902,29 | 112,50% 1.684.044,83 | 112,50%
31/12/2015 48.672,55 | 112,50% 26.162,12 | 112,50%
31/12/2015 3.750.000,00 | 75,00% 1.350.000,00 75%
31/12/2016 14.976.000,00 | 75,00% 5.400.000,00 75%
05. Da referida decisdo, sobreveio recurso de oficio interposto pela DRJ, assim como

recurso voluntdrio formulado pela contribuinte, em que suscita os seguintes pontos de defesa: (i)
dedutibilidade da amortizacdo de agio sobre a parcela do earn out, (ii) dedutibilidade das despesas
financeiras decorrentes de empréstimo, (iii) inaplicacdo da multa majorada por suposto embaraco
a Fiscalizacao, e (iv) ndo incidéncia da multa isolada e dos juros sobre a multa de oficio. As razdes
serao apreciadas no decorrer do voto.

06. Também foi interposto recurso voluntario pelo corresponsavel GUILHERME DE
JESUS PAULUS, cuja responsabilidade solidaria foi afastada pela da DRJ, mas que controverte o
fato de que, “na remota hipdtese de ser conhecido e provido o Recurso de Oficio no tocante a
responsabilidade soliddria do Requerente, o que se alega ad argumentandum, requer-se a este E.
CARF que determine a devolugdo dos presentes autos a DRJ para que sejam analisados os
argumentos apresentados pelo Requerente em sua Impugnagdo, sobre os quais a Turma Julgadora
ndo se debrucou por entender prejudicados, mas que também culminariam na exclusdo do
Requerente do polo passivo”.

07. Também consta dos autos manifestacdes de Fernando Cézar Dantas Porfirio Borges
e Daniel Braga Sterenberg (fls. 6934/6965 e 6973/7003, respectivamente), onde apresentam
contrarrazdes ao recurso de oficio e defendem a manutencdo do afastamento da responsabilidade
tributdria, que fora determinada pela DRJ.

08. A Fazenda Nacional apresentou contrarrazdes aos recursos voluntarios e razdes ao
recurso de oficio (fls. 7209/7361), onde defende a manutencdo das autuacbes e da
responsabilidade tributaria de todos os corresponsaveis.

09. Constam dos autos, ainda, derradeiras peticbes de fls. 7366/7372, em que a
contribuinte apresenta laudo técnico de natureza contdbil e fiscal para comprovar a “inexisténcia
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de deducdo fiscal em duplicidade de parcela do preco de aquisi¢cdo das participagdes societdrias
relacionada ao Earn Out”, de fls. 7500/7529, onde a parte se contrapée a manifestacdo da
Fazenda Nacional, reiterando as razdes apresentadas em sua impugnacao e no recurso voluntario.

10. A contribuinte protocolou, ainda, peticdo de fls. 7500/7529, para contraditar a
manifestacdo da Fazenda Nacional e reiterar as razes recursais que apresentou.

11. Em primeira andlise deste colegiado do CARF, ocorrida em 11 de junho de 2024, a
turma entendeu necessario converter o julgamento em diligéncia para verificar a comprovacao de
gue o ajuste fiscal que a contribuinte informa ter realizado em 2012 para anular o aproveitamento
da amortizacao fiscal do agio referente a parcela do EARN OUT efetivamente ocorreu, uma vez
que tal aproveitamento foi declarado tanto em 2012 quanto em 2015.

12. Entendeu-se que, na pratica, a contribuinte informa em seu recurso ter excluido a
despesa do LALUR e do LACS em 2012, porém, nao foi possivel identificar tais livros de apuracdo
nos autos, que pudessem contrapor as informagdes lancadas em 2015, tendo o colegiado
determinado a realizacdo de diligéncia para que demonstrasse documentalmente se tal despesa
efetivamente ndo foi aproveitada em duplicidade nos dois anos-calendarios, considerando os
registros do LALUR e do LACS, nesses termos:

OBJETO DA DILIGENCIA: Caberé & propria contribuinte, no prazo de
30 dias contatos da respectiva intimacdo, comprovar que nao houve
duplicidade no aproveitamento fiscal das despesas com amortizacdo do agio
sobre as parcelas do preco contingente (“EARN OUT”) da operagdo objeto
dos autos, nos anos-calendarios de 2012 e 2015. Deverd a interessada
evidenciar e comprovar a realizacdo do ajuste no LALUR e no LACS para
anular a possivel duplicidade do aproveitamento da despesa, podendo
apresentar os documentos que entender necessarios, devendo a autoridade
administrativa analisar as conclusbes da auditoria da contribuinte e
apresentar o respectivo relatério fiscal a ela relacionado. Sobre tal relatério
fiscal conclusivo, a contribuinte devera ser intimada a se manifestar em
prazo adicional de 30 dias, caso queira, retornando os autos ao CARF para
realizacdo de julgamento.

13. A contribuinte foi intimada para as comprovacdes acima mencionadas e
apresentou peticdo de fls. 7570 e seguintes, tendo a administracdo tributdria apresentado
relatdrio fiscal de diligéncia de fls. 7843/7855, em que conclui que “pelos motivos descritos acima,
que ndo foram apresentados, ao fisco na presente diligéncia, documentos legais e suficientes para
confirmagdo da Adicéo do valor do Earn Out de RS 75.000.000,00 em 2012”.

Cumprida a diligéncia, o processo retorna para andlise de julgamento.

E o relatério.

VOTO VENCIDO

Conselheiro Fredy José Gomes de Albuquerque, Relator

DO RECURSO DE OFICIO
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Conheco do recurso de oficio porquanto o E-processo registrar que o valor
exonerado pela decisdo da DRJ importa nos seguintes valores:

a) R$172.418.235,87 - Saldo Originario em Recurso de Oficio (Principal);
b) 238.964.333,47 - Saldo Originario em Recurso de Oficio (Multa)

Assim, o total exonerado pela decisdo recorrida totaliza R$ 411.382.569,34, valor
superior ao limite de alcada minimo de R$ 15.000,00 previsto na Portaria MF n° 2, de 2023, a saber:

Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da Receita Federal
do Brasil (DRJ) recorrera de oficio sempre que a decisdo exonerar sujeito passivo do
pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze
milhdes de reais).

A stimula CARF n° 103! orienta o julgador a aplicar o limite de algada vigente na
data de sua apreciacdo em segunda instancia, razdo pela qual o recurso de oficio deve ser
conhecido.

A DRJ afastou as seguintes exigéncias, conforme breve resumo trazido no recurso
voluntario da contribuinte que aqui reproduzo para organizar os assuntos envolvidos ora apreciados:

[1 Amortizacéo fiscal de agio: o argumento central dos autos de infracdo é de que o0s recursos
utilizados na compra da Recorrente tiveram origem na empresa estrangeira TCG FBIE, de
forma que — segundo a Fiscalizacdo — ndo teria havido a confusdo patrimonial entre real
investidor (TCG) e empresa adquirida (a Recorrente). Nesse aspecto, a Decisdo Recorrida se
valeu das conclusdes que foram obtidas na diligéncia feita no processo n°® 16561.720083/2014-
45: la foi comprovado que (a) os recursos ndo foram aportados pela TCG, mas sim por uma
pluralidade de investidores estrangeiros que centralizaram as suas disponibilidades no BTC FIP
e (b) como havia vedacdo regulatéria a contratacdo de divida por FIP e dada a impossibilidade
de se incorporar um FIP na sociedade operacional, foi necessaria a constituicdo da CBTC na
operacdo; Ao analisar 0 caso concreto, a Decisdo esclareceu que, para uma empresa ser
classificada como veiculo, “ndo basta que tenha curta duracéo, auséncia de empregados, e de
capacidade operacional, também deve restar comprovada a desnecessidade de sua existéncia
para a operagdo realizada”. A partir dessa premissa, a Decisdo Recorrida concluiu que a
CBTC néo pode ser classificada como empresa veiculo, tendo em vista que a sociedade foi
necessaria para contrair divida relevante na operacdo e permitir a prdpria aquisicdo da
sociedade operacional na estrutura. Assim, reconheceu que houve a “confusdo patrimonial”
entre as empresas investida e adquirente, legitimando a amortizacdo do 4gio pela Recorrente.

[ Dedutibilidade das despesas com JCP: inicialmente, a Decisdo Recorrida esclareceu que, em
funcdo do cancelamento da exigéncia fiscal no item de amortizagdo de agio, ndo ha de se falar
na inflacdo do patrimdnio liquido da Recorrente em razdo daqueles valores. Além disso, a
Decisdo Recorrida apontou a existéncia de diversos vicios na apuracdo da base de célculo pela
Fiscalizagdo: (a) foi utilizada uma taxa de juros distinta daquela prevista no site da RFB, (b)
apesar de ter sido demonstrado que o PL da Recorrente variou ao longo do ano, a taxa de juros
foi aplicada sobre o PL constante na ECF, (c) o valor dos tributos expurgado do PL ndo
corresponde ao valor langado nos Autos de Infragdo, e (d) a data do fato gerador ndo
corresponde a data em que os JCP foram pagos ou creditados pela Recorrente. Em razéo disso,
a Decisdo Recorrida reconheceu a nulidade dos Autos de Infracdo por erro na apuracdo da base
de célculo;

[ Multa qualificada de 150%: tendo em vista que a Decisao reconheceu a legitimidade do agio
e da operacdo de compra da Recorrente, foi afastada a qualificagdo da multa de oficio,
reduzindo o percentual para 75%.

Além disso, a decisdo recorrida também afastou todas as responsabilidades
tributarias, uma vez que considerou regulares as operacgdes que levaram a amortizacédo fiscal do agio

! Stimula CARF n° 103: Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de alcada vigente
na data de sua apreciacdo em segunda instancia.
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e a criagdo da denominada “empresa veiculo”, no caso, a holding CBTC, para receber 0 aporte de
capital advindo do fundo investidor denominado BTC FIP FUNDO DE INVESTIMENTOS EM
PARTICIPACOES, o qual foi criado no Brasil devido & necessidade de aglutinacdo de varios
investidores internacionais/nacionais, para instrumentalizar a compra alavancada do negécio CVC.
Assim, o fundo serviu como instrumento centralizador dos investimentos, Util e necessario a
realizacdo da operacdo, que posteriormente aportou o investimento da holding CBTC (empresa
instrumento) e posteriormente adquirir a CVC (empresa destino).

Afastou-se os fundamentos de suposto — e verdadeiramente inexistente —
planejamento tributario abusivo, de forma que a decisdo da DRJ esta correta em afastar as razdes
apontadas no TVF para concluir que a formacéo do fundo e posterior criagcdo da holding CBTC para
realizar a aquisic¢éo do negdcio CVC tinha solidas raz6es econdmicas para ocorrer.

Com fundamento no 812 do art. 114 do RICARF, incorporo como razdes de decidir
os fundamentos da DRJ acerca dos referidos temas, por concordar com elas, transcrevendo abaixo
os fundamentos que relevam a regularidade na operacédo da qual resultou a amortizacgdo fiscal do
agio:

3. Da amortizacao do &gio

Em resumo, o Sr, Guilherme de Jesus Paulus adquiriu a HNDESPE EMPREENDIMENTOS,
alterou sua denominagao para CVC Brasil e transferiu os ativos e passivos detidos pela maioria
das empresas do Grupo CVC para a nova empresa.

A CTBC, holding controlada pelo TCG FBIE, adquiriu a¢Ges da CVVC Brasil e posteriormente
foi incorporada pela CVC passando a amortizar o &gio.

A fiscalizagdo afirma que a TCG FIBIE ¢ a real adquirente da CVC Brasil e que a CTBC seria
uma empresa veiculo para a transferéncia do agio e da divida do financiamento de parte da
operacdo e que sua incorporacao estava prevista no contrato de compra e venda.

Acrescenta que o fundo TCG FIBIE repassou o capital para a CBTC Participagdo para
aquisicdo da CVC para que o agio ficasse na empresa brasileira e que o real investidor é o
grupo Carlyle.

Argui que ndo h4 nenhuma proibicdo de que a TCG FIBIE operasse a aquisi¢do da CVC Brasil,
ja que os recursos ja estavam centralizados no TCG FIBIE e que com a interposi¢do da CBTC
haveria um duplo aproveitamento fiscal do 4gio, visto que haveria uma majora¢ao dos lucros
distribuidos ao FIP e ainda comporia o custo de aquisi¢do pelo FIP reduzindo seu ganho no
momento da alienacdo da participacéo.

A fiscalizacdo ndo questiona a existéncia do &gio, apenas discorda da sua amortizacdo ja que
ndo houve a confusdo patrimonial entre o investidor e seu investimento, uma vez que a CBTC
€ uma empresa veiculo, sem propdsito negocial.

O contribuinte, por sua vez, alega que a TCG FBIE nunca forneceu nenhum recurso para a
compra da requerente. Os recursos para a capitalizacdo do BTC FIP foram internalizados por
10 cotistas distintos, que ndo pertenciam ao Grupo Carlyle, sendo necessario centralizar os
recursos em um Unico veiculo que conduzisse as negociacdes e realizasse a operacdo de
aquisicdo. Acrescenta que a analise sobre os efetivos investidores no FIP foi objeto de
diligéncia no contexto do PAF n°® 16561-720.083/2014-45, que atestou que 0 investimento ndo
havia sido efetuado pela TCG e sim por multiplos investidores.

Apobs receber os recursos advindos dos contratos de cambio (R$ 403.984.854,07) o BTC FIP
contribuiu R$ 391.659.697,50 em aumento de capital da CBTC.

Uma vez que havia vedacao regulatéria a contratacdo de divida por FIP (ART. 35, inciso Il da
instrucdo CVM 391/2003) e que ndo poderia incorporar um FIP na sociedade operacional para
transferir a divida para a propria operagdo adquirida, foi necessaria a CBTC.

De fato, em resposta a diligéncia no processo n° 16561.720083/2014-45 (juntada as fls.
6.661/6.678) a fiscalizacdo conclui que os recursos vieram de investidores residentes no
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exterior, que foram consolidados no BTC FIP e transferidos para a CBTC para a realizacdo da
aquisicdo da CVC Brasil. Tal questionamento teve como objetivo afastar a alegacdo de que as
partes da negociacdo ndo eram independentes, acusagdo esta que nao foi efetuada nos presentes
autos.

Quanto a alegacdo de que a CVC poderia ter sido adquirida pelo BTC FIP sem necessidade da
interposicdo da CTBC, o contribuinte alega que a operacdo realizada foi uma compra
alavancada, sendo necessario financiar parte do valor acordado, com posterior assuncdo da
divida pela CVC.

A Leveraged buyout ou compra alavancada esta assim definida na Wikipédia:

Um leveraged buyout (LBO), também conhecido como highly-leveraged transaction,
refere-se a uma transagéo onde um se adquire o controle acionario de empresa e uma
parcela significativa do pagamento é financiado através de divida.

Esta estratégia normalmente passa por criar um veiculo (empresa) com relativamente
pouco capital que procede a compra da empresa alvo endividando-se pelo montante da
compra. De seguida, ap6s a aquisi¢éo, o veiculo e a empresa alvo sédo fundidos numa
s6 empresa, pelo que na pratica a empresa adquirida acaba por assumir a divida usada
para a comprar, e o investimento total dos compradores, muitas vezes firmas de Private
Equity, se resume ao capital do veiculo, um montante muito inferior ao custo da
compra da empresa alvo.

Ocorre que o art. 35, inciso Il da Instrucdo CVM 391/2003, veda que o FIP contraia
empréstimo:

Art. 35. E vedado ao administrador, direta ou indiretamente, em nome do fundo:
()
Il — contrair ou efetuar emprestimos, salvo nas modalidades estabelecidas pela CVM;

Assim sendo, ndo era possivel que o BTC FIP adquirisse a CVC, ja que para tal operacéo seria
necessario financiamento de parte do valor, uma vez que os investidores detinham apenas
parcela do valor.

Neste sentido, temos o voto proferido no Acordao n°® 1301-003.469 da 12 Turma Ordinaria da
3% Camara do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais cujos fundamentos adoto e
reproduzo abaixo:
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A estrutura de aquisicdo do controle societario do Contribuinte pela CBTC, com a
captacdo de recursos obtidos por meio de divida, sendo o valor do financiamento
relevante em relacdo ao prego total pago aos vendedores, é comum e normal no
contexto de investimentos e aquisi¢es de empresas. Essa prética ficou conhecida no
mercado como "compra alavancada", ou, no inglés, "leveraged buyout" (LBO), e se
tornou popular a partir da década de 1980.

A compra alavancada consiste em transagdo em que o investidor adquire o controle
societario de determinada empresa e uma parcela significativa do preco incorrido é
financiada por meio de divida tomada pelo comprador. A estratégia da compra
alavancada geralmente consiste na criacdo de empresa especifica que, com
determinada parcela de capital proprio, capta recursos via divida em valor relevante
para realizar o investimento e, ap6s a aquisicdo, o veiculo e a empresa-alvo sdo
fundidas em uma sé empresa, de forma que a empresa adquirida acaba por assumir a
divida tomada pelo investidor, com o seu pagamento através das receitas operacionais
que serdo geradas a partir dai.

A Unica forma que o adquirente tinha de arcar com 0 montante pago na transacéo foi
através de uma compra alavancada, 0 que ja evidencia que o papel da CTBC na
transacdo a sua incorporacdo pela CVC Brasil, como etapa da compra, tinha a
funcdo de garantir o adimplemento da pesada divida assumida com as receitas
futuras da investida, o que ndo poderia ter sido feito da mesma forma em relacdo ao
BTC FIP.
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Independente da vantagem fiscal da amortizacdo do agio, a estrutura da operagédo de
um compra alavancada da CVC Brasil, nas condicGes descritas, seria sempre a mesma,
ndo haveria uma outra opcéo, pela necessidade de incorporar as dividas contraidas na
investida.

Para considerar uma empresa como veiculo, ndo basta que tenha curta duracdo, auséncia de
empregados, e de capacidade operacional, também deve restar comprovada a desnecessidade
de sua existéncia para a operacdo realizada. Nao podendo ser justificada a sua existéncia
apenas para economia tributéaria.

No caso em andlise, esta demonstrado que a CTBC foi necessaria em razdo da operagdo de
crédito, portanto, ndo pode ser considerada empresa veiculo.

Uma vez que houve a incorporagdo da investida (CVC) pela investidora (CTBC) é permitida a
amortizacdo do agio nos termos dos artigos 7° e 8° da Lei n® 9.532/97.

Deixo de apreciar as demais alega¢6es do contribuinte por perda de objeto.

O caso em analise revela claramente que a criacdo da empresa CTBC era realmente
necessaria a existéncia do negécio, uma vez que o fundo de investimento que a criou (BTC FIP)
detinha apenas uma parte dos investimentos aportados no negocio pelos seus cotistas.

Fazia-se necessario alavancar a operacdo (dai a expressao operacgdo alavancada), ou
seja, era preciso realizar empréstimo para adquirir a CVC, que representava o investimento alvo.
Portanto, as raz@es trazidas no TVF que pretendem tratar 0 acordo como planejamento tributario
supostamente abusivo partem de premissas faticas diferentes da realidade demonstrada no processo.

Esta correta a decisdo da DRJ em autorizar a amortizacao fiscal do agio. Os reflexos
de cobranca de JCP sobre aumento do patriménio liquido que dela decorrem, a multa qualificada
pelo inexistente planejamento tributario abusivo e as responsabilidades solidarias caem
conjuntamente com o mérito principal (amortizacdo fiscal do &gio), por serem matérias dela
decorrentes.

APONTAMENTOS ADICIONAIS SOBRE O AGIO

Adicionalmente aos fundamentos trazidos na decisdo recorrida, passo a tratar o
assunto com base nos precedentes que tenho manifestado em casos semelhantes, que revelam a
impropriedade em inadmitir a amortizacdo fiscal do agio, inclusive com a criacdo de holdings
criadas por fundos de investimentos, desde que presentes os fundamentos econémicos precedentes e
concomitantes a operacao.

O direito brasileiro admite a participacdo de companhias no quadro social de outras
criadas para viabilizar operacdes licitas com terceiros, como se vé do caso em andlise, onde nédo
houve qualquer tipo de operagdo fraudulenta. O agio decorrente dessas transacfes regulares, ainda
que o investimento tenha decorrido da formacdo de um FIP, em nada modifica o contexto fatico e
juridico relacionado ao aproveitamento fiscal do agio decorrente das operagdes realizadas.

O caso dos autos ocorreu em 2009, portanto, antes da vigéncia da Lei n°
12.973/2014, que passou a limitar o aproveitamento do 4gio somente as operacgdes de incorporacao,
fusdo e cisdo ocorridas até 31 de dezembro de 2017, cuja participagdo societaria tenha sido
adquirida até 31 de dezembro de 2014. Assim, plenamente aplicavel os arts. 7° e 8° da Lei n°
9.532/1997, que a época permitiam o aproveitamento fiscal em questao.

O argumento trazido pela administracdo tributaria para impedir a realizacdo do
negocio ndo encontra fundamento no Ordenamento Juridico nacional, ao contrario, os dispositivos
legais nao continham nenhum dispositivo que convergisse para a “tese do real adquirente” trazida
no TVF, por pretensa artificialidade do negdcio.
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Importa registrar que a matéria trata de agio decorrente de operacdo entre partes
independentes e ndo trata sobre o chamado ““4gio interno”, onde o beneficio tributario decorreria (no
agio interno) de operacdes societarias entre partes dependentes, com a contumaz pecha de
artificialidade e os consectarios legais decorrentes de alegadas simulagGes.

E importante fazer esse distinguishing para evitar controvérsias especificas
relacionadas aqueles casos, que ndo contaminam a presente andlise, uma vez que os autos de
infracdo em apreco tratam de glosa da amortizacdo de agio decorrente de incorporacdo reversa
havida entre partes independentes, mediante a interposi¢do de empresa veiculo.

O caso em andlise trata de agio decorrente de constituicdo empresa nacional para
captar recursos no mercado de terceiros controladores e, ao final, adquirir negdcios operacionais no
Brasil, com ativos e o fundo de comércio objeto da transacdo. Nesse aspecto, nenhuma
irregularidade, seja de natureza societaria ou fiscal.

Verifica-se a existéncia de substrato econdémico para a existéncia da companhia em
questdo, que ndo representava uma empresa de passagem (empresa veiculo) para instrumentalizar
nenhum tipo de aproveitamento indevido de beneficio fiscal, no caso, a amortizacdo do agio, que foi
regularmente contabilizado e apurado.

O direito brasileiro admite a participacdo de companhias no quadro social de outras
criadas para viabilizar operagdes licitas com terceiros, como se vé do caso em andlise, onde nédo
houve qualquer tipo de operacdo fraudulenta. O &gio decorrente dessas transacfes regulares em
nada modifica o contexto fatico e juridico relacionado ao aproveitamento fiscal do agio decorrente
das operac0es realizadas.

Sobre essa questdo, a matéria ja foi apreciada pelo CARF, conforme acérddo 1201-
001.267, razdo pela qual, tratando de assunto idéntico e bem condensar o que fora debatido
atualmente pelo atual colegiado na sessdo de julgamento, adoto a fundamentacdo do acorddo e a
adoto como razdes de decidir na presente andlise, ao final complementada por esta Relatoria:

Pois bem, desde logo deve-se deixar claro que a fiscalizagdo em momento algum alega
gue 0 &gio nasceu de uma operacao realizada entre empresas que fazem parte do mesmo
grupo econdmico. Ao contrério, pelo que se vé no TVF o agio decorreu de uma transagéo
entre partes independentes e em pé de igualdade (arm's length transaction). Resumindo,
ndo se trata aqui de “&gio interno”.

Sao, como visto acima, duas as razdes pelas quais o auditor se convenceu da ilegalidade
do aproveitamento do agio pela fiscalizada: (i) falta de proposito negocial, e; (i) emprego
de empresa veiculo.

Quanto a falta de propo6sito negocial, ha que se distinguir dentre as operagfes levadas a
efeito pelos interessados, aquelas que tiveram por objetivo ocultar o ganho de capital
auferido pelos alienantes, daquelas cujo objeto foi a transferéncia do agio para a autuada.

As primeiras ndo interessam ao presente processo, € sdo objeto do PA n°
10380.726.493/201018, que trata do ganho de capital.

As Gltimas foram realizadas com o propdsito do aproveitamento do agio na aquisi¢do da
participacdo societdria, e estdo amparadas na interpretacdo que esta Turma vem
emprestando aos arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532/1997, qual seja, a de que a finalidade
daquelas normas é incentivar a absor¢do do patriménio de empresas nacionais por outras,
sejam nacionais, sejam estrangeiras. Em outras palavras, o propdsito negocial foi
exatamente o aproveitamento do agio, propdsito esse amparado pelos arts. 7° e 8° da Lei
n°® 9.532/1997.
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Repare que a abusividade do planejamento tributario pode ter como caracteristica (desde
gue ndo seja a Unica) justamente a auséncia de propdsito negocial.

Entretanto, quando exista uma norma juridica incentivando, sob o ponto de vista fiscal, a
realizacdo de um negdcio juridico, seria absurdo imaginar-se que além do propdsito de
economia fiscal deveria haver também algum outro propdsito. Esse é exatamente 0 caso
dos presentes autos.

Em relagdo ao emprego da chamada "empresa veiculo" cumpre destacar que tal expressao
tem sido utilizada pela fiscalizagdo de uma maneira pejorativa, no sentido de um "mal em
si mesmo".

No entanto, como é cedico, ndo é possivel sustentar-se uma autuacdo fiscal lastreada na
simples acusacdo de emprego de "empresa veiculo”, até porque o simples emprego de
"empresa veiculo" ndo é tipificado como infracdo a legislacéo tributaria.

Caberia entdo a fiscalizacdo apontar a relacdo entre 0 emprego da "empresa veiculo" e a
prética de alguma infrac@o a legislaco tributéria. E, no caso dos autos, como o autor da
acdo fiscal ndo se desincumbiu de seu énus, isso ja seria razdo suficiente para afastar-se,
de pronto, a autuacdo.

Todavia, tendo em vista que existem algumas decisfes do CARF mantendo a glosa da
amortizagdo do &gio justamente pelo emprego de "empresa veiculo" (vide, por exemplo, o
Acérddo 1101001.113), entendo cabivel o exame da matéria.

Em breve sintese, aqueles que defendem a impossibilidade do aproveitamento do agio
nestas condi¢des sustentam que o0 emprego de empresa veiculo, que ao fim incorpora ou é
incorporada pela investida, “oculta” o verdadeiro investidor, qual seja, aquele que fornece
0S recursos para que a empresa veiculo faga o investimento.

Desse modo, dizem eles, ndo ha incorporagdo entre o “verdadeiro investidor” ¢ a
investida, sendo portanto inaplicavel os arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532/1997.

Pois bem, quanto a este argumento deve-se ter em conta que os arts. 7° e 8° da Lei n°
9.532/1997 foram originalmente criados com a finalidade de incentivo & aquisicdo de
empresas publicas ou sociedades de economia mista por particulares, no dmbito do
chamado Programa Nacional de Desestatizagdo (Lei n° 9.491/97).
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E uma vez que pessoas fisicas ou juridicas estrangeiras tém direito a adquirir até 100%
das acBes ou quotas da empresa nacional objeto de desestatiza¢do (vide art. 12 da referida
Lei n® 9.491/97), ¢é de se perguntar: como poderia um investidor estrangeiro se beneficiar
dos arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532/1997 sendo por meio da constituicdo e capitalizacdo de
uma pessoa juridica nacional que fizesse o investimento na empresa objeto da
desestatizacdo? Esse foi, de fato, o caminho adotado pelos investidores estrangeiros (vide
também caso Celpe, Acordao n° 1201-00.689).

Ocorre que, de acordo com a teoria da "empresa veiculo", ora sob exame, nem assim 0s
investidores estrangeiros poderiam se beneficiar dos disposto arts. 7° e 8° da Lei n°
9.532/1997 pois a pessoa juridica nacional por eles constituida e capitalizada ndo seria
considerada o "verdadeiro investidor" na empresa objeto de desestatizacdo.

Na mesma situagdo de impossibilidade de aproveitamento do disposto arts. 7° e 8° da Lei
n° 9.532/1997 estaria, por exemplo, um grupo de pessoas fisicas nacionais que desejasse
adquirir as acBes ou quotas de uma empresa objeto de desestatizacdo. Se fizessem o
investimento diretamente, as pessoas fisicas ndo poderiam se beneficiar das referidas
normas (por 6bvio, pessoa fisica ndo incorpora nem € incorporada por pessoa juridica).

A solugdo seria, novamente, a constituicdo e capitalizacdo de uma pessoa juridica
justamente para que esta fizesse o investimento. Entretanto, de acordo com a aludida
teoria da "empresa veiculo"”, nem assim a pessoa juridica criada pelo grupo de pessoas
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fisicas poderia se beneficiar do disposto arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532/1997 pois ndo seria
considerada o "verdadeiro investidor" na empresa objeto de desestatizacéo.

Também em idéntica situacdo de impossibilidade de aproveitamento do disposto arts. 7° e
8° da Lei n® 9.532/1997 estariam as pessoas juridicas nacionais que em razéo de vedacéao
contida em norma legal ou infralegal estejam impedidas de exercer atividades econdmicas
diversas daquelas previstas naquelas normas. Seria o0 caso, por exemplo, de um banco
comercial adquirir as agdes ou quotas de uma concessionaria de energia elétrica. Tal
aquisicdo é possivel, desde que autorizada pelo Banco Central. O que ndo € juridicamente
possivel é a absorcdo do patrim6nio da concessionaria pelo banco comercial (ou vice-
versa) uma vez que o Banco Central proibe que os bancos comercias exercam atividades
distintas daquelas previstas em Regulamento.

A solucdo, mais uma vez, seria 0 banco comercial constituir e capitalizar uma pessoa
juridica a fim de que esta adquira as acfes ou quotas da empresa objeto de desestatizacao.
Ocorre que, segundo a mencionada teoria da "empresa veiculo”, nem assim a pessoa
juridica criada pelo banco comercial poderia se beneficiar do disposto nos arts. 7° e 8° da
Lei n° 9.532/1997 pois ndo seria considerada o "verdadeiro investidor".

Os exemplos acima, que a outros poderiam se somar, demonstram que a propalada teoria
da "empresa veiculo" aplicada aos arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532/1997 ensejaria uma
interpretagdo restritiva dessas normas no tocante a idéia de "verdadeiro investidor".

Todavia, a interpretacdo restritiva, tal como as demais espécies interpretativas, ndo é fruto
da vontade do intérprete. Ao contrério, deve ser juridicamente fundamentada. No caso dos
arts. 7° e 8° da Lei n° 9.532/1997 tal interpretacdo restritiva reduziria significativamente
as hipoteses de aproveitamento fiscal da amortizagdo do &gio ali prevista, algo que vai de
encontro (e ndo ao encontro) & finalidade do Programa Nacional de Desestatizagédo, o
qual, como dito antes, incentiva a aquisicdo de empresas publicas ou sociedades de
economia mista por particulares. Em outras palavras, a teoria da "empresa veiculo"
defendida por alguns é frontalmente contraria & finalidade para & qual foram criados os
arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532/1997, dai porque ndo pode ser acolhida.

Registre-se que o0s casos que envolvem amortizacdo do agio por incorporagdes societarias
ndo decorrem de uma invencionice do contribuinte para obter beneficio tributario. Com
efeito, é uma opcdo legislativa surgida em virtude da promulgagdo da Lei 9.532/97 — a
qual permanece vigente — para assegurar a promocdo do Programa Nacional de
Desestatizacdo do Governo Federal.
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A legislacdo do &gio surgiu em 1997, para viabilizar a captacdo de investimentos
internacionais a fim promover as privatizac6es do setor de telecomunica¢fes. Naquela ocasido — e
ja se vao longinquos 25 anos —, as privatizacdes das empresas estatais demandava investimentos
estrangeiros no pais, mediante aportes em companhias cujo valor contabil estava muito aquém dos
possiveis investimentos em leilGes de telecomunicacdes e que geraria imenso agio entre o valor
investido e o valor contabil das mesmas.

Como forma de estimular tais investimentos, o Poder Executivo da época publicou a
MP n° 1.602, de 1997, posteriormente convertida da citada Lei 9.532/97, admitindo objetivamente
que:

a) Fossem criadas “empresas veiculo” para receber o aporte internacional e
participar efetivamente dos leildes, podendo essas, ao final do processo em que
saissem vencedoras, serem incorporadas pelas companhias estatais investidas
(conforme regra do art. 8°, b, da citada lei);
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b) Em decorréncia dessas operacdes, 0 4gio de tais investimentos pudesse ser
amortizado do lucro real, a razdo de 1/60 por més em cada periodo de apuragdo, o
que levava a um beneficio tributario estimulado por decisdo governamental
(conforme art. 7°, 111, da lei).

Importa transcrever os termos da Lei 9.532/97, para uma melhor visualizacdo dos
termos aqui tratados:

Art. 7° A pessoa juridica que absorver patriménio de outra, em virtude de incorporacéo,
fusdo ou cisdo, na qual detenha participacdo societaria adquirida com agio ou desagio,
apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de
1977:

| - devera registrar o valor do agio ou desagio cujo fundamento seja o de que trata a alinea
"a" do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n°® 1.598, de 1977, em contrapartida a conta que
registre o bem ou direito que lhe deu causa;

Il - deveré registrar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "c" do § 2°
do art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo permanente,
ndo sujeita a amortizacdo;

I11 - podera amortizar o valor do 4gio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "b" do
§ 22 do art. 20 do Decreto-lei n2 1.598, de 1977, nos balangos correspondentes a apuracao
de lucro real, levantados posteriormente a incorporacdo, fusdo ou cisdo, a razdo de um
sessenta avos, no maximo, para cada més do periodo de apuracdo; (Redacéo dada pela Lei
n®9.718, de 1998)

IV - deverd amortizar o valor do deségio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "b"

do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n°® 1.598, de 1977, nos balancos correspondentes a
apuracdo de lucro real, levantados durante os cinco anos-calendéarios subseqlientes a
incorporacdo, fusdo ou cisdo, a razdo de 1/60 (um sessenta avos), no minimo, para cada
més do periodo de apuragéo.

8§ 1° O valor registrado na forma do inciso | integrara o custo do bem ou direito para efeito
de apuragdo de ganho ou perda de capital e de deprecia¢do, amortiza¢do ou exaustao.

§ 2° Se 0 bem que deu causa ao agio ou desagio ndo houver sido transferido, na hipotese de
cisdo, para o patriménio da sucessora, esta devera registrar:

a) 0 agio, em conta de ativo diferido, para amortizagdo na forma prevista no inciso IlI;
b) o desagio, em conta de receita diferida, para amortiza¢do na forma prevista no inciso 1V.
8§ 3° O valor registrado na forma do inciso Il do caput:

a) sera considerado custo de aquisic¢ao, para efeito de apuracdo de ganho ou perda de capital
na alienacdo do direito que Ihe deu causa ou na sua transferéncia para sécio ou acionista, na
hipotese de devolugdo de capital;

b) poderd ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se
comprovada, nessa data, a inexisténcia do fundo de comércio ou do intangivel que lhe deu
causa.

§ 4° Na hipotese da alinea "b" do paragrafo anterior, a posterior utilizagdo econdmica do
fundo de comércio ou intangivel sujeitard a pessoa fisica ou juridica usuéria ao pagamento
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dos tributos e contribuigBes que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora e
multa, calculados de conformidade com a legislag&o vigente.

§ 5° O valor que servir de base de calculo dos tributos e contribuicbes a que se refere o
paragrafo anterior podera ser registrado em conta do ativo, como custo do direito.

Art. 8° O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, quando:
a) o investimento nao for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor de patriménio liquido;

b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a propriedade da
participacdo societaria.

Anote-se que a opcao legislativa para a utilizacdo desse modelo de negdcios sempre
foi reconhecida pelo ordenamento brasileiro, inexistindo razdes para demonizar sua utilizagdo. E
dizer: a opcdo pela realizacdo de investimentos societarios mediante a interposi¢cdo de empresa
veiculo necesséria ou Util a estratégia de negdcios do contribuinte ndo representa, por si so, infragdo
a lei, com ou sem os reflexos tributarios decorrentes da amortizacdo do agio.

Entendo que ndo ha& elementos para vedar a amortizacdo do agio por considerar
elusiva a instrumentalizacdo de mecanismos previstos, autorizados e estimulados pela legislacéo
consubstanciaria revogacao técita da Lei 9.532/97. Defenestrar a op¢do do contribuinte a realizacao
de ato juridico que a lei assegura efeitos licitos proprios, de natureza tributaria ou ndo, baseado na
premissa de artificialidade ou de inexisténcia de propdsito ou vicio de intensdo, desborda no
desestimulo a realizacdo de ato que a prépria legislacdo assegura ser praticado.

Buscar o &gio ndo é ilicito, salvo nos casos de demonstracdo de simulacdo ou outro
tipo de patologia intencional que justifique a desconstituicdo do ato em si, ndo havendo nos autos
elementos que comportem tal providéncia, porquanto a parte haver demonstrado a intencdo em
promover mudancas no mercado brasileiro mediante investimentos em terceiros.

Nesse sentido, colhe-se da doutrina de Carlos Augusto Daniel Neto, ex Conselheiro
do CAREF, importantes luzes a analise do aproveitamento do agio, porquanto “Compreende e,
sobretudo, respeitar os efeitos tributarios legitimos de uma LBO ¢, afinal, uma seguranca e um
estimulo aos crescentes investimentos em empresas brasileiras e ao proprio desenvolvimento
econdmico nacional, e demonstra a compreensdo da relevancia desse negocio para viabilizar a
aquisicdo de participacdes societarias, 0 que, em muito, transborda as vantagens tributarias que
lhe s&o acessorias™.

Calha a fiveleta trazer a analise doutrinaria de Marcos Vinicius Neder e Lavinia
Moraes de Almeida Nogueira Junqueira®, acerca da interposicdo de empresas para assegurar O
aproveitamento do 4gio, sob o enfoque das holdings como as empresas veiculo, chegando-se as
mesmas conclusdes até aqui demonstradas neste voto, a saber:

> DANIEL NETO, Carlos Augusto. A amortizacdo do agio gerado em operacdes de compra alavancada de
participagfes societarias. In: ALBUQUERQUE, Fredy José Gomes de (Coord.). Série Controvérsias
Tributarias e os Precedentes do CARF: Tributagéo sobre a Renda (IPRJ/CSLL). Vol. |. Indaiatuba-SP:
Editora Foco, 2022, p. 78.

® NEDER, Marcos Vinicius; JUNQUEIRA, Lavinia Moraes de Almeida Nogueira. Andlise do tratamento
contabil e fiscal do 4gio em estrutura de aquisigéo ou titularidade de sociedades quanto h& a interposicéo de
holding. In: Controvérsias Juridico Contabeis, 42 Volume. S&o Paulo: Dialética, 2013, fls. 161, 162 e 179.
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Lei n°® 9.532/1997 expressamente veio a permitir a deducdo do agio, no caso da
"incorporacéo reversa", algo que néo estava claro na legislacdo anterior. Ou seja, 0 4gio
passou a ser dedutivel também no momento em que a investida incorpora a investidora.
Trata-se, claramente, da incorporacéo da investidora direta. Essa permissao expressa que
autoriza deduzir o agio na “incorporacao reversa" teve como objetivo estimular o interesse
da iniciativa privada na aquisicdo de participacdo societaria em empresas publicas em
fase de privatizacgo. (...)

A Lei ndo proibiu o aproveitamento do &gio no caso de incorporacdo de empresas
holdings, constituidas pelos controladores indiretos com o prop6sito de adquirir,
consolidar e gerir a participacdo na empresa investida. Nao apenas isso ndo foi proibido
como foi expressamente autorizado, na medida em que a Lei permitiu a dedugéo do agio no
caso da incorporagdo reversa pela empresa investida na empresa que nela detém a
participacgdo aciondria e estimulou os processos de privatizacao (...)

A norma tributéria, ao conceder o incentivo tributario de aproveitamento do &gio na Lei
9.532/1997, ndo fez restricdo ao uso de holdings, muito pelo contrario as incentivou, como
comentamos anteriormente, inclusive ao permitir a deducdo do &gio na incorporacao
reversa. Assim, a mera existéncia da Instrucdo CVM 349/2001, que dispde sobre o
tratamento contabil do agio na incorporagdo reversa de holdings em empresas de capital
aberto, e a existéncia dos procedimentos contabeis nela sugeridos ndo afetam em nada a
possibilidade de deducao do agio na incorporagéo reversa da holding. (...)

A Lei ndo restringiu a apuracdo ou a dedugdo fiscal de &gio quando a empresa
incorporada, adquirente do investimento, fosse empresa pura de holding, ou quando a
empresa tivesse recebido recursos de seu socio ou acionista em aumento de capital, ou
ainda quando tivesse recebido a participacdo acionaria em subscricdo de a¢des de sua
emissdo. Logo, o tratamento de todas essas hipdteses, quando da incorporacéo reversa da
holding Y, é alcancado, de forma equivalente, pela Lei".

O combate a artificialidade de mecanismos juridicos apontados pela administracédo
tributéria para coibir a evasao fiscal é importante e deve pautar a protecdo a legalidade e a boa-fé
das relacbes juridicas, mas ndo autoriza a administracdo tributaria a valer-se de instrumentos
antijuridicos para pretender alcancar fatos econdmicos ndo relacionados com o contribuinte,
atribuindo-lhe a pecha da simulacdo, fraude, conluio, abuso de direito, artificialidade de condutas
ou falta de propdsito.

Apontar ilegalidade inexistente é tdo deletério quanto a praticar!

N&o obstante, as conclusdes aprioristicas do fisco sobre as escolhas que levam
companhias a buscarem estruturas societarias e instalacdo de operac@es licitas em diversos paises
reflete muito mais o desconhecimento dos agentes administrativos quanto as demandas econémicas
internacionais do que verdadeira relevancia argumentativa. Com efeito, em excelente estudo
doutrinario sobre “O planeamento Tributdrio Abusivo das Transnacionais e a Erosdo das Bases
Tributarias: entre a Legalidade e a Moralidade”, vé-se as seguintes e lUcidas conclusoes:

Embora a tributacéo seja um influenciados na atracdo de empresas, ndo é ele o que prepondera.
Quando o assunto é investimento estrangeiro direto (IED) genuino, os tributos ocupam a quarta
ou quinta posicdo na ordem do que é considerado pelos investidores. Antes, sdo apontados
outros fatores tidos como mais importantes, a exemplo de: estabilidade politica e instituices
fortes, infraestrutura, acesso a mercados e matérias-primas e mao de obra qualificada.

No mesmo sentido, a OCDE estende que a politica fiscal e seus incentivos ocupam um espago
limitado na tomada de decisdo do local onde serd alocado o IED. Assim, é errado analisar a
questdo a partir de uma logica essencialmente do pais, mas, numa perspectiva nacional, ndo é
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estatisticamente tdo relevante, uma vez que isso ndo torna o pais desinteressante a
investimentos externos por si, 0 que parece ser verificado no mundo real.

(OLIVEIRA, José André Wanderley Dantas de; HOLMES, Jodo Marcelo. O planeamento
Tributario Abusivo das Transnacionais e a Erosdo das Bases Tributarias: entre a Legalidade e
a Moralidade. In RDTA Revista Direito Tributario Atual. vol. 48. Sdo Paulo: Instituto
Brasileiro de Direito Tributario, 2021, p. 658).

Conhecer os sendes que estdo além da fria relacdo tributaria demanda interesse pela
investigacdo da realidade que cerca o intérprete e o aplicador do direito, que deve estar atento ao
contetdo interdisciplinar com areas afins ao Direito Tributério, historicamente encaixotado no
conforto de repeticGes aprioristicas. Seja porque, no mundo real, o direito mais se cumpre do que se
descumpre, o0 proposito negocial mais existe do que se simula, mas conceber isso como uma
realidade demanda escolha interpretativa que exige do ourives juridico lapidar os porqués e os
“praqués” da fenomenologia juridica a par da realidade econémica, nem sempre transparente as
lentes de quem a investiga. Cotejar a interdisciplinaridade destes sendes, conforme notavel licdo do
Professor — e também i. Conselheiro deste Colegiado — Jeferson Teodorovicz, “Trata-se, portanto,
de uma atitude de abertura epistemoldgica ou ‘abertura de pensamento’. O didlogo (reciproco)
entre disciplinas € essencial para a efetivacdo da interdisciplinaridade. O cientista avanca sobre o
campo de interesse comum de outros ramos do conhecimento, permitindo-se receber contribuicdes
de outras dreas.” (TEODOROVICZ, Jeferson. O Direito Tributario Brasileiro e a
Interdisciplinaridade: Perspectivas, Possibilidades e Desafios. In RDTA Revista Direito Tributario
Atual. vol. 48. S&o Paulo: Instituto Brasileiro de Direito Tributério, 2021, p. 578).

Ressalte-se, ainda, que as conclusfes a que chegou a administracdo tributaria para
concluir por uma pretensa — e a meu ver inexistente — artificialidade na conduta do contribuinte em
manter a estrutura societaria proposta para, supostamente, reduzir artificialmente a carga tributaria
COMO No caso em apreco, ndo encontra guarida na realidade indicada nos autos processuais, nem se
justifica pelas teorias de escol que pretendem desconstituir negécios sob o prisma do dever de
solidariedade que subjaz ao denominado Dever Fundamental de Pagar Tributos, conforme ensino
do professor portugués José Casalta Nabais®.

E bem verdade que tal teoria, utilizada inadequadamente, pode levar o intérprete
apressado a pressupor que, sendo fundamental o dever do contribuinte de pagar tributo, deve o
mesmo organizar seus negocios de forma a sujeitar-se a opc¢ao tributaria mais onerosa. Ora, se pagar
é um dever, tudo aquilo que fosse contrario ao pagamento seria ilegal (reitere-se que &€ um
argumento hipotético e equivocado).

Trata-se de equivoco interpretativo, até porque nao é isso que a teoria prega. Nao se
pode conceber um livro pela capa ou uma teoria pelo titulo!

No Brasil, ha grandes professores que defendem o dever de pagar tributos como algo
insito as sociedades modernas, a exemplo dos professores Ricardo Lobo Torres®, Marcus Abraham®,
Marco Aurélio Greco’, Marciano Seabra de Godoi®, Sérgio André Rocha®, Carlos Alexandre de

* NABAIS, José Casalta. O Dever Fundamental de Pagar Impostos. Almedina: Coimbra, 1998.

> TORRES, Ricardo Lobo. Solidariedade e justica fiscal, In: TORRES, Ricardo Lobo (coord.). Estudos de Direito Tributdrio:
Homenagem a memdria de Gilberto de Ulhéa Canto, Rio: Forense, 1998; TORRES, Ricardo Lobo. Sistemas
constitucionais tributdrios. In: BALEEIRO, Aliomar (Org.). Tratado de direito tributdrio brasileiro. t. 1. v. Il. Rio de Janeiro:
Forense, 1986.

e ABRAHAM, Marcus. Curso de Direito Tributdrio Brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2018.

’ GRECO, Marco Aurélio. Do Poder a Fungdo Tributaria. In: FERRAZ, Roberto (Coord.). Principios e Limites da Tributa¢éo
2.S3o Paulo: Quartier Latin, 2009.

8 GODOI, Marciano Seabra de; ROCHA, Sergio André (Organizadores). O Dever Fundamental de Pagar Impostos. Belo
Horizonte: Editora D’Placido, 2017. GODOI, Marciano Seabra de. Tributo e solidariedade social. In: GRECO, Marco
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Azevedo Campos'®, Klaus Tipke™, Douglas Yamashita'®, dentre outros. Citam o dever de
solidariedade social e as exigéncias insitas coexisténcia da vida comum como elemento que torna
admissivel um dever coletivo fundamental de pagar tributos.

Mas a doutrina nunca pretendeu justificar — e isso fica evidente em todas as obras
citadas — pela opcédo da ilegalidade, do excesso, da despropor¢cdo ou da injustica na cobranca de
tributos, assim como ndo serve de parametro nem justifica qualquer tentativa de maximizacao de
arrecadacao, nem impde ao contribuinte o exercicio de escolha a tributacdo mais onerosa.

Note-se que os defensores da teoria do dever fundamental de pagar tributos néo
afastam, em nenhuma hipdtese, todos os limites e travas do ordenamento juridico ao exercicio do
poder de tributar’®. O préprio Prof. José Casalta Nabais dedica grande parte de sua obra para
advertir que as limitacdes constitucionais e legais protetivas do contribuinte ndo sao afetadas pelo
reconhecimento desse dever coletivo.

E dizer: Ndo ha dever fundamental de pagar ilegalmente tributo, tanto quanto
inexiste dever fundamental do contribuinte de sujeitar-se a excessos ou a qualquer exigéncia que
ndo esteja objetivamente parametrizada pela licitude.

Exatamente por isso, propde-se aqui um novo olhar hermenéutico que afaste as
amarras interpretativas sobre a teoria, passando a concebé-la ndo apenas sob a égide do dever
fundamental de pagar tributos, mas sob a compreensao do dever fundamental de pagar (legalmente)
tributos™.

Essa proposta autoriza admitir que todos estdo conectados as demandas sociais
exigidas pela solidariedade comunitaria insita ao Estado Fiscal, exigindo de pessoas fisicas e
juridicas o cumprimento do dever colaborativo tributario, porém, reforca que o dever fundamental
de pagar tributo nunca nascera da ilegalidade, em quaisquer de suas modalidades.

Aurélio; GODOI, Marciano Seabra de (coordenadores). Solidariedade social e tributagdo. Sdo Paulo: Dialética, 2005,
p.158).
? ROCHA, Sérgio André. Fundamentos do Direito Tributdrio Brasileiro. Belo Horizonte: Casa do Direito, 2020.

' CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo. Interpretagdo e Elusdo Legislativa da Constituigdo do Crédito Tributdrio. In:
CAMPOQOS, Carlos Alexandre de Azevedo; OLIVEIRA, Gustavo da Gama Vital de; MACEDO, Marco Antonio Ferreira
(Coordenadores). Direitos Fundamentais e Estado Fiscal: Estudos em Homenagem ao Professor Ricardo Lobo Torres.
Salvador: Jus Podivm, 2019.

" TIPKE, Klaus; YAMASHITA, Douglas. Justica fiscal e principio da capacidade contributiva. S3o Paulo: Malheiros, 2002.

2 dem.

B3 Cite-se o Professor Marciano Seabra de Godoi, também, um dos grandes defensores da teoria, para quem “a
afirmagdo das intimas relagées entre solidariedade e tributo e o reconhecimento da existéncia de um dever fundamental
de pagar impostos poderdo causar espécie e ser mal compreendidos. Poder-se-ia pensar que o reconhecimento de um
dever fundamental de pagar impostos credenciaria o Estado a exigir dos contribuintes qualquer tipo de prestacdes
tributarias, enfraquecendo os limites formais e materiais do poder de tributar. De outra parte, poder-se-ia concluir que a
vinculagdo do tributo com a solidariedade constitui uma ‘desculpa’ ou um ‘pretexto’ para justificar a cobranga de
exagdes com graves violagbes das limitagdes constitucionais do poder de tributar” (GODOI, Marciano Seabra de. Tributo
e solidariedade social. In: (Coords.) GRECO, Marco Aurélio; GODOI, Marciano Seabra de. Solidariedade social e
tributa¢do. Sdo Paulo: Dialética, 2005, p.158).

4 Tais reflexdes levaram este Relator a produzir texto académico tratando do assunto, cf. ALBUQUERQUE,
Fredy José Gomes de. O Dever Fundamental de Pagar (legalmente) Tributos: Significado, Alcance e
Analise de Precedentes do Carf. Revista Direito Tributario Atual n® 51. ano 40. p. 197-224. S&o Paulo: IBDT,
2° quadrimestre 2022.
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Dito de outro modo, nas circunstancias em que, licitamente, o contribuinte realizar
ato juridico que importe em economia tributdria valida, sem mécula ou vicio previsto no
ordenamento juridico, ou seja, sem patologia de forma, de vontade, de intencdo ou ocultacéo, ter-se-
& como invalida a exigéncia da exacdo que dele decorra, inexistindo dever fundamental de pagar
ilicitamente tributos. Trata-se da realizagdo do principio da tributacdo conforme a lei'®, em Gltima
instancia, o principio da legalidade, como elemento basilar do ordenamento juridico, cuja aplicacdo
conjunta torna possivel o reconhecimento do dever juridico em apreco.

Assim, ainda que se admita que a existéncia do principio da solidariedade social que
justifica a existéncia do dever fundamental de pagar (legalmente) tributo, tal fato ndo tem a aptidédo
de afastar, limitar ou inviabilizar outros principios e regras que integram a ordem constitucional e
validam juridicamente o fenémeno da tributacdo, sobretudo, as limitagcdes constitucionais ao poder
de tributar e os direitos fundamentais do contribuinte. Em circunstancias que desafiem o intérprete a
derrotabilidade (defeasibility)'® de algum deles, o dever fundamental de pagar (legalmente) tributos
ndo terd ascendéncia sobre os demais, sugerindo-se a solucdo a partir do sobreprincipio da
proporcionalidade e da técnica do balanceamento (balancing), a fim de alcancar solugédo
verdadeiramente justa, servindo de freios e contrapesos do proprio ordenamento juridico.”

Penso ser essa a hipotese em anélise, onde ndo é possivel vislumbrar, a meu sentir,
qualquer pecha de ilegalidade que justifique a desconsideracdo da realidade fatica que levou a
administracdo tributaria de atribuir artificialidade a conduta do sujeito passivo. Ndo houve
simulacdo, dolo, fraude, conluio, ndo se comprovou auséncia de propdsito negocial na composi¢do
societaria em apreco, ndo houve omissdo de registros contabeis nos balangos das companhias
envolvidas, razdo pela qual ndo é possivel validar a pretensdo fazendaria de alcancar os fatos
econémicos indicados nos autos de infracao.

Consigne-se que a administracdo tributaria presume a artificialidade da estrutura
sociedade da contribuinte a partir de um critério de abusividade e, ainda que ndo deixe claro,
pretende justificar a autuacdo na norma geral antielisiva prevista no paragrafo unico do art. 116 do
CTN, segundo o qual a autoridade administrativa podera desconsiderar atos ou negocios juridicos
praticados com a finalidade de dissimular a ocorréncia do fato gerador do tributo ou a natureza dos
elementos constitutivos da obrigacéo tributaria, observados os procedimentos a serem estabelecidos
em lei ordinéria.

Impende ressaltar que este julgamento ndo desconsidera o julgamento da ADI 2.446
pelo STF, que julgou constitucional o art. 1° da LC 104/2001, o qual acrescentou o paragrafo Unico
do art. 116 do CTN. Em nenhum momento esta Relatoria entende ser inconstitucional tal texto
normativo, apenas reconhece o fato de que a desconstituicdo de negdcios juridicos ha de ser pautado
mediante critérios juridicos complementares, a serem definidos em lei ordinédria (conforme
textualmente prevé a norma).

Penso que inexisténcia atual de norma especifica que discipline a pretensa
desconstituicdo de negocios juridicos validos ndo autoriza a administragdo tributaria a se valer de

B PONTES, Helenilson Cunha. Revisitando o tema da obrigacdo tributdria. In: SCHOUERI, Luis Eduardo. Direito
Tributdrio — Homenagem a Alcides Jorge Costa, vol. |. Sdo Paulo: Quartier Latin, 2003 .

' HART, Herbert Lionel Adolphus. The ascription of responsibility and rights: Proceedings of the Aristotelian Society.
Londres, XLIX, p. 171-194, 1948.

Y ALBUQUERQU E, Fredy José Gomes de. A proporcionalidade e os limites ao poder sancionador tributdrio. In:
(Coords.) VIANA FILHO, Jefferson de Paula; CELESTINO JUNIOR, José Osmar; FILGUEIRAS, Ingrid Baltazar Ribeiro;
GOMIES, Pryscilla Régia de Oliveira. Novos tempos do direito tributdrio. Curitiba: Editora ithala, 2020, p.71;73.



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1102-001.571 — 12 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16561.720096/2019-29

critérios gerais, claramente subjetivos, para atribuir a pecha de planejamento tributario “abusivo” ao
exercicio regular de direitos de cunho empresarial e societario. Cabe ao legislador — e somente a ele
— indicar normas ordinarias de reacdo ou proibicdo a planejamentos tributarios especificos (assim
entendidos as “SAAR — Special Anti Avoidance Rules”) ou normas gerais de idéntica natureza
(“GAAR — General Anti Avoidance Rules”), sob pena de se admitir que a generalidade da norma
geral antielisiva, que possui mero comando autorizador do exercicio secundario de competéncia
legislativa ordinaria, autorize o fisco a indicar limites a regular pratica de planejamento tributario
licito, que ndo representa qualquer prética de ato ilegal, ndo enseja presuncdo de abuso, ndo
demanda ser combatido (até porque € licito) ou justifica autuacdes subjetivas. Com efeito, conforme
leciona Tércio Sampaio Ferraz Janior, “a liberdade pode ser disciplinada, mas ndo pode ser
eliminada®, cabendo ao legislador, portanto, disciplina-la e a administragdo cumprir a disciplina.
Fora dai repousara o excesso!

Cito a doutrina de Marco Aurélio Greco em torno do tema do planejamento
tributério, cuja obra é fruto de muita incompreensdo, mas que busca compreender os limites a essa
pratica, mesmo que parametrizada por atos licitos (sem patologias), porém, com a intencdo
exclusiva de obter economia tributaria. O ilustre Professor afasta a possibilidade de
desconsideracdo primaria dos negocios juridicos, sob o entendimento de que o CTN impde a
necessidade de promulgacdo de lei ordinéria que fixe os limites ao agir estatal, nos seguintes
termos:

Ou seja, na medida em que o CTN, neste paragrafo Gnico do artigo 116, prevé a necessidade de
uma lei ordindria para disciplinar os procedimentos de aplicacdo do dispositivo, estd
determinando que a competéncia em questdo ndo pode ser exercida de modo e sob forma
livremente escolhidos pela Administracdo Tributaria. A desconsideracdo sé podera ocorrer
nos termos que vierem a ser previstos em lei, como corolario da garantia individual do devido
processo legal.

Em suma, o CTN deferiu a lei ordinaria a disciplina indispensavel, de carater procedimental (e
ndo de direito material), para que a norma possa ser aplicada. Com isto, ndo veiculou uma
norma de eficacia plena, mas uma norma de eficacia limitada, na medida em que a plenitude
da eficacia somente sera obtida apds a edicdo da lei ordinaria dispondo sobre tais
procedimentos. Vale dizer, antes da mencionada lei ordinaria, o conteldo preceptivo do
dispositivo ndo comporta aplicagéo.

Isso significa que, enquanto néo for devidamente editada a lei ordinéria dispondo a respeito,
falta um elemento essencial & aplicabilidade do pardgrafo examinado, sendo ilegal o ato
administrativo fiscal que, nesse interregno, pretender nele apoiar-se. Enquanto néo vier a ser
editada a lei ordinaria prevista no dispositivo, falta ao dispositivo a plenitude da produgdo dos
seus efeitos e, por consequéncia, a autoridade administrativa ndo pode praticar ato de
desconsideracdo nele fundamentado (o0 que ndo impede, porém, as reacGes ja examinadas, nos
casos de abuso ou fraude a lei)™. (Grifou-se)

Luis Eduardo Schoueri confirma tal entendimento, ao estatuir que “ndo ha lei que
obrigue alguém a incorrer em fato juridico tributario. Ao contrario, sob pena de caracterizacdo de
confisco, a hipdtese tributaria ndo pode ser conduta obrigatéria. Ora, se ao particular é
assegurado o direito de incorrer, ou ndo, naquela hipotese, entdo ndo se pode considerar

fraudulenta a decisdo do planejamento tributario”*.

¥ FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Direito constitucional: liberdade de fumar, privacidade, estado,
direitos humanos e outros temas. Barueri: Manole, 2007, p. 196.
® GRECO, Op. Cit. p. 568.

% SCHOUERI, Luis Eduardo. Planejamento Tributario: Limites & Norma Antiabuso. Sdo Paulo: Revista
Direito Tributario Atual, n. 24, 2010, p. 355.
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N&o obstante, admite-se, sim, 0 combate ao abuso, a fraude, a simulacdo, ao dolo e
ao conluio, ndo sob o prisma da norma geral antielisiva, mas pela prética de ato antijuridico a que o
ordenamento juridico preveja conduta especifica. Nesses casos, 0 contribuinte transmuda
artificiosamente a realidade de forma simulada, como forma de obter proveito ilicito, cabendo
nesses casos — diferentes do que ora se julga — a aplicacdo firme da lei para impedir a perpetuagédo
da ilegalidade praticada. Neste sentido, cite-se decisdo deste Colegiado, relatada pelo voto do i.
Conselheiro Efigénio Freitas Junior (Relator do presente processo), neste sentido, a saber:

SIMULAGCAO. MULTA QUALIFICADA

No cenario em que hd cumprimento formal da lei - emissdo de nota fiscal e respectiva
contabilizac8o - se analisados os fatos sob a lente restritiva do Direito Privado ndo ha falar-se
em simulacéo, afinal seguiu-se a letra da lei, a despeito da artificialidade. Analisar o conceito
de simulacdo sob essa lente restritiva significa, por via indireta, restringir a atuacdo do fisco;
permitir que o sujeito passivo, a despeito do exercicio de atividade empresarial, cubra-se com o
manto da isenc¢do. O que, além de ilegal, vai de encontro ao principio da livre concorréncia e
ao cumprimento do dever fundamental de pagar tributos.

Arranjo tributario simulado, artificioso, com vistas a transparecer para o fisco inocorréncia
de ilegalidade ou descumprimento dos requisitos previstos no artigo 14 do CTN, e artigo 12 e
paragrafos da Lei n°® 9.532, de 1997. Agir com consciéncia e vontade, e modificar
caracteristicas essenciais da ocorréncia do fato gerador, as quais impactam na reducdo do
montante devido de tributo, é conduta que atrai a incidéncia da multa qualificada, prevista no
art. 44, 8 1°, da Lei 9.430, de 1996 c/c art. 72 da Lei n°® 4.502, de 1964. (Grifou-se)

A necessidade de se combater atos ilicitos, mediante elementos de controle ou de
fiscalizacdo que demandem do ente tributante afastar do mundo juridico atos juridicos eivados da
pecha do dolo, fraude, simulacdo ou abuso, tem como fundamento da desconstituicdo do ato uma
contrariedade objetiva a norma vigente e se justificam no dever geral de combate a evasdo (ilicita).
Existe um defeito do ato ou negdcio juridico por patologia invencivel, seja por defeito forma, seja
por vicio da manifestacdo da vontade.

E quando o ato praticado leva a uma economia tributaria? Nesse caso, entendo ter
razdo Sérgio André Rocha, em obra que versa sobre Planejamento Tributario e Liberdade N&o
Simulada, ao estatuir que “O querer pagar menos tributo € ubiquo tanto na evasdo quanto na eliséo
fiscal, ndo sendo, assim, critério relevante para separar uma situacdo da outra. Logo, é no campo
da divergéncia objetiva entre o ato praticado e a realidade que deve ser identificada a simulacéo,

n&do no campo das intencdes subjetivas do contribuinte?*.

E no ambito da simulac3o que se revolvem os problemas de planejamento tributario.
Fora dele, ndo cabe ao intérprete desejar que o contribuinte pense como o Fisco, pois o0 parametro
ndo é o Fisco, é a lei!

Todas as razdes de mérito apontadas trazem a esta Relatoria conclusdes contrarias a
que chegou a administracdo tributaria, a ensejarem a desconstitui¢do dos autos de infracéo.

Outrossim, consigne-se que ha de se promover, em maior escala possivel, o principio
constitucional da seguranca juridica, sob a égide da cognoscibilidade, confiabilidade e
calculabilidade das normas juridicas postas, in casu, nos reflexos juridicos possiveis decorrentes da
aplicacdo da Lei 9.532/97, que continua vigente. N&o se trata de principio abstrato, pelo contrario,
cabe ao intérprete conferir & norma, na analise do caso concreto, a maior realizacdo possivel da
seguranga juridica, pautado nos critérios acima apontados, considerando-se a acessibilidade do
conteudo normativo, sua anterioridade, inteligibilidade, continuidade e estabilidade.

? ROCHA, Sérgio André. Planejamento tributario e liberdade n&o simulada. 22 ed. Belo Horizonte-MG:
Letramento; Casa do Direito, 2022, p. 137.
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Levando-se em consideracdo tais premissas, penso que a interpretacdo que melhor
assegura a realizacdo da seguranca juridica para os casos de amortizacdo de agio deve considerar
como regra geral a licitude das operacdes, salvo as excecfes onde a simulacdo (em sentido lato) seja
comprovada. Com isso:

a) Assegura-se ao destinatario da norma a cognoscibilidade do conteldo da
expressa previsao normativa da Lei 9.532/97;

b) Modela-se a confiabilidade no texto normativo, que assegura ao contribuinte
a escolha societaria ora controvertida;

c) Viabiliza-se calcular os efeitos juridicos das opg¢des licitas realizadas atraves
de atos juridicos autorizados pela norma.

Sobre o assunto, cite-se a notdria contribuigio académica de Humberto Avila, para
quem “SO se pode planejar e agir quando ha seguranca para planejar e para agir. Seguranca é,
deste modo, um meio a realizagdo das liberdades individuais, uma espécie de principio funcional
relativamente aquelas. Afinal, quem nédo pode confiar nas condicdes juridicas para a realizacéo de
seus atos guardara distancia das grandes realizacGes, ja que a liberdade si%nifica, justamente, a
possibilidade plasmar a prépria via de acordo com o0s proprios projetos™. O autor ainda que
controverte a necessidade de realizacdo da seguranga com foco nos trés problemas interpretativos
centrais:

O primeiro problema refere-se & falta de inteligibilidade do ordenamento juridico. O
cidaddo ndo sabe exatamente qual é a regra vélida. Se aquele sabe qual é esta Ultima, ndo
conhece bem o que ela determina, proibe ou permite. As regras ndo sdo acessiveis,
abrangentes, compreensiveis ou inclusive suficientemente determinadas. Elas ndo séo,
enfim, orientadas para o usuario, ja que deixam de prever as informaces relevantes para o
comportamento que aquele deve adotar. Com isso, o Direito perde a sua funcéo orientadora.
O direito, para usar aqui uma expressdo enfatica, deixa de ser sério. O cidaddo torna-se
dominado por leis que desconhece, relevando o principio de que a ignorancia das leis ndo
escusa 0 seu cumprimento quase um sarcasmo.

A segunda questdo diz respeito a caréncia de confiabilidade do ordenamento juridico. O
cidaddo néo sabe se a regra, que era e é valida, ainda continuara valida. E, quando ele sabe
disso, ndo estd segundo se essa regra, embora valida, serd efetivamente aplicada ao seu
caso. Regras e decisdes sdo, pois, inconstantes. O Direito ndo € sério — e também deixa de
ser levado a sério.

O terceiro entrave diz com a falta de calculabilidade do ordenamento juridico. Em outras
palavras, o cidaddo ndo sabe bem qual norma ird valer. As possibilidades de apreensdo de
informagdes sobre futuras decisdes sdo muito pequenas. O Direito, por conseguinte, ndo é
previsivel nem calculavel. O cidaddo, assim, ndo sabe se o Direito, que ja ndo é sério nem é
levado a sério no presente, serdo também levado a sério no futuro.

A auséncia ou pouca intensidade dos ideais de cognoscibilidade, de confiabilidade e de
calculabilidade do Direito instalam a incerteza, a descrenga, a indecisdo no meio social,
fazendo com que se coloquem ddvida até mesmo principios tradicionais, como a seguranga
juridica, a capacidade contributiva, a igualdade e a legalidade.

22 AVILA, Humbert. Teoria do Ordenamento Juridico. 62 ed. S&o Paulo: Malheiros, 2021, p. 80.
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Penso que se faz necessario assegurar previsibilidade as relacdes juridicas e, nesse
contexto, ndo vejo problemas juridicos em se admitir que a Lei 9.532/97 assegura ao contribuinte,
como regra geral, a interposicdo de empresa veiculo para estruturacdo de seus negécios que lhe
assegure amortizar fiscalmente o agio em decorréncia de incorporagdo reversa para fins de apurago
do lucro real. Portanto, as glosas demonstram-se indevidas, a ensejar a desconstituicdo das
autuacoes.

Destaco, ainda, que o tema foi analisado por Turma de Julgamento 1201, da qual fui
membro, com entendimento favoravel a amortizacdo do agio, conforme ementa abaixo transcrita,
relacionada ao processo em que fui designado para produzir voto vencedor:

AMORTIZAGAO DO AGIO. UTILIZAGAO DE EMPRESA VEICULO.

A Lei 9.532/97 permite ao contribuinte adquirir participacBes societarias mediante a
interposicdo de empresas veiculo, assegurando-lhe a amortizagdo fiscal do 4gio, inexistindo
razBes para demonizar sua utilizagdo. A opcdo pela realizacdo de investimentos societarios
mediante a interposicdo de empresa veiculo necessaria ou Util & estratégia de negécios do
contribuinte ndo representa, por si so, infracdo a lei, com ou sem os reflexos tributarios
decorrentes da amortizacdo do &gio. Defenestrar a op¢do do contribuinte a realizacdo de ato
juridico que a lei assegura efeitos licitos proprios, de natureza tributaria ou néo, baseado na
premissa de artificialidade ou de inexisténcia de propoésito ou vicio de intenséo, desborda no
desestimulo a realizacdo de ato que a propria legislagdo assegura ser praticado. Buscar o &gio
ndo é ilicito, salvo nos casos de demonstracdo de simula¢do ou outro tipo de patologia
intencional que justifique a desconstituicdo do ato em si.

O combate & artificialidade de mecanismos juridicos apontados pela administragéo tributaria
para coibir a evasdo fiscal é importante e deve pautar a prote¢do a legalidade e & boa-fé das
relagdes juridicas, mas ndo autoriza a administracdo tributéria a valer-se de instrumentos
antijuridicos para pretender alcancar fatos econdmicos ndo relacionados com o contribuinte,
atribuindo-lhe a pecha da simulagdo, fraude, conluio, abuso de direito, artificialidade de
condutas ou falta de propdsito.

DEVER LEGAL DE PAGAR (LICITAMENTE) TRIBUTOS. DEVER DE
SOLIDARIEDADE SOCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE DESCONSTITUICAO DE
PLANEJAMENTO TRIBUTARIO LICITO. INEXISTENCIA DE ABUSIVIDADE DE
DIREITO, ARTIFICIALIDADE DE FORMAS, FRAUDE, DOLO, CONLUIO OU
QUALQUER PATOLOGIA DO ATO JURIDICO PRATICADO.

Nas circunstancias em que, licitamente, o contribuinte realizar ato juridico que importe em
economia tributaria valida, sem mécula ou vicio previsto no ordenamento juridico, ou seja,
sem patologia de forma, de vontade, de inten¢do ou ocultacdo, torna-se ilegitima a autuacao
que dele decorra, inexistindo dever fundamental de pagar ilicitamente tributos.

A inexisténcia norma juridica especifica que discipline a desconstituicdo de negocios
juridicos validos ndo autoriza a administracdo tributaria a se valer de critérios gerais,
claramente subjetivos, para atribuir a pecha de planejamento tributario abusivo ao exercicio
regular de direitos de cunho empresarial e societario, de forma que a norma geral antielisiva
do art. 116 do CTN possui mero comando autorizador do exercicio secundario de
competéncia legislativa ordinaria.

Admite-se combate ao abuso, a fraude, a simulacéo, ao dolo e ao conluio, ndo sob o prisma
da norma geral antielisiva, mas pela pratica de ato antijuridico a que o ordenamento juridico
preveja tipo infracional especifico.

Considerando que este voto desconstitui as autuacdes em seu mérito principal, todos os
acessOrios caem por consequéncia légica, sobretudo a qualificacdo da multa, que também
resta afastada em razdo da inexisténcia de simulacdo que justifique a majoracdo dos valores.
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(Acérddo n° 1201-005.622 — 12 Secdo de Julgamento / 22 Camara / 1* Turma Ordinéria
Sessdo de 20 de outubro de 2022)

14, No mesmo sentido, outros julgados igualmente Gteis a presente analise:

AGIO. AMORTIZACAO APOS CONFUSAO PATRIMONIAL. A amortizagio do &gio na
apuracao do imposto sobre a renda da pessoa juridica, nos termos do art. 7° e art. 8° da Lei n°
9.532/97, somente é admissivel quando se observa confuséo patrimonial entre a investidora e
investida. (Acorddo n° 1201-006.197 — 12 Secdo de Julgamento / 2% Camara / 1* Turma
Ordinéria, Sessdo de 18 de outubro de 2023, Redator Designado Conselheiro Alexandre
Evaristo Pinto, maioria)

AGIO. EMPRESA VEICULO. FRAUDE. NECESSIDADE DE COMPROVACAO. A
utilizacdo de uma empresa veiculo, com existéncia meramente formal, ndo é suficiente,
tomada isoladamente, para configurar uma fraude tributaria. Para tanto, é necessario que
fique demonstrado que a empresa veiculo foi 0 meio utilizado para o contribuinte obter uma
vantagem antijuridica, seja por falta de previsdo legal, seja por ser defesa em lei, seja por
desviar a finalidade da lei.

AGIO. AQUISICAO ALAVANCADA. EMPRESA DE PROPOSITO ESPECIFICO.
CAPTACAO DE RECURSOS. PROPOSITO NEGOCIAL. OCORRENCIA. A empresa
criada com o proposito especifico de operacionalizar a aquisicdo de participacéo societéria e
que, para isso, capta recursos no mercado financeiro, realiza o seu objetivo econémico,
demonstrando o proposito negocial da sua criagdo. (Acdrddo n° 1201-006.257 — 12 Secdo de
Julgamento / 22 Camara / 12 Turma Ordinaria, Sessdo de 21 de fevereiro de 2024, Redator
Designado Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, maioria)

AMORTIZACAO DO AGIO EFETIVAMENTE PAGO NA AQUISICAO SOCIETARIA.
PREMISSAS. As premissas basicas para amortizacdo de &gio, com fulcro nos art. 7°, inciso
Ill, e 8% da Lei 9.532 de 1997, sdo: (i) aquisicdo de investimento relevante com
contraprestacdo de agio fundado em expectativa de rentabilidade futura; (ii) fluxo financeiro
ou sacrificios econdmicos envolvidos na operagéo de aquisi¢do; (iii) desdobramento do custo
de aquisicdo em valor de equivaléncia patrimonial da investida e agio ou desagio incorrido;
(iv) a amortizagdo do agio deve se processar com a unido entre o acervo patrimonial
investidor e o acervo patrimonial investido (cuja expectativa de lucratividade tenha dado
causa ao agio quando de sua aquisi¢do); (v) absor¢do da pessoa juridica a que se refira o agio
ou desagio (investida) pela pessoa juridica investidora (ou vice-versa).
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Nesse contexto ndo ha espaco para glosa de despesas de agio cuja origem ndo é simulada,
notadamente quando a autuacdo ndo imputa aos agentes a préatica de ato simulado.

Né&o ha qualquer previsdo legal pela qual a incorporacdo da detentora original do agio por
empresa intermediaria promoveria a extingdo do 4gio de pleno direito. A transferéncia do
agio é admitida no Direito Brasileiro e a conclusdo fiscal contraria as consequéncias basilares
da sucessdo empresarial decorrente do ato de incorporagdo (art. 227 da Lei n° 6.404/76), bem
como enfrentaria a autorizacdo contida no art. 2°, § 3° da Lei n°® 6.404/76.

A adogao de empresas intermediarias alcunhadas pejorativamente de “veiculo” como meio de
viabilizar as operac¢des societarias amparadas no direito de auto-organizagdo empresarial que
levem a transferéncia do &gio permitindo seu aproveitamento de maneira mais conveniente ao
contribuinte ndo encontra vedacdo no Direito Brasileiro, ainda que a sua constituicdo no
Brasil se dé por empresa estrangeira para centralizar (de maneira temporaria ou perene) 0s
investimentos adquiridos no Brasil.




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1102-001.571 — 12 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16561.720096/2019-29

Os arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532, de 1997, tampouco estabelecem qualquer limitacdo no
sentido de que somente seriam aplicaveis as participacdes societarias em pessoas juridicas
domiciliadas no Brasil e, contrariamente ao que se assevera, o termo “pessoa juridica” ndo ¢é
restrito as entidades domiciliadas no Brasil, conforme se extrai do art. 52 do ADCT e de atos
emanados pela propria RFB, como a IN n® 1.005/2010 (art. 9°, I). Os arts 146 e 147 do
RIR/99, por sua vez, ndo restringem o conceito de pessoa juridica as domiciliadas em solo
patrio, mas apenas criam restricdo conceitual para definir os sujeitos passivos do IRPJ
brasileiro.

(Acorddo n° 1201-006.251 — 12 Secdo de Julgamento / 2% Camara / 1* Turma Ordinaria,
Sessdo de 20 de fevereiro de 2024, Relator Lucas Issa Halah, maioria)

Todas essas razbes sdo suficientes para afastar os argumentos suscitados pela
administracdo tributaria no sentido de atribuir artificialidade a operacéo realizada.

Assim, nego provimento ao recurso de oficio.

DO RECURSO VOLUNTARIO

DEDUTIBILIDADE DA AMORTIZAGAO DO AGIO SOBRE A PARCELA DO EARN OUT

A venda da empresa alvo (CVC BRASIL) foi instrumentalizada pelo acerto do preco
do montante a vista e de parcela vincenda, a qual ficava condicionada a evento futuro e incerto,
baseado em desempenho da companhia ao longo de determinado periodo. Existia, portanto, uma
condicdo suspensiva que vinculava o pagamento do ganho adicional (“earn out”) aos bons
resultados da companhia posteriores a realizacdo do negécio.

Nesse sentido, consta do contrato mantido pelas partes a cldusula abaixo transcrita:

Clausula 2.6. Pagamentos Vinculados ao Desempenho. (a) Adicionalmente aos valores
descritos na Clausula 2.4, o Comprador devera pagar ao Vendedor, em até 10 (dez) Dias Uteis
contados a partir da data do recebimento, pelo Comprador, de notificagdo por escrito do
Vendedor acerca do cumprimento das metas abaixo descritas, o valor equivalente a até RS
75.000.000,00 (setenta e cinco milhGes de reais), calculado de acordo com os seguintes
parametros de desempenho (“Pagamento Vinculado ao Desempenho”): (...)"

Apesar da DRJ haver reconhecido a amortizacao fiscal do agio em decorréncia da
aquisicdo societdria, que ja foi tratada no item anterior, decidiu manter a glosa referente a
referida parcela do negdcio (EARN OUT), por questdes contdbeis e de duplicidade de valores,
ainda que reconheca a regularidade desse tipo de contratacao.

Eis o que aponta a decisdo recorrida sobre a normalidade do earn out
conceitualmente considerado:

“O contribuinte alega que o earn out tem natureza de parcela de preco contingente, devendo
compor o agio e que ndo se aproveitou duplamente do referido valor. A fiscalizagdo ndo nega
a natureza de parcela de prego do earn out, tanto que reconhece que consta no contrato de
compra e venda. De fato, a Solugdo de Consulta n? 3 da Cosit ja esclareceu que o custo de
aquisicdo da participagdo societdria é o valor total pago pelo comprador ao vendedor,
considerando inclusive eventuais condi¢des estipuladas pelas partes que tenham o condao de
alterar o prego consignado em contrato.”
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A natureza juridica do earn out é de mero preco contingente do negdcio principal,
condicionado suspensivamente a ocorréncia de fato futuro previsto na contratacdo, mas ainda
incerto, do qual resulta a obrigacdo de pagd-lo em parcela adicional.

Ndo ha qualquer diferenca entre a natureza do preco pago no inicio do acordo
quanto aquele condicionado a metas de desempenho finais. E 0 mesmo negécio juridico, ndo
havendo por que dar tratamento juridico diverso.

A DRJ manteve a glosa da referida despesa por uma questdo de fato, qual seja,
porque ndo conseguiu identificar a inclusdo do valor atualizado (RS 94.536.830,38) do earn out a
DIPJ, em cuja “linha 48 Outras Adigées foi adicionado o valor de RS 147.322.254,33 e o contribuinte
ndo discriminou quais as contas que compde o referido valor, nGo sendo possivel afirmar que o earn
out foi adicionado”.

Essa questdo foi demonstrada pela contribuinte em seu recurso voluntdrio, onde foi
aberta a composicdo da citada linha da DIPJ de 2013 (ano-calendario 2012) e constaria o montante
o earn out como parte das adi¢des no periodo:

IRFJ - Abarfura das Owiras Adigoes Eliumdasem 2312 CEL - Absriura das Owiras Adkoes ERfumdas em 3042
D sonfihe o Conin Walor ] corby Wl
P O Dirvs: 4 B30T&5.03 P Ows 4 EST4503
Provisias dversas Dirvs Z7.320 963,59 Provishes diversas Ows I 0I5 N
COninpancias procossns |udcals 221 03 00IE 10.002.992 55 MUIES InDodUvals B 10300034 410300
Craificapies 214010011 E.7 37 000,00 Contngéncias processas pdicias 221030003
[Provislio Programa Fidalicado 21T010006,121 1100785 2B30E3,T4 Craificagios 214010041
Provisio Despesa Financain s' Vakonss 2 Recebar 431070014/ 112010010 ET6O03.25 Provisbo Programa Fidadada {01 D00E. 1.2 111007
Provislio GJP [Eam- Out) 22113000 §4.535 830 58 Provishc Daspesa Francaim 5''Valomns a feosbar 1010044/ 11204
|F st vanda Imot iz acn 450071 DOIE 14 45 Provisio GUP 221130002
Despasas iIndecutivais (valcuin do Presicénoia) 2574055 Total
Total 14732205433

Tais valores estdo espelhados na Ficha 09-A (linha 48) e Ficha 17 (Linha 38) da DIPJ,
evidenciando que os valores sao idénticos:

Ficha 9A — Demonstracdo do Lucro Real

Vi LCPLTL . GAe sTisaM (Ao &

ac . dicsinpaveu)
42.Deprec. Acel.-Veic. Autom. Adquir. p/ Transp. Merc.-Rev.(L.12.788/13,art.12,I)
43.Deprec. Acel. -Vagdes, Locom., Locot. e Ténderes - Rev.(L.12.788/13,art.l12,II)

e WOLD WO LGpALGA

44.Deprec. Acel. - Maq., Equip., Apar. e Inatr. - Rev. (MP 582/2012, art.4°,§ 4°)
45.Depreciagho/Amortizagio Acelerada Incentivada - Demais Hipoteses de Reversio 0,00
46.Perdas Inc Merc Renda Var no Per Apur, exc Day-Trade 0,00
47.Perdas em Operagdes Day-Trade no Periodo de Apuragao 0,00
48.Cutras Adigoes 147.322.254,33
49.S0MA DAS ADICéDS 151.246.399,06

Ficha 17 — Calculo da CSL

VAT ALAMMLLG VAR BALYAVALANGUS VuopTLOR viv
32.Resultados Negativos com Atos Cooperativos 0,00
33.Custos/Despesas Vinc.as Receitas Ativ.Imobil.Trib. p/RET 0,00
34.Paxcela Lucros Contratos Constr.p/Bmpr.Forn.c/PJ Dir.Pib. 0,00
35.Parc. Ap.Rec.Contr. PPP p/Constr./Aquis.Bens Rev.-Rev.(L.11.079/04,62,5§522a42) 0,00
36.A3. Neg. a Valor de Mercado (Lei n® 10.637/2002, art.35)
37.Depreciagac Integral - Reversac (Lei ne 11.196/2005, art. 17, III) 0,00
38.0utras Adigoes 147.298.526,64
39.50MA DAS ADIGOES 150.618.206,17

Outro ponto tratado na decisdo recorrida que impediu o reconhecimento da
despesa com earn out refere-se a alegada duplicidade de aproveitamento. O TVF aponta que a
despesa foi escriturada em 31/12/2012 e teria ficado provisionado até o pagamento em 01/2015,
guando teria sido novamente registrada na contabilidade.
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A contribuinte tenta esclarecer que em 2012 apenas houve uma obrigatodria
provisé@o contdbil da importancia de RS 94.536.830,38, necessaria para evidenciar a existéncia de
possivel pagamento futuro de obrigacio ainda incerta (porquanto condicionada
suspensivamente). Eis o que registro do Livro Razdo contabil:

LIVRO RAZAC

CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S A
0. 0112720122 311212012 CNPJ: 10.760.260/0001.18 Numero de Ordem do Livio. 38
01 de Dezembro de 2012 a 31 de Dezembro de 2012

Corta Selkconada 11001 1001 000000 221130002 - GP - FIP

Data Historio Sadodo D DIC
> 145608005 67 c
V122012 Austo rof transiorine entre contas - LP x CP - Desemano/212
202 Prov. GUP Deai12 104855 REGASIEHI0IN RE2MSW KM

Aduz que tal provisionamento afetou as contas de resultado da companhia, que
igualmente demandava o registro contabil da operacdo, conquanto necessaria a adequacdo
escritural e indicacao correta de obrigacdes futuras:

LIVRD RAZAD

Enfidade CVC BRASIL OFERADORA E AGEMCIA DE VIAGENS 5.4
Periodo da Escrituragdo 01122012 & 314202012 CHFJ: 10780 260/0001-19 Hismero de Ordemn do Livio: 38
Periodo Sehecionado 01 da Dazembre de 2012 a 31 de Dezembro de 2012
Loz Selecionada 1BR IO SIS L 1ABNAT - VAR IASAS MSRETARLL PARERIA
Data Higtbrico W* do Langamento Dbl Crdudit SaldodoDia DiC
Saldo Inicial — 41347.32 =]
T2 Husts Varseso IRF) & cclhie 1540 3 400004
M2 Frow. GPDexfi2 14855 | T |
swianon [ Dmorabaive Bedecy o o L ced. 19648347 4 e [——
= Feoh Demonstrafive Renda—> vi_oig_lanc_oned: 1808E3HT 54—= - 3,680,347 54
G ekt s gt T RS 12,050,347 3
P Eznmvo Fands— wi_ong_lanc_ced.: Z7806,06- wi_orig_lane_deE: e S 405463
auizaby  gE,DmanStavo Renda- u_ong fanc_ored: 37E00.--> W_org [ane ke — RS 37 00606 RS 000
LIVRO RAZAQ
Entidads: 0 BRASIL OPERADORA E AGENGCIS DE VIAGENS 5.4
sorituragao: 0IH2E012 & 3H23012 CHNPJ. 10.780.250/001-18 Numero de Ordem do Livo: 38
Periodo Selecionado: 01 de Dezembro de 2012 a 31 de Dezembro de 2012
CortaSeccionactxc  11001.1001 0000024 140000 - DUTFAS DESPESAS OPERACKINAIS HAD RECORRERTES
Data Hiatdrieo F do Langamento Débita Cradin SaddoDEa OO
Sakdo Inical > 000
Aedarotoagsn Fscagens Jams Flun it unhs 184085 R 200200002
Fech. Devonsintivo Randa W7 RE 70300022 RSO0.0D

A contribuinte alega ter feito o necessdrio ajuste fiscal de tal provisionamento —
naquela época, ainda incerto, porquanto pendente de perfectibilizacdo futura quando do
cumprimento ou ndo da condicdo suspensiva a ele vinculada —, por se tratar de despesa
indedutivel naquele instante de mera provisdo. Ou seja, fez o ajuste fiscal para anular a deducdo
da despesa na composicdo da base de cédlculo do IRPJ e CSLL.

A recorrente informa ter efetuado a adicGo dos valores a base de cdlculo do IRPJ e
da CSLL, pretendendo comprovar tal fato mediante apresentacdo da Ficha 09-A (linha 48) e Filha
17 (Linha 38) da DIPJ, acima transcritas.

N3ao obstante, ndo vieram aos autos os livros de apuracdo do IRPJ e CSLL de 2012
em contraponto aos de 2015, razdo pela qual o colegiado entendeu necessario converter o
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processo em diligéncia para que fosse demonstrado se tal despesa efetivamente nao foi
aproveitada em duplicidade nos dois anos-calendario, considerando os registros do LALUR e do
LACS.

A diligéncia tinha como objetivo expresso:

OBJETO DA DILIGENCIA: Caberd a prépria contribuinte, no prazo de 30 dias
contatos da respectiva intimacdo, comprovar que ndo houve duplicidade
no aproveitamento fiscal das despesas com amortiza¢cdo do agio sobre as
parcelas do preco contingente (“EARN OUT”) da operacdo objeto dos
autos, nos anos-calendarios de 2012 e 2015. Deverda a interessada
evidenciar e comprovar a realizacdo do ajuste no LALUR e no LACS para
anular a possivel duplicidade do aproveitamento da despesa, podendo
apresentar os documentos que entender necessarios, devendo a
autoridade administrativa analisar as conclusdes da auditoria da
contribuinte e apresentar o respectivo relatdrio fiscal a ela relacionado.
Sobre tal relatério fiscal conclusivo, a contribuinte devera ser intimada a se
manifestar em prazo adicional de 30 dias, caso queira, retornando os autos
ao CARF para realizagao de julgamento.

Regularmente intimada, a_contribuinte ndo apresentou os ajustes do LALUR e do
LACS, limitando-se a peticionar nos autos explicando as informacoes acima mencionadas.

A diligéncia foi expressa em determinar que “devera a interessada evidenciar e
comprovar a realizacdo do ajuste no LALUR e no LACS para anular a possivel duplicidade do
aproveitamento da despesa”, mas tais livros fiscais ndo foram apresentados, limitando-se a
contribuinte a pretender comprovar a auséncia de deducdo em duplicidade exclusivamente
através de DIPJ e livros contabeis.

Em razdo dessa omissao, o relatério de auditoria concluiu que:

G. DA CONCLUSAO DA DILIGENCIA
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A andlise das informacOes prestadas pelo contribuinte, confrontadas com os
dados extraidos dos arquivos ECF e ECFD, bem como das declaragdes de IRPJ 2012
a 2015 constantes nos sistemas da SRFB, resultou na seguinte afirmacao:

1-Durante o ano de 2012, o valor de Earn Out de RS 75.000.000,00 foi
reconhecido como despesa no seu resultado, mas ndao restou comprovado
que, para apuracao do IRPJ e da CSLL, o contribuinte realizou adicdo destes
valores, e que consequentemente, inexistiram os efeitos fiscais da soma
naquele ano, pois:

1.1 Inexistiam Adi¢des, para 2012, na correta linha de Agio no LALUR ou LACS

1.2 Como explicacdo do contribuinte, nesta diligéncia, foi apresentada um
simples quadro de montagem da abertura da Linha 48-Outras Adi¢Ges. Esse
quadro, abaixo transcrito, foi retirado do item 24 da manifestacdo do
contribuinte acima. Essa justificativa ndo veio acompanhada de qualquer
documento ou arquivo suporte.
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Sem apresentacdo do E-LALUR ano calenddrio 2012, com as devidas
formalidades legais, que seria o documento/prova para tanto ndo podemos
afirmar que neste valor de Outras Adi¢des conste adicdo do Earn out. Note
que esse foi o Unico quadro apresentado pelo contribuinte sem o respectivo
arquivo.

O objetivo principal do e-LALUR é fornecer ao Fisco um controle detalhado
sobre a apuragdo do lucro real das empresas, garantindo que as informacgdes
estejam devidamente registradas e que os tributos sejam calculados de
forma correta e transparente.

2-As ECFs de 2015 e 2016, apresentadas pelo contribuinte, em sua
manifestacio para a Resolucdo 1102-000.319 — 12 SECAO/12 CAMARA/22
TURMA ORDINARIA nesta diligéncia, divergem da situacdo auditada no Auto
de infracdo 16561.720096/2019-29, pois foram alteradas nove meses depois
da lavratura aqui discutida (vide item F).

Assim, também nada fizeram prova contra a lavratura do
Processo16561.720096/2019-29, ndo atendendo a demanda da Resolugdo
1102-000.319, a qual, repito que se ateve exclusivamente a existéncia ou ndo
da adicdo dos RS 75.000.000,00, visando decisdo sobre duplicidade de
aproveitamento tributario do valor.

3- Concluo, pelos motivos descritos acima, que nao foram apresentados, ao
fisco na presente diligéncia, documentos legais e suficientes para
confirmacdo da Adi¢do do valor do Earn Out de RS 75.000.000,00 em 2012.

A auséncia de comprovacdao da anulacdao dos efeitos fiscais do aproveitamento
fiscal da despesa com amortiza¢do do agio em 2012 e 2015 exige que seja mantido o langcamento
nesse ponto, estando correta a decisdo da DRJ que manteve a glosa da despesa, uma vez que
demonstrada a duplicidade do aproveitamento da despesa e o fato da interessada nao envidar
NENHUM ESFORCO em cumprir o que fora determinado em diligéncia, especialmente que
evidenciasse os fatos mediante apresentacao do LALUR e LACS.
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Adicionalmente aos motivos acima manifestados, incorporo as razdes de decidir do
acordao da DRJ por concordar com seus fundamentos, nos termos do art. 114, § 12, do RICARF:

A fiscalizacdo ndo nega a natureza de parcela de pre¢o do earn out, tanto que
reconhece que consta no contrato de compra e venda. De fato, a Solugdo de
Consulta n? 3 da Cosit, ja esclareceu que o custo de aquisicdo da participacao
societaria é o valor total pago pelo comprador ao vendedor, considerando
inclusive eventuais condi¢des estipuladas pelas partes que tenham o condao de
alterar o prego consignado em contrato.

Quanto ao aproveitamento em duplicidade, o contribuinte apresenta o razao fl.
4.590 no qual consta o registro do valor de RS 94.536.830,38 como prov. GJP
dez/12, que corresponde aos RS 75.000.000,00 do earn out (fl. 4.592) e dos juros
incorridos no valor de R$19.536.830,38 conforme razdo da conta variac3o
Monetdéria passiva (fl. 4.591). Juntou também a DIPJ 2013 (fls. 4.594/4.638) e
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alega que o valor do earn out foi adicionado na linha 48 da ficha 092 (fl. 4.604).
Ocorre que na linha 48 Outras Adi¢cdes foi adicionado o valor de RS
147.322.254,33 e o contribuinte ndo discriminou quais as contas que compde o
referido valor, ndo sendo possivel afirmar que o earn out foi adicionado.

O contribuinte também afirma que pela ECF dos anos seguintes, o saldo de RS 75
milhdes nunca foi excluido. Junta o relatério de impressao de pastas e fichas do
SPED relativo ao ano de 2014 (fls. 4.690/5076). Ocorre que tal documento ndo
consegue comprovar a adi¢cdo do valor relativo ao earn out e da despesa de juros
na DIPJ relativa ao ano-calendario de 2012 e da despesa de juros de 2013 e 2014.
O contribuinte deveria juntar além do LALUR, discriminar as contas que compdem
o valor das outras adi¢des da DIPJ, para comprovar que ndao houve duplicidade de
aproveitamento, ja que os valores foram lancados em conta de despesa em 2012.

Cabe esclarecer que o contribuinte ndo se defendeu das demais alegagGes: a falta
de registro do earn out na contabilidade da CBTC; a auséncia de informacdo do
earn out no laudo de incorporacdo e na sua retificacdo; tampouco justifica porque
a despesa foi assumida dois anos antes do periodo aquisitivo que seria de 2010 a
2014.

Diante do acima exposto, fica mantida a glosa do earn out. Os juros estdo
incluidos na infracdo das despesas financeiras.

Assim, mantenho a glosa da amortiza¢do do agio referente a parcela do “earn out”
aproveitada em duplicidade, pelas razdes acima indicadas que resultaram da diligéncia realizada.

DIREITO A DEDUCAO DOS JUROS DO FINANCIAMENTO DO PRECO DA TRANSACAO

A recorrente contesta a conclusdao fazendaria de que os juros relacionados a
operacdo societdria em apreco, realizada mediante compra alavancada com tomada de
empréstimos, ndo representariam despesas necessarias a contribuinte.

Consta do TVF a informacdo de que, “mesmo que se aceite a realizagdo de uma
compra alavancada como a descrita nesta opera¢do, ndo se pode aceitar a dedugdo fiscal das
despesas sofridas pela CVC Brasil para o pagamento deste ‘Financiamento do Alienante’, pois tais
despesas s@o desnecessdrias a manuten¢do das atividades empresariais da CVC. Tais despesas
estdo vinculadas alteragbes no seu corpo societdrio e sGo de interesse somente de seus acionistas e
ndo empresa em si”.

A administracdo tributaria entende que a despesa decorrente dos empréstimos
tomados ndo é suficiente para garantir sua dedutibilidade, uma vez que ndo foi necessaria as
atividades produtivas da empresa, portanto, seria indedutivel. E conclui aduzindo que “as
despesas financeiras vinculadas ao passivo assumido pela CVC apds a incorporacdo da CBTC
operam exclusivamente em favor dos Investidores, ndo da CVC, ndo sendo necessdrias para a CVC.
Assim, ndo configuram despesas dedutiveis para a CVC, nos termos dos artigos 47 da Lei n®
4.506/64 e 299 do RIR/99”.

Importa registrar que a decisdo recorrida RECONHECEU A REGULARIDADE DAS
OPERACOES SOCIETARIAS CONTROVERTIDAS NESTES AUTOS, tendo validado a alavancagem das
transacdes mediante tomada de empréstimos para viabiliza-las. A decisdo recorrida objetivamente
consigna que “cabe esclarecer que, neste voto, foi considerado que a empresa CBTC ndo era uma
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empresa veiculo, e as despesas de amortizacdo do agio sao dedutiveis. As despesas de juros pela
divida na aquisicdo da CVC sdo necessdrias, usuais e normais para a CBTC PARTICIPACOES que é
uma holding. Lembrando que a transacdo envolveu uma compra alavancada, uma vez que os
investidores ndao possuiam recursos suficientes para aquisicdo da CVC, sendo necessario a
assuncao da divida que posteriormente seria quitada pelo fluxo de caixa da empresa adquirida”
(fls. 6726).

N3do obstante, a DRJ entendeu que, apesar da despesa de ser dedutivel para a CBTC
PARTICIPACOES, ndo poderia ser deduzida pela CVC, sob o argumento de que a necessidade para a
alavancagem do capital foi da empresa intermediaria controladora/holding (CBTC), ndo da CVC,
que veio a incorpora-la reversamente em momento posterior.

Entendo que tal fundamento é equivocado, salvo melhor juizo, uma vez que a
incorporacdo da CBTC transfere a incorporadora (CVC) todos os direitos e obrigacdes da pessoa
juridica incorporada, que deixa de existir integralmente.

Alids, ndo seria possivel admitir que o préprio agio seja incorporado em decorréncia
da operacdo e as despesas que |lhe deram causa passem a ser consideradas indedutiveis. Tudo
aquilo que foi considerado dedutivel na origem (CBTC — incorporada) repercute no destino (CVC —
incorporadora). Seria inteiramente ilégico impedir que somente uma parte de direitos e
obrigacdes sejam transferidos na operacao de incorporacao em referéncia.

Alids, o art. 227 da Lei das Sociedades An6nimas (Lei 6.404/76) disciplina que “a
incorporagdo é a operagdo pela qual uma ou mais sociedades sGo absorvidas por outra, que lhes
sucede em todos os direitos e obrigacées” .

Os direitos e obriga¢des da sociedade incorporada ndo mudam sua natureza juridica
nem os respectivos reflexos tributarios em razdo da ocorréncia do evento sucessério de
incorporacdao, mantendo os atributos intrinsecos que refletem sobre a pessoa juridica
incorporadora.

Assim, deve-se reconhecer a dedutibilidade das despesas incorridas para a
alavancagem da operagao regularmente havida com a CBTC, repercutindo em favor de sua
incorporadora CVC.

Dou provimento ao Recurso Voluntario nesse ponto.

DA MULTA AGRAVADA POR EMBARACO A FISCALIZACAO

Contra a contribuinte foi lavrado Termo de Embaraco a Fiscalizacdo, tendo em vista
gue teria deixado de apresentar documentos demandados em intimacdes.

Apesar da DRJ haver afastado a multa qualificada de 150%, por considerar licita
toda a operacdo societaria, manteve a multa agravada de 50%, sob o argumento de que os
documentos definitivos das transa¢Ges ndo teriam sido apresentados.

Importa registrar que ha sucessivas intimacdes em todo o procedimento
administrativo prévio ao lancamento, com claro didlogo entre as partes (Fisco e Contribuinte)
mediante juntada de inUmeros documentos, com base nos quais os lancamentos foram realizados.

A recorrente faz uma abordagem sobre todas as intimacOes recebidas e suas
respectivas respostas, abaixo transcritas para verificacdo dos fatos ocorridos, que estdo
espelhados nos autos processuais:
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“Histdrico do procedimento de Fiscalizagao

TIF Inicial — 10.12.2018: a Fiscalizacdo solicitou a apresentacdo de diagrama da
empresa e suas controladas nos anos de 2014 a 2017, assim como o organograma
atual do Grupo Econbmico. A Fiscalizagcdo solicitou também informacdes
contabeis e esclarecimento relacionados com a amortizagdo de agio registrada na
Escrituracdo Contabil Fiscal (“ECF”) da Fiscalizada.

Resposta ao TIF 1 — 7.1.2019: a Fiscalizada apresentou os organogramas
solicitados, assim como informacdes relacionadas com o aproveitamento de agio
por expectativa de rentabilidade futura.

Conclusdo com relagdo ao TIF 01: O TIF 01 foi atendido integralmente e de forma
tempestiva pela Fiscalizada.

TIF 02 — 10.4.2019: Fiscalizagao solicitou a entrega de documentos relacionados
com a operacao de aquisicdo da sociedade Fiscalizada, em especial os “contratos

de compra e venda e respectivos contratos de empréstimos para aquisicdo e
aditivos entre as partes”.

Resposta ao TIF 2 — 13.5.2019: a Fiscalizada juntou cépia do Contrato de Compra e
Venda (“CCV”), que demonstra a aquisicdo das acOes da Fiscalizada e que a divida
decorre do proprio pagamento do preco. Ainda nesse contexto, a Fiscalizada
juntou as ECF relativas aos anos de 2014, 2015 e 2016, entre outros documentos.
A Fiscalizada solicitou prazo para apresentacdo das informacdes adicionais.

Resposta Complementar ao TIF 02 — 22.5.2019: a Fiscalizada apresentou os
comprovantes de pagamento das parcelas do preco de aquisicio das
participagdes societdrias e dos juros incorridos pelo pagamento a prazo de parcela
desse valor.
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Conclusdo com relagdo ao TIF 02: o TIF 02 foi respondido integralmente e de
forma tempestiva, com entrega de todos os documentos solicitados pela
Fiscalizagao, em especial o CCV, que demonstra a aquisicdo e a divida contraida
para aquisicdo das acGes. Os “contratos de empréstimo” ndo foram juntados,

uma vez que nao existem contratos de empréstimo — toda a obrigacao

financeira esta prevista no préprio CCV.”

Em momento posterior, a administracdo tributdria solicitou a complementacdo da
documentacdo, com as respectivas respostas da fiscalizada:

“TIF 04 — 4.6.2019: a Fiscalizacdo solicitou a apresentac¢do do laudo de avaliacao

da sociedade adquirida, contratos de cambio e outros comprovantes relacionados
com a aquisicdo de moeda estrangeira, as quais foram informadas na DIPJ do ano
calendario de 2010. A Fiscalizagdo solicitou também comprovantes de pagamento
das participacdes adquiridas e memdéria de cdlculo das despesas financeiras
decorrentes da operag¢do de aquisicdo da CVC. Além dessas informacdes, solicitou
a apresentacdo dos anexos mencionados no CCV.
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Resposta ao TIF 04 — 12.7.2019: a Fiscalizada apresentou o laudo de avaliagcao da

sociedade adquirida e requereu prazo adicional para a apresentacao das demais
informacdes.

Primeira Resposta Complementar ao TIF 04: a Fiscalizada apresentou parte dos
contratos de cambio e outros documentos relacionados com as operagdes de
aquisicao de moeda estrangeira, um dos dois comprovantes de pagamento

solicitados, além de esclarecer questionamentos sobre as despesas financeiras.

Ainda nessa resposta, a Fiscalizada apresentou todos os anexos mencionados n2
CCV, em sua versao final.

Segunda Resposta Complementar ao TIF 04: a Fiscalizada apresentou parte

complementar dos contratos de cdmbio e outros documentos relacionados com

as operacOes de aquisicdo de moeda estrangeira. Apresentou também o segundo
dos dois comprovantes de pagamento solicitados.

Conclus3ao com relagdo ao TIF 04: o TIF 04 foi atendido integralmente e de forma
tempestiva pela Fiscalizada, especialmente quanto a apresentacao dos anexos ao
CCV. Todas as respostas complementares foram efetuadas dentro dos prazos,
conforme pedidos de dilacdo devidamente protocolados.

Tendo em vista o TIFO4, que requeria a apresentac¢ao dos anexos do Contrato de
Compra e Venda (CVV), a parte esclareceu té-los juntados, tratando-se de vasta documentagao
sobre a sociedade adquirida, além das respectivas minutas. Trata-se de operacdao complexa, com
sucessivos anexos, que foram apresentados em inumeras peticdes. O TVF informa que “a
fiscalizada efetuou a juntada de 1346 pdginas, referentes aos anexos intimados através dos
documentos 3 a 8”, existindo o dialogicidade durante todo o periodo de fiscalizacao.

Por fim, a contribuinte esclarece os fatos finais:
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“TIF 06 — 7.8.2019: a Fiscaliza¢do intimou a Fiscalizada a reapresentar, no prazo de
cinco dias, os anexos do contrato de compra e venda em sua versao definitiva,

assinados, datados e contendo todos os dados visiveis. A Fiscalizagdo mencionou
ainda que a Fiscalizada pretendia por meio de sua conduta dificultar e impedir os
trabalhos do procedimento fiscal.

Resposta ao TIF 06 — 12.8.2019: a Fiscalizada esclareceu de forma detalhada as

caracteristicas dos documentos que foram protocolados e que os documentos

correspondem aos efetivos Anexos do Contrato de Compra e Venda, conforme
rubricado pelas partes na data do fechamento da transacao.

Esclareceu ainda que parte dos Anexos corresponde a minutas de contratos —
que seriam assinados pelas partes em momento posterior. Ou seja, os Anexos
estabeleciam as diretrizes de contratos que seriam firmados pelas partes. E
exclusivamente por esse motivo que os Anexos estao apenas rubricados. Os
documentos nao estao assinados porque os Anexos ao CCV correspondem a
minutas pactuadas entre as partes.
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Conclusdo com relagdo ao TIF 06: o TIF 06 foi atendido integralmente e de forma
tempestiva pela Fiscalizada.

TIF 07 — 15.8.2019: a Fiscalizacdo alegou que a Fiscalizada “continuou nao
apresentando juntada, com validade documental/juridica” e intimou que a
Fiscalizada apresente em dois dias os anexos citados nos contratos.

Resposta ao TIF 07 — 19.8.2019: a Fiscalizada buscou, novamente, esclarecer que
ndo existem outros documentos que poderiam ser entregues diante da solicitacdo
realizada. Em outras palavras, os Unicos documentos que preenchem a descri¢ao
dos documentos solicitados pela Fiscalizacdo, qual seja “anexos do contrato de
compra e venda”, sdo aqueles que foram apresentados em momento anterior do
Procedimento de Fiscalizagdo.

Ainda no contexto da Resposta ao TIF 07, a Fiscalizada se colocou a disposicao
para apresentar documentacdo complementar, caso fosse necessario,
mencionando expressamente que poderia juntar os documentos definitivos que
foram elaborados a partir das minutas entregues (i.e. anexos do contrato de
compra e venda)Conclusdo com relacdo ao TIF 07: o TIF 07 foi atendido
integralmente e de forma tempestiva pela Fiscalizada”

Verifico que ndo existe embaraco a fiscalizacdo, sobretudo, porque foi com base
nos documentos apresentados que os langamentos foram realizados. Diferente do que o agente
autuante registra ao insistir “(insisto) que, as informag¢bes e documentos requisitados, e ndo
entregues, sdo cruciais para a devida auditoria da regularidade fiscal deste contribuinte, e sua
negativa dificulta e visa impedir intencionalmente o procedimento fiscal”, vé-se que a autoridade
fazendaria nao precisou se valer de nenhum esforco adicional para obter informacdes diferentes
das que foram apresentadas pela recorrente, inclusive contratos e seus respectivos anexos.

A pretensa negativa de informacgdes ndo se confirma na analise dos autos. O préprio
acérddo recorrido registra que a contribuinte prestou informacdes claras sobre os anexos
solicitados pelo Fisco, como se vé do excerto que consta da decisdo da DRJ:
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O contribuinte responde a intima¢cdo nos seguintes termos (fls.
3.648/3649):

Resposta: A Fiscalizada esclarece que os documentos solicitados no Termo de
intimagcdo 04 ("TIF 04") e que foram novamente solicitados nos Termos de
Intimacgdo 06 e 07 ("TIF 06" e "TIF 07") foram integralmente juntados por ela na
resposta protocolada em 12.7.2019 (Resposta ao TIF 04).

Esclarece ainda que os anexos citados no contrato de compra e venda sdo, tal

como foram apresentados, minutas de contratos e outros documentos que
seriam utilizados em momentos subsequentes da operacdo. Por esse motivo,
reitera que ndo existe outra versdo dos anexos solicitados que ndo aquelas

apresentadas na resposta do TIF 04, mencionada anteriormente. Reitera-se: os
anexos ao Contrato de Compra e Venda séo minutas de documentos que seriam
assinados pelas partes em momento subsequente.
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Como € praxe em operagbes dessa natureza, as partes incluem como anexos ao
Contrato de Compra e Venda as minutas de determinados documentos que serdo
firmados de forma definitiva em momentos posteriores.

Essa alegagdo pode ser comprovada pelo fato de os documentos juntados estarem
assinados e rubricados pelas partes envolvidas na operagdo na data de seu
fechamento.

A Fiscalizada se coloca a disposi¢do da fiscaliza¢Go para juntar os documentos
definitivos (que ndo sGo os anexos ao Contrato de Compra e Venda) e outros
documentos relacionados com a transagdo.

O agravamento da multa de oficio sé se admite nas hipdteses em que o contribuinte
deixar de prestar esclarecimentos, ndo apresentar arquivos magnéticos ou de sistemas de dados
nem sua documentac3o técnica, conforme previs3o do art. Art. 44, § 2°, da Lei 9430/96, cujo texto
é espelhado no RIR/99.

N3o é esse o caso dos autos, até porque os lancamentos ocorreram de forma plena
e estdo 100% fundamentados na extensa documentacdo apresentada pela prdpria contribuinte.

Assim, afasto a multa agravada em 50%, porquanto inexistente embaraco a
fiscalizacdo.

MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS: CONCOMITANCIA COM A MULTA DE

OFiCIO

O TVF informa que, “em decorréncia da glosa das despesas de amortiza¢do do agio,
os resultados mensais escriturados pelo contribuinte foram ajustados, ensejando o surgimento de
estimativas devidas, e, ndo recolhidas, de IRPJ e CSLL. Assim, nos termos da legislacdo em vigor
efetuamos o lancamento da multa isolada, pela falta de pagamento correto dessas estimativas”.

Referida multa repercute sobre as despesas mantidas nesse voto, no caso, sobre o
lancamento em duplicidade da despesa com amortizacdo de agio sobre a parcela do “earn out”
aproveitada em duplicidade, conforme acima indicado.

A exigéncia da multa isolada teve como fundamento o art. 44, Il, “b”, da Lei
9.430/96, que assim dispde:

Art. 44, Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas: Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal:

b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que
tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a
contribuicdo social sobre o lucro liguido, no ano-calendario
correspondente, no caso de pessoa juridica.

Por sua vez, a exigéncia da multa de oficio de 75% encontra fundamento no inciso |
do mesmo artigo 44 da Lei 9.430/96, a saber:
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Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribui¢cdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
de falta de declaracao e nos de declaragdo inexata 04. Remanesce no CARF
relevante discussdo em relacdo a exigéncia das multas de forma
concomitante. De fato, a existéncia dos dispositivos legais leva a dois
possiveis entendimentos. O primeiro mantém a aplicacdo de ambos para
exigir conjuntamente tanto a multa de oficio quanto a isolada, enquanto o
segundo afasta a exigéncia da multa isolada pelo fenébmeno da consuncgao.

Estou convencido de que a exigéncia das duas multas alcanca o mesmo fenémeno
infracional: a falta de pagamento de determinado tributo sobre a mesma grandeza econémica.

Com efeito, as estimativas de tributos representam diferimento do momento em
que o fato juridico relacionado ao IRPJ e a CSLL ocorre, no caso, o uUltimo dia do ano. A legislacao
determina adiantamento desses tributos ao longo do exercicio, vale dizer, exigem da contribuinte
estimar uma expectativa de lucro durante os meses do ano para adiantar valores que serdao
consolidados ao final do periodo. Trata-se do mesmo tributo e mesma grandeza econOGmica: a
renda, auferida com base no Lucro Real e no Lucro Liquido.

Assim, ausente o pagamento de estimativas, os montantes ndo quitados sao
incorporados a consolidagdo ao tributo devido no exercicio, acrescido da multa de oficio de 75%,
sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaracdo e nos de declaracdo inexata, nos termos acima indicados.

Porém, o Fisco exige uma segunda multa, no percentual de 50%, pelo fato das
estimativas ndo terem sido quitadas em suas respectivas competéncias, sob o entendimento de
gue existe dispositivo expresso a esse respeito e ndo ha como afasta-lo.

Entendo que ha bis in idem sobre o mesmo fato, no caso, a auséncia de pagamento
do tributo, que é o mesmo, seja devido pelo adiantamento de estimativa, seja pela consolidacdo
do lucro tributavel ao final do exercicio.

Por essa razdo, conforme dispde a Sumula CARF n? 82, “apds o encerramento do
ano-calendario, é incabivel lancamento de oficio de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas ndo
recolhidas”. Isso porque ela faz parte do tributo lancado em relacdo ao exercicio encerrado,
devendo o Fisco consolidar os valores globais para realizar o langamento.

Dai exsurge a conclusdo de que a multa isolada de 50% — que pode ser cobrada ao
longo do exercicio ndo encerrado, tanto quanto a prépria estimativa ndo paga — é também
incabivel apds o exercicio encerrado, pois se aplica multa de oficio de 75%.
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Na pratica, a exigéncia de estimativas deixa de existir ao final do ano-calendario,
tanto quanto seus consectarios legais. Aquilo que ndo foi pago passa a ser objeto de lancamento
de oficio autébnomo, que contemple todo o exercicio.

Aplica-se o principio da absor¢do ou principio da consun¢do, que decorre da
conclusdo de que a penalidade maior absorve a menor, quando tratarem do mesmo fato jurigeno.
Tem-se como objetivo aplicar assertivamente a legislacdo, pois, conforme leciona Fabio Brun
Goldsmidt, “admitir-se a possibilidade de incidéncia cumulativa de duas normas distintas, cada
uma informadora de uma pena/sangdo distinta para um mesmo e unico fato/a¢do, implicaria, na
prdtica, na criagdo de uma terceira puni¢do, ndo antevista (lex praevia) nem contemplada (lex

certa) em diploma algum”?>.

Cite-se, ainda, esclarecimentos doutrindrios que trazem luzes a evidenciar o
equivoco em se pretender dar solucbes diversas — e aqui as multas de oficio e isolada sdo solugdes
diversas — para alcancar o mesmo fato juridico a ser sancionado, evidenciando-se o bis in idem:

O principio ne bis in idem ou no bis in idem constitui infranqueavel limite
ao poder punitivo do Estado. Por meio dele procura-se impedir mais de
uma punigao individual — compreendendo tanto a pena como a agravante
— pelo mesmo fato (a dupla punicdo pelo mesmo fato). E postulado
essencial de natureza material ou substancial — conteddo material relativo
a imposicdo de pena -, ainda que se manifeste também no campo
processual ou formal, quando diz respeito a impossibilidade de
persecucdes multiplas. O contelddo penal substancial do ne bis in idem
exige a concorréncia da denominada triplice identidade entre sujeito
(identidade subjetiva ou de agentes), fato (identidade fatica) e fundamento
(necessidade de se evitar a dupla punicdo, quando o desvalor total do fato
é abarcado por apenas um dos preceitos incriminadores).*

De fato, nao faz sentido penalizar duas vezes o mesmo fenémeno, qual seja, a falta
de pagamento do tributo, seja ele destacado como adiantamento por estimativa, seja o que veio a
ser consolidado no computo anual do tributado. Trata-se da mesma coisa!

Por isso mesmo, o CARF consolidou a Simula n2 105, que assim dispde:
Sumula CARF n2 105 (aprovada pela 12 Turma da CSRF em 08/12/2014)

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada com
fundamento no art. 44 § 19, inciso IV da Lei n? 9.430, de 1996, ndo pode
ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de
IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

? GOLDSCHMIDT, Fabio Brun. Teoria da proibicdo de bis in idem no Direito Tributario e Sancionador
Tributério. S&o Paulo: Noeses, 2014, p. 316.

* PRADO, Luis Regis. Bem juridico-penal e constituicao. 8 ed. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2019. p. 123-
124.
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Acérd3os Precedentes: 9101-001.261, de 22/11/2011; 9101-001.203, de
17/10/2011; 9101-001.238, de 21/11/2011; 9101-001.307, de 24/04/2012;
1402-001.217, de 04/10/2012; 1102-00.748, de 09/05/2012; 1803-
001.263, de 10/04/2012

Importa registrar que a redag¢dao do citado dispositivo legal foi posteriormente
substituida pelo texto do art. 44, I, “b”, da Lei 9.430/96%, levando 3 possivel interpretacao literal
de que a Simula CARF 105 estaria revogada, pois trata de outro dispositivo.

Entendo que o racional da simula é rigorosamente o mesmo e ndo houve nenhuma
revogacao do seu conteldo. A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas é a mesma
em ambas as redagbes e ndao pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de
pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Com a vénia dos posicionamentos divergentes, entendo que a matéria tratada na
sumula é clara e converge com os posicionamentos do Superior Tribunal de Justica e da Camara
Superior de Recursos Fiscais.

Cite-se os precedentes das duas turmas do STJ que objetivamente afastam a
concomitancia na cobranga das citadas multas:

DECISOES DA 22 TURMA DO STJ

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
QUE NAO IMPUGNA FUNDAMENTO DA DECISAO DE ORIGEM. AGRAVO
INTERNO QUE DEIXA DE ATACAR FUNDAMENTO DA DECISAO RECORRIDA.
SUMULAS 283 E 284 DO STF. INCIDENCIA. RECURSO NAO PROVIDO.

5. A Segunda Turma do STJ, em julgados mais recentes, continua a aplicar

o entendimento de que a vedacdo a cumulacao das multas "isolada" e

"de oficio" persiste, mesmo apds as alteracées promovidas pela Lei
11.488/2007. Nesse sentido: AREsp 1.603.525/RJ, Rel. Min. Francisco
Falcdo, Segunda Turma, DJe 25.11.20.

(Agint no AREsp 1878192 / SC, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, T2 -
SEGUNDA TURMA, DJe 12/04/2022, unanime)

%% Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou

base de calculo negativa para a contribuigdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente,
no caso de pessoa juridica.
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. MULTA ISOLADA E DE OFICIO. ART. 44
DA LEI N. 9.430/96 (REDACAO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGENCIA
CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO.

[l - Conquanto a parte insista que a Unica hipétese em que se podera
cobrar a multa isolada é se ndo for possivel cobrar a multa de oficio, a
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica é pacifica ao afirmar que é

ilegal a aplicacdo concomitante das multas isolada e de oficio previstas
nos incisos | e Il do art. 44 da Lei n. 9.430/1996. Nesse sentido: REsp
1.496.354/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado
em 17/3/2015, DJe 24/3/2015 e AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em
17/9/2015, DJe 28/9/2015.

(AgInt no AREsp 1603525 / RJ, Relator Ministro FRANCISCO FALCAO, T2 -
SEGUNDA TURMA, DJe 25/11/2020, unanime)

TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022,
AMBOS, DO CPC/2015. NAO CARACTERIZAGAO. MULTA ISOLADA E MULTA
DE OFICIO. ART. 44, | E Il, DA LEI 9.430/1996 (REDACAO DADA PELA LEI
11.488/2007). EXIGENCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO.
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NAO PROVIDO.
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5. Nesse sentido, no caso em apreco, me valho da linha argumentativa a

muito difundida nessa Corte, segundo a qual preleciona pela aplicacdo do

principio da consuncdo ao exigir o cumprimento de medidas

sancionatdrias. A rigor, o principio da consung¢do ndo se dd em abstrato,

mas sim em concreto. E um preceito calcado na evolucdo do direito
ocidental de limitacdo das punicdes (e ndo de sua eliminacdo). Dentro
desse contexto, como critério de interpretacdo e aplicacdo do direito,
entende-se que, para cada conduta, uma sé punicdo em concreto,
prevalecendo a maior, ainda que essa conduta possa ser enquadrada em
mais de um tipo legal de infracao.

Precedentes no mesmo sentido.

6. Logo, o principio da consuncdo ou da absorcao é aplicavel nos casos em
que ha uma sucessao de condutas tipicas com existéncia de um nexo de

dependéncia entre elas, hipotese em que a infracdo mais grave absorve

as de menor gravidade, como no caso em apreco. Assim, em casos como
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o ora analisado, deve-se imperar a ldgica do principio penal da

consuncao, em que a infracado mais grave abrange aquela menor que lhe

é preparatoria ou subjacente, de forma que ndo se pode exigir

concomitantemente a multa isolada e a multa de oficio por falta de

recolhimento de tributo. Cobra-se apenas a multa de oficio pela falta de

recolhimento de tributo, em detrimento da multa prevista no artigo 12,
inciso Ill, da Lei 8.218/1991.

7. Recurso Especial conhecido e ndo provido.

(REsp 2104963 / RJ, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 22
Turma, DJe 19/12/2023, unanime)

DECISAO DA 12 TURMA DO STJ

TRIBUTARIO. ADUANEIRO. MULTA ISOLADA. MULTA DE OFicIO.
APLICACAO CONCOMITANTE. _ IMPOSSIBILIDADE. _ PRINCIPIO DA

CONSUNCAO.

1. A multa de oficio tem cabimento nas hipdteses de auséncia de

pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos casos de
declaracdo inexata, sendo exigida no patamar de 75% (art. 44, |, da Lei n.
9.430/96).

2. A multa isolada é exigida em decorréncia de infracdao administrativa, no
montante de 50% (art. 44, |, da Lei n. 9.430/96).
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3. A multa isolada ndo pode ser exigida concomitantemente com a multa

de oficio, sendo por esta absorvida, em atendimento ao principio da
consuncdo. Precedentes: Agint no AREsp n. 1.603.525/RJ, relator Ministro
Francisco Falcdo, Segunda Turma, DJe de 25/11/2020; AgRg no REsp
1.576.289/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, Dle
27/5/2016; AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp n. 1.496.354/PR, relator
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24/3/2015.

4. Recurso especial provido.

VOTO DO RELATOR

Apesar de serem multas cominadas a hipdteses distintas, estou com a

jurisprudéncia da Segunda Turma no que compreende pela

impossibilidade de exigéncia cumulativa de tais multas. Com efeito, a
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infracdo que se pretende reprimir com a aplicacao da multa isolada

prevista no inciso Il ja se encontra plenamente englobada pela multa de
75% prevista no inciso |, a qual visa coibir, de forma abrangente, todos os
casos de falta de pagamento ou recolhimento, desde que, havendo

tributos a serem lancados, seja possivel a exigéncia da multa juntamente
com os tributos devidos, ndao havendo, portanto, cogitar do cabimento
concomitante da chamada 'multa _isolada'. Em se tratando as multas
tributarias de medidas sancionatdrias, aplica-se a légica do principio

penal da consuncdo, em que a infracdo mais grave abrange aquela menor

que lhe é preparatdria ou subjacente.

(REsp 1708819 / RS, Relator Ministro SERGIO KUKINA, T1 - PRIMEIRA
TURMA, DJe 16/11/2023, unanime)

O tema evidencia posicionamento consolidado no Poder Judicidrio, mas também
tem sido resolvido no mesmo sentido pela Camara Superior de Recursos Fiscais do CARF,
conforme os recentes acérdaos abaixo indicados:

DECISOES DA CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA
DE OFICIO PELA FALTA OU INSUFICIENCIA DE TRIBUTO. CONCOMITANCIA.
IMPOSSIBILIDADE. Apesar de a aplicagdo da SUmula CARF 105 ser restrita a
multa isolada “langada com fundamento no art. 44 § 19, inciso IV da Lei n?
9.430, de 1996”, os argumentos que ensejaram a aprovacao da referida
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sumula sdo totalmente aplicaveis a multa isolada lancada com base no art.
44, inciso I, alinea b, da Lei n2 9.430/1996, com a redacdo dada pelo art.
14 da Lei n? 11.488/2007. (Acorddo n2 9101-006.899 — CSRF / 12 Turma,
sessdo de 3 de abril de 2024 )

MULTA ISOLADA - CONCOMITANCIA - PRINCIPIO DA CONSUNCAO A multa
isolada pelo descumprimento do dever de recolhimentos antecipados deve
ser aplicada sobre o total que deixou de ser recolhido, ainda que a
apuracdo definitiva apés o encerramento do exercicio redunde em
montante menor. Pelo principio da absor¢do ou consuncgdo, contudo, ndo
deve ser aplicada penalidade pela violacdo do dever de antecipar, na
mesma medida em que houver aplicacdo de sancdo sobre o dever de
recolher em definitivo. Esta penalidade absorve aquela até o montante em
que suas bases se identificarem. (Acérddo n2 9101-006.809 — CSRF / 12
Turma, sessdo de 16 de janeiro de 2024)
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MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS MENSAIS DE IRPJ E CSLL. COBRANCA
CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFICIO EXIGIDA SOBRE OS TRIBUTOS
APURADOS NO FINAL DO PERIODO DE APURACAO. NAO CABIMENTO. A
multa isolada é cabivel na hipétese de falta de recolhimento de estimativas
mensais de IRPJ ou de CSLL, mas ndao ha base legal que permita sua
cobranca de forma cumulativa com a multa de oficio incidente sobre o IRPJ
e CSLL apurados no final do periodo de apuracdo. Deve subsistir, nesses
casos, apenas a exigéncia da multa de oficio. (Acérddao n? 9101-006.852 —
CSRF / 12 Turma, sessdo de 6 de margo de 2024)

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS
MENSAIS. CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. O disposto na
Sumula n2 105 do CARF é perfeitamente aplicavel aos fatos geradores apds
a alteragao de redacgdo do art. 44 da Lei n2 9.430, de 1996, pela Lei n?
11.488, de 2007, aplicando-se, ao caso, o principio da consuncdo.
Igualmente inaplicavel, quando cobrada apdés o encerrado o ano-
calenddrio. (ACORDAO 9101-007.042 — CSRF/12 TURMA, SESSAO DE 7 de
junho de 2024)

N3do bastante todo esse acervo de precedentes indicados, a aplicagdo do principio
da consungdo é uma solucdo interpretativa que decorre da observancia do principio da
proporcionalidade, que é condicdo do préprio Estado Democratico de Direito, mesmo que nao
esteja — e nem precisaria estar — positivado diretamente na Constituicdo Federal, mas exsurge em
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razao na necessidade de preservar a ideia de justica material diante do principio da sequran¢a
juridica, conforme leciona Gilmar Ferreira MendesZG, sendo confirmado, ainda, por autores como
Paulo Bonavides, que contempla a existéncia do principio mediante cotejo das demais normas
garantidoras de direitos fundamentais, a saber:

Embora ndo haja sido ainda formulado como "norma juridica global’, flui do
espirito que anima em toda sua extensdo e profundidade o § 22 do art. 59,
o qual abrange a parte ndo-escrita ou ndo-expressa dos direitos e
garantias, a saber, aqueles direitos e garantias cujo fundamento decorre da
natureza do regime, da esséncia impostergdvel do Estado de Direito e dos
principios que este consagra e que fazem invioldvel a unidade de
Constituigz?\o.27

Exige-se a aplicacdo de tal principio sempre que a controvérsia juridica analisada
demande a verificacdo da razoabilidade da medida proposta — nela consideradas a necessidade e

6 MENDES, Gilmar. Jurisdi¢cdo constitucional. Sado Paulo: Saraiva, 1996.
2 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 11. ed. Sdo Paulo: Malheiros, 2001.
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adequacgdo que sao partes do principio da razoabilidade — e a realizacdo da justica — considerada
como proporcionalidade em sentido estrito.

Ao se aplicar a proporcionalidade, considerando-se seu valor juridico como principio
constitucional, o intérprete deve lhe conferir posi¢cao de destaque, a fim de que esteja no dpice da
piramide normativa proposta por Kelsen e possa sublimar seus efeitos sob as situagdes juridicas
postas a andlise interpretativa. Segue-se aqui a proposta doutrindria de Willis Santiago Guerra
Filho, para que o principio da proporcionalidade é capaz de dar um ‘salto hierdrquico’ (hierarchical
loop) ao ser extraido do ponto mais alto da ‘pirdmide’ normativa para ir até a sua ‘base’, onde se
verificam os conflitos concretos, validando as normas individuais ali produzidas, na forma de
decisées administrativas, judiciais, etc.’®

E como alcancar os elementos da proporcionalidade? Como responder ao que é
necessario, adequado e justo? O caso concreto dird, mas ha consideracdes gerais que podem
responder a essas perguntas.

Este relator ja teve oportunidade de manifestar seu posicionamento em artigo
publicado que tratou sobre a proporcionalidade e os limites ao poder sancionador tributdrio, cujas
razoes ali indicadas apontam para a solucdo da presente demanda. Eis o resumo do que importa a
presente analise (grifou-se):

Devera o intérprete, assim, verificar se a norma infracional é alcancada
pelo elemento da adequacao ou idoneidade, que consiste na condicao de

que o meio utilizado pelo legislador é apropriado e oportuno a finalidade

pretendida. Indaga-se a pertinéncia da norma ao objetivo pleiteado,
considerando todos os parametros que o ordenamento juridico determina,
devendo ser afastada a norma quando o resultado pretendido pela sua
aplicacdo demonstre inadequacdo com as garantias constitucionais e com
os direitos da parte contra quem a norma infracional é dirigida ou que seja
impertinente a obtencdo de uma finalidade de interesse publico.

Outrossim, além de adequado, o ato normativo deve ser o menos gravoso
a obtencdo da finalidade licita a que se destina, devendo-se perquirir se é
possivel alcancar a pretensdo estatal de forma alternativa menos

prejudicial, que leve a resultado semelhante, para que se tenha cumprido

o segundo requisito: a necessidade ou exigibilidade. Note-se que cabera

ao intérprete analisar a existéncia de outros meios possiveis para o
atendimento da finalidade publica perquirida.

8 GUERRA FILHO, Willis Santiago. Principio da Proporcionalidade e teoria do direito. In: GRAU, Eros
Roberto; GUERRA FILHO, Willis Santiago. (Coord.). Direito Constitucional — estudos em homenagem a
Paulo Bonavides. Sédo Paulo: Malheiros, 2001, p. 275.
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Por fim, ainda que determinada circunstancia passe pelo desafio do crivo
da adequacdo e da necessidade, tem-se que o ato normativo devera

atender a proporcionalidade em sentido estrito, a qual demanda que a

medida escolhida entre duas possiveis seja a que menor dano cause

aquela que se afaste, servindo a ponderacdo e ao balanceamento dos

preceitos existentes no ordenamento juridico. Assim, “De um lado da

balanca, devem ser postos os interesses protegidos com a medida, e, do
outro, os bens juridicos que serdo restringidos ou sacrificados por ela”
(SARMENTO, 1996)%.

Tracados os parametros, observa-se que a cobranga concomitante das multas em
guestdo ndo se amolda em nenhum fator do principio da proporcionalidade, pelo evidente bis in
idem que decorre de tal postura interpretativa.

Em primeira abordagem, ndo é possivel identificar em que medida a aplicacdo é
necessdria, pois se preserva a aplicacdo da multa mais onerosa, no caso, a multa de oficio, que
absorve a menor.

Quando ao segundo requisito da proporcionalidade, a adequag¢do também estd
ameagada com o langamento duplo das multas sobre o mesmo fenémeno juridico. O infrator estd
sendo devidamente penalizado nos termos do Ordenamento Juridico, sendo inadequada a medida
perpetrada pela administracdo tributaria.

Ao fim, ha de se investigar se quesito da proporcionalidade em sentido estrito foi
atendido, ou seja, se o duplo lancamento de multas representa medida justa. Penso que o fator
justica ndo pode ser afastado em nenhuma hipdtese e a solugcdo que preserve o principio da
consuncao resolve a questdo de forma plena, mediante a aplicacdo da lei sem o excesso da dupla
penalizada, porquanto indevida.

Para escolher o caminho certo a seguir — e aqui me valho de critério de
sopesamento que nao inflija direitos da contribuinte e também do préprio Fisco —, colho de
antiquissima licdo de Aristoteles que propugna que a justica realiza “um certo tipo de
proporg¢do.(...) E o justo assim entendido é um meio com rela¢Go aos extremos, que prejudicam a
proporg¢do (o proporcional é de fato meio; e o justo, por outro lado, é proporcional).(...) Tudo isto
nos possibilita concluir que o justo — em sentido em que aqui o entendemos — é o proporcional, e
que o injusto, ao contrdrio, é o que nega a proporg¢do. Na injustica, um dos termos torna-se, entdo,

muito grande e o outro, muito pequeno” *°.

* ALBUQUERQUE, Fredy José Gomes de. A Proporcionalidade e os Limites ao Poder Sancionador
Tributario. In: Novos Tempos do Direito Tributario, Coords.: VIANA FILHO, Jefferson de Paula; CESTINO
JUNIOR, José Osmar; FILGUEIRAS, Ingrid Baltazar Ribeiro; GOMES, Pryscilla Régia de Oliveira. Curitiba:
Editora ithala, 2020, p. 74-76.

% ARISTOTELES. Obra juridica. Livro I. Sdo Paulo: icone Editora, 1997.
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Penso ser inteiramente desproporcional em seu sentido estrito, norteado pelo fator
justica, penalizar duplamente a mesma matriz fenoménica do qual exsurge o dever de pagar
tributos.

Todos esses fundamentos revelam a necessidade de afastar a exigéncia
concomitante da multa isolada em conjunto com a multa de oficio.

DA ALEGADA IMPOSSIBILIDADE DE APLICACAO DOS JUROS SOBRE A MULTA DE
OFiCIO

A contribuinte requer em seu recurso que sejam afastados os juros SELIC sobre a
multa de oficio, contudo, tal matéria esta pacificada no CARF, com efeito vinculante, pela
aplicacdo da Sumula CARF n? 108, segundo a qual “incidem juros moratdrios, calculados a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a
multa de oficio”.

Assim, aplico a simula para manter os juros SELIC sobre a multa de oficio.
DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso de Oficio e dou parcial provimento ao
Recurso Voluntdrio, para (i) afastar a glosa das despesas financeiras com juros sobre a
alavancagem da operacgdo societdria no valor de RS 19.002.299,38, (ii) exonerar a multa agravada
e (iii) exonerar a multa isolada.

Assinado Digitalmente

Fredy José Gomes de Albuquerque

VOTO VENCEDOR

Conselheiro Fernando Beltcher da Silva, redator designado

Com as vénias de estilo ao llustre Relator, que com a maestria que lhe é peculiar
apresentou brilhantemente seus fundamentos para dar parcial provimento ao recurso voluntario
do contribuinte em maior extensdo e negar provimento ao recurso de oficio, o colegiado ousou
dele discordar, pelas razbes que passo a resumidamente abordar.

AGIO E COMPRA ALAVANCADA

Cumpre assinalar que a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, nada prescreve
acerca de qualquer desdobramento contabil do valor da aquisicdo de investimento avaliado por
equivaléncia patrimonial em subcontas, como as de eventual agio (goodwill) ou desagio (compra
vantajosa).



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1102-001.571 — 12 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16561.720096/2019-29

Coube inicialmente ao Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, tratar da
segregacdo contabil do agio conforme seu fundamento econdmico. Por pertinente, reproduzo
excertos do art. 20 daquele diploma, vigentes a época da aquisicao do investimento:

Art. 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou
controlada pelo valor de patrimonio liquido deverd, por ocasido da aquisicao da
participacao, desdobrar o custo de aquisicdo em:

| - valor de patrimonio liquido na época da aquisicao, determinado de acordo com
o disposto no artigo 21; e

Il - dgio ou desdgio na aquisicdo, que serd a diferenca entre o custo de aquisicdo
do investimento e o valor de que trata o numero |.

[...]

§ 12 - O valor de patrimonio liquido e o agio ou desdagio serdo registrados em
subcontas distintas do custo de aquisicdo do investimento.

§ 22 - O langcamento do agio ou desagio devera indicar, dentre os seguintes, seu
fundamento econémico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou
inferior ao custo registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdao dos
resultados nos exercicios futuros;

c¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razGes econémicas.

§ 32 - O lancamento com os fundamentos de que tratam as letras ae b do § 29
deverd ser baseado em demonstracdo que o contribuinte arquivard como
comprovante da escrituragao.

Desde a Instrugcdo CVM n° 1, de 27 de abril de 1978, passando pela Instrugdao CVM
n°® 247, de 27 de margo de 1996, as normas emanadas da Comissao de Valores Mobiliarios
passaram a estabelecer que o custo de aquisicao deveria ser desdobrado, nos mesmos moldes
delineados no Decreto-Lei n° 1.598, de 1977.

Contudo, tais normativos, seguindo, no que importa, o que ja previa o Decreto-Lei,
ndo admitiam o desdobramento do custo e a amortizacdo do agio a revelia de critérios minimos,
que pudessem ser observados especialmente pelos investidores minoritarios, quais sejam: (i) a
contabilizacdo do 4gio desdobrado deveria indicar o fundamento econémico que o determinara; e
(ii) a sua amortizacdo, quando, por exemplo, lastreada em expectativa de rentabilidade futura,
dar-se-ia no prazo, extensao e propor¢ao dos resultados projetados, ou pela baixa por alienacdo

ou perecimento do investimento, devendo tais resultados projetados serem objeto de verificacdo

anual, a fim de que fossem revisadas as previsdes que serviriam de lastro para amortizacdao ou
registrada sua baixa integral (art. 14, caput e § 29, alinea “a”, da Instru¢cdao CVM n° 247, de 1996).
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Mais ainda. Nos termos do § 52 do art. 14 da Instrugdao CVM n° 247, de 1996, o agio
gue ndo viesse a se justificar pelos fundamentos econdmicos indicados na norma deveria ser
imediatamente reconhecido como perda, no resultado do exercicio de aquisicdo do investimento.

Assim, o desdobramento do custo e registro contdbil do dgio submeteu-se a rigidos
controles: identificagdo e prova do fundamento econdmico; revisdao periddica das premissas
adotadas para o seu registro; possivel baixa ou ajuste contdbil, em funcdo de alteracdo relevante
na perspectiva de resultado futuro; e baixa integral do agio na aquisicao da participacao societaria,
guando nao identificado o que de fato o motivara.

Os fatos geradores do IRPJ e da CSLL objeto destes autos ocorreram nos anos-
calendario 2014 a 2016, ocasido em que a Ciéncia Contabil ndo mais admitia a velha pratica da
amortizacdo linear.

O 4gio, com o advento da convergéncia as normas contabeis internacionais (IFRS),
passou a se submeter ao regular teste de recuperabilidade (impairment) de que trata CPC 01,
aprovado em 6 de agosto de 2010 e divulgado em 7 de outubro daquele ano.

Ou seja, desde a referida convergéncia a amortiza¢cdo do agio, quando admitida, é
meramente fiscal, sem qualquer impacto negativo na apuragao do lucro liquido e, em decorréncia,
na distribuicdo de dividendos. Pelo contrario: a amortizacdo fiscal reduz despesas tributarias,
incrementando, em decorréncia, o lucro da entidade alcangavel aos sécios/acionistas.

Contudo, a figura do agio somente pode refletir na apuracdo do IRPJ e da CSLL sob
as condicoes legais autorizadoras, a depender, obviamente, do seu fundamento econdémico (arts.
25 e 33 do Decreto-Lei n® 1.598, de 1977).

Em se tratando de agio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura, em
fundo de comércio, ativos intangiveis ou em outras razdoes econdémicas, o seu proveito dar-se-ia
apenas quando da alienacdo ou liguidacdo do investimento.

Entretanto, a Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, autorizou, em seus arts. 72 e
89, a amortizacdo quando os patrimonios da investidora e da investida se confundissem, por

fusdo, cisdo ou incorporacdo, desde que o agio se fundamentasse em expectativa de rentabilidade

futura:

Art. 72 A pessoa juridica que absorver patriménio de outra, em virtude de
incorporagdo, fusdo ou cisdao, na qual detenha participacdo societdria adquirida
com agio ou desagio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei n2
1.598, de 26 de dezembro de 1977:

[..]

Il - podera amortizar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata a alinea
"b" do §2°do art. 20 do Decreto-lei n°1.598, de 1977, nos balancos
correspondentes a apuracdo de lucro real, levantados posteriormente a

incorporacao, fusdo ou cisdo, a razdo de um sessenta avos, no maximo, para cada
més do periodo de apuragao;


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1598.htm#art20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1598.htm#art20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1598.htm#art20%C2%A72b
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1598.htm#art20%C2%A72b
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[...]
Art. 82 O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, quando:

a) o investimento ndo for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor de patrimonio
liquido;

b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a
propriedade da participacdo societaria.

Em sintese, admite-se a amortizacao fiscal do dgio adequadamente fundamentado

na projecdao de resultados futuros da investida, desde que atendidos, cumulativamente, os

requisitos dos arts. 72 e 82 da Lei 9.532, de 1997, c/c os dos arts. 20 e seguintes do Decreto-Lei n°
1.598, de 1977, quais sejam: agio pago em operacdo celebrada em condi¢des normais de
mercado, entre partes independentes; laudo que demonstre a expectativa de rentabilidade futura
da investida, devidamente arquivado; e confusdo patrimonial, decorrente de
incorporagdo/fusdo/cisdo entre as sociedades investidora e investida.

E é especialmente quanto ao ultimo requisito que contribuintes criativos lancam
mao de entidade de prateleira, e/ou de outros artificios, ja que o efetivo investidor (o que avaliou,
acreditou e decidiu pela aquisicdo do investimento, desembolsou o valor e assumiu seus riscos)
ndo pretende se confundir com a investida, ou vice-e-versa. AMBOS continuam a existir.

Partindo para o caso concreto, a Fiscalizacdo concluiu, com razdo, que a suposta
“holding” CBTC>! ndo passou de uma entidade de prateleira, de passagem:

Essa operacdo poderia ser resumida como: aquisicdo do controle da operacdo de
turismo do grupo CVC pertencente até entdo a familia Paulus em uma operacao
de private equity do Grupo Internacional de Investimentos Carlyle. Este grupo,
através do TCG FIBIE, realizou operacdo de compra de acées CVC Brasil para
posterior abertura de capital da empresa investida. Desta forma, a CTBC seria na
verdade uma empresa supérflua na operacao realmente pretendida. A CTBC é
demonstrada como veiculo para transferéncia do agio e divida pelas partes
envolvidas, inclusive tento sua incorporagdo pela CVC Brasil sido prevista na
clausula 5.5 do contrato de compra e venda das ac¢Ges CVC Brasil, portanto, fica
claro sua precdria participacdo na operacao.

[...]

a CBTC foi agregada a estrutura montada para a aquisicdo da CVC ja decorridos
varios meses desde o inicio das tratativas entre as partes, ndo sendo responsavel
pela identificacdo da oportunidade de investimento, pelo desenvolvimento das
negociacdes ou pela realizacdo da Due Diligence. Tampouco foi responsavel pelo
cumprimento das obrigacdes financeiras de Compradora ou tinha lastro
econdmico real.

31 Por vezes referenciada, erroneamente, como “CTBC”.
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O autuante atribuiu a condicdo de real investidora a TCG FIBIE. A Fazenda Nacional,
em razdes ao recurso de oficio, trouxe um extenso arrazoado se alinhando as conclusdes da
Fiscalizacdo. A autuada afirma que seria o BTC FIP, no qual uma dezena de cotistas estrangeiros
aportaram recursos. E em sessdo de julgamento manifestei a compreensdo de que o que importa,
ao fim e ao cabo, é que CBTC nao fora investidora de coisa alguma, e foi com esta que a autuada
se confundiu por incorporacgao reversa, nao se cumprindo, portanto, o requisito legal.

Nessa linha, socorro-me da ementa do Acdérddo 9101-002.188, da 12 Turma da
Camara Superior de Recursos Fiscais:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008, 2009
TRANSFERENCIA DE AGIO. IMPOSSIBILIDADE.

A subsuncdo aos artigos 7° e 8° da Lei n® 9.532/1997, assim como aos artigos 385
e 386 do RIR/99, exige a satisfacdo dos aspectos temporal, pessoal e material.
Exclusivamente no caso em que a investida adquire a investidora original (ou
adquire diretamente a investidora de fato) é que havera o atendimento a esses
aspectos, tendo em vista a auséncia de normatizacdo propria que amplie os
aspectos pessoal e material a outras pessoas juridicas ou que preveja a
possibilidade de intermediacdo ou de interposicdo por meio de outras pessoas
juridicas.

N3o ha previsdo legal, no contexto dos artigos 7° e 8° da Lei n° 9.532/1997 e dos
artigos 385 e 386 do RIR/99, para transferéncia de agio por meio de interposta
pessoa juridica da pessoa juridica que pagou o agio para a pessoa juridica que o
amortizar, que foi o caso dos autos, sendo indevida a amortizacdo do agio pela
recorrida.

Para ilustrar, trago outro precedente, o qual se amolda ao presente caso, ja que a
operacdo como um todo visava a ocultacdao de ganho de capital experimentado pelo alienante da
participacdo societdria (Sr. Guilherme Paulus) e a internalizacdo do agio na investida, mediante
uso de entidade veiculo (Acérddo n° 9101-006.897, da 12 Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais):

AGIO. EMPRESA VEICULO. CONTEXTO DE OPERACAO PARA OCULTAR OPERACAO
DE GANHO DE CAPITAL. EFEMERIDADE DO TRANSITO DE RECURSOS.
INCORPORACAO. EFEITOS TRIBUTARIOS DIVERSOS. IMPOSSIBILIDADE DE
DEDUCAO DO AGIO AMORTIZADO.

[...] Demonstrado, contudo, que todas as negociacdes foram realizadas e que a
transferéncia dos recursos das empresas no exterior poderia ter se dado
diretamente a investida, tendo somente transitado efemeramente pelas contas
da “empresa veiculo” - e sem qualquer demonstracdo de qualquer restricdo
regulatéria ou necessidade de sua interposicdo - de modo a viabilizar uma
artificial confusdao patrimonial entre investida e a aparente investidora, o
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aproveitamento tributdrio do agio ndo é vdlido, mormente quando a utilizacdo da
“empresa veiculo” e a formacdo do agio se deram em tipica opera¢dao com o
intuito de ocultar o ganho de capital do alienante na participacdao societaria
adquirida.

CVC diz que a interposicdo da CBTC na estrutura deveu-se a necessidade de
captacao de capital para compra de parcela de suas agdes (leveraged buyout), ja que o BTC FIP nao
poderia fazé-lo.

Ocorre que ao abracarmos a alegacdo da tal “necessidade” induziriamos os
contribuintes a adotarem o mesmo modelo em toda e qualquer circunstancia, justificando, com
isso, a amortizacdo de milhGes/bilhdes de agio que, de outro modo (aquisicdo exclusivamente com
recursos proprios, com interposicao de “empresa” de passagem), seria indedutivel.

A compra alavancada é uma estratégia financeira, uma escolha, ndo se prestando a

ancorar, para fins fiscais, a existéncia de uma entidade veiculo, tampouco a atribuir-lhe a condigao
de “real investidora”.

A propodsito, sob a perspectiva fiscal e da entidade, qual a necessidade de a
empresa-alvo carregar os servicos da divida da aquisicdo de parte de suas a¢des? Em que os juros
contraidos por decisdo dos novos investidores/controladores contribuem para a manutengdo da
fonte produtora de renda? Subtraindo tais rubricas, a atividade seria igualmente desenvolvida, e
com maior rentabilidade?

Conclui-se que as referidas despesas financeiras ndo cumprem os requisitos de
dedutibilidade, pois dizem respeito (e sdo de exclusivo interesse de) aos novos acionistas,
investidores e/ou controladores, ndo a entidade, da qual se subtraem recursos sem qualquer
contraprestacao.

Valho-me, a titulo ilustrativo, do Acdordao n° 1302-007.004, relatoria do Conselheiro
Paulo Henrique Silva Figueiredo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRP)J)
Ano-calendario: 2012, 2013

DESPESAS FINANCEIRAS. REQUISITOS DE DEDUTIBILIDADE. JUROS E COMISSOES
CONTRAIDOS PARA AQUISICAO DA PROPRIA EMPRESA.

As despesas se submetem as regras gerais de dedutibilidade previstas pelo artigo
299 do RIR/99, ou seja, necessarias a atividade da empresa e a manutencdo da
respectiva fonte produtora, e usuais ou normais ao tipo de transacdes, operacdes
ou atividades da empresa.

A assuncdo da divida de titularidade do real e final adquirente do investimento
pela investida, pela prdpria aquisicdo, passa ao largo de qualquer condigdo de
necessidade as atividades da empresa (ainda que sob nova titularidade tenha
percebidos bons resultados - os quais faziam parte da expectativa do investidor).
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Na esfera privada, a estratégia adotada, a escolha assumida, seja ela qual for, é, se
licita, livre, geral e irrestrita. A oponibilidade dos fatos ao Fisco, nao.

Em conclusdo, o voto vencedor é pelo restabelecimento das exigéncias afastadas
pelo colegiado de primeira instancia - alusivas ao dagio indevidamente amortizado e, por
decorréncia, aos juros sobre capital proprio distribuidos em excesso - e pela confirmagdo da glosa
das despesas financeiras decorrentes da compra alavancada.

MULTA DE OFiCIO — MULTA ISOLADA - CONCOMITANCIA

No que tange a exigéncia da multa de oficio concomitantemente com a multa
isolada, por inadimplemento de estimativas mensais, o |. Relator restou igualmente vencido, tanto
na apreciacdo do recurso de oficio, quanto do voluntario.

E bem verdade que diversas decisdes do CARF caminhavam no sentido pretendido
pelo contribuinte, a ponto de a compreensao resultar na edicdo da Simula CARF n° 105:

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada com
fundamento no art. 44 § 19, inciso IV da Lei n? 9.430, de 1996, ndo pode ser
exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL
apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Ocorre que a base legal das penalidades (de oficio e isolada) sofreu sensivel
alteracdo, passando a ser contundente quanto a determinacgao das exigéncias (grifos nossos):

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serao aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracao e nos de declaracdo inexata;

Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:

[...]

na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa para a contribuicdo social
sobre o lucro liquido, no ano-calenddrio correspondente, no caso de pessoa
juridica.

Ha quem entenda que o racional da Sumula CARF n° 105 deva prevalecer,
independentemente da redacdo acima descrita promovida pelo art. 14 da Lei n° 11.488, de 15 de
junho de 2007, resultante de projeto de conversdo da Medida Proviséria n° 351, de 22 de janeiro
de 2007.

Respeitosamente, discordo.

O contribuinte optou pela apuragao anual do IRPJ. Tal escolha traz consigo a
obrigacdo de antecipar mensalmente a exac¢do, sob o rdtulo de estimativa. O ndo cumprimento
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deste dever carrega consigo uma sancao legalmente prevista, ainda que a pessoa juridica apure
base de calculo negativa da contribuicdo no encerramento do exercicio (Sumula CARF n°® 178).

Verificada a transgressdo, incumbe a autoridade fiscal a aplicacdo da penalidade,
pois a atividade administrativa de langcamento é plenamente vinculada, sob pena de
responsabilizacdo funcional (art. 142 do Cédigo Tributdrio Nacional).

As multas de oficio e isolada incidem em circunstancias completamente distintas,
ocorridas em momentos distintos, e sdo calculadas de modos diversos. Ndo ha identidade de
hipdtese de incidéncia, de temporalidade, de base imponivel, nem mesmo de aliquota.

Considerada a alteragdao promovida no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, sobrevieram
incontdveis julgados deste Conselho em sentido contrario ao almejado pela Recorrente. Trago
exemplos:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
Ano-calendario: 2008

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS.
CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO A PARTIR DE 2007. LEGALIDADE.

A partir do ano-calendario 2007, a alteracdo legislativa promovida pela Medida
Proviséria n? 351, de 2007, no art. 44, da Lei n? 9.430, de 1996, deixa clara a
possibilidade de aplicacdo de duas penalidades em caso de lancamento de oficio
frente a sujeito passivo optante pela apuracdo anual do lucro tributavel. A
redacdo alterada é direta e impositiva ao firmar que "serdo aplicadas as seguintes
multas". [Acérddo n° 9101-006.602, da 12 Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais]

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
Ano-calendario: 2007

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS.
CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO A PARTIR DE 2007. EXIGENCIA
DEPOIS DO ENCERRAMENTO DO EXERCICIO. LEGALIDADE.

A partir do ano-calendario 2007, a alteracdo legislativa promovida pela Medida
Provisdria n? 351, de 2007, no art. 44, da Lei n2 9.430, de 1996, deixa clara a
possibilidade de aplicacdo de duas penalidades em caso de langcamento de oficio
frente a sujeito passivo optante pela apura¢do anual do lucro tributavel. A
redacdo alterada é direta e impositiva ao firmar que "serdo aplicadas as seguintes
multas". A lei ainda estabelece a exigéncia isolada da multa sobre o valor do
pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base negativa
no ano-calenddrio correspondente, ndo havendo falar em impossibilidade de
imposicdo da multa apds o encerramento do ano-calendario. [Acérddo n° 9101-
006.543, da 12 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais]

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
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Ano-calendario: 2011

[...]

IRPJ E CSLL. MULTA DE OFICIO. MULTA ISOLADA. ANO-CALENDARIO ENCERRADO.
POSSIBILIDADE.

A lei autoriza a imposicdo de multa isolada sobre a falta ou insuficiéncia de
recolhimento das estimativas mensais apds encerrado o ano-calendario, ndo se
confundindo esta penalidade com a multa de oficio sobre o imposto devido
apurado no encerramento do periodo. A lei ainda estabelece a exigéncia isolada
da multa sobre o valor do pagamento mensal, ainda que tenha sido apurado
prejuizo fiscal ou base negativa no ano-calendario correspondente, ndo havendo
impossibilidade de imposicdo da multa apds o encerramento do ano-calendario.

FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA ISOLADA. CONCOMITANCIA
COM MULTA DE OFICIO SOBRE O TRIBUTO DEVIDO. POSSIBILIDADE.

A multa exigida isoladamente sobre a falta de recolhimento das estimativas
mensais é de natureza diversa da multa proporcional incidente sobre a
insuficiéncia de recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendario, no
regime do lucro real anual. A alteracdo legislativa promovida pela Medida
Proviséria no 351/2007 (posteriormente convertida na Lei no 11.488/2007) no
art. 44 da Lei no 9.430/1996 deixa clara a possibilidade de aplicacdo de ambas as
penalidades em caso de lancamento de oficio frente a sujeito passivo optante
pela apuragao anual do lucro tributdvel. No caso em analise, ndo se aplica a
Sumula CARF no 105, pois a multa isolada foi exigida apds as alteracGes
promovidas pela referida Medida Proviséria no 351/2007. [Acérddo n° 9303-
014.450, da 32 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais]
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ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO (CSLL)
Ano-calendario: 2004

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS.
CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. POSSIBILIDADE, PARA FATOS
GERADORES A PARTIR DE 2007.

O disposto na Sumula n? 105 do CARF, que diz que a multa isolada por falta de
recolhimento de estimativas, lancada com fundamento no art. 44, § 19, inciso IV
da Lei n? 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de
oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo
subsistir a multa de oficio, aplica-se somente aos fatos geradores pretéritos ao
ano de 2007, vez que sedimentada com precedentes da antiga reda¢do do art. 44
da Lei n2 9.430/1996, que foi alterada pela MP n2 351/2007, convertida na Lei n?
11.488/2007. Tratam os incisos | e Il do art. 44 da Lei n® 9.430/1996, em sua nova
redacdo, de suportes faticos distintos e autbnomos com diferencgas claras na
temporalidade da apuracdo, que tem por consequéncia a aplicacdo das
penalidades sobre bases de calculo diferentes. A multa de oficio aplica-se sobre o
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resultado apurado anualmente, cujo fato gerador aperfeicoa-se ao final do ano-
calendario, e a multa isolada sobre insuficiéncia de recolhimento de estimativas
mensais, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa
para a contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario
correspondente. [Acérddo n° 9303-010.833, da 32 Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais]

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO (CSLL)
Ano-calendario: 2007
FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA ISOLADA. CABIMENTO.

No caso de falta de recolhimento de estimativa mensal, o art. 44 da Lei n? 9.430
de 1996, com alteracdes promovidas pela Lei n? 11.488 de 2007, prevé a
imposicdao de multa de 50%, mesmo no caso de apuracado de prejuizo fiscal ou
base de calculo negativa da CSLL, sendo exigida isoladamente, de modo que pode
ser exigida mesmo apds o encerramento do exercicio. Tal entendimento esta
expresso na sumula CARF n° 178.

[...]

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS.
CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE.

A partir do ano-calendario 2007, a alteracdo legislativa promovida pela Medida
Proviséria n? 351, de 2007, no art. 44, da Lei n? 9.430, de 1996, deixa clara a
possibilidade de aplicacdo de duas penalidades em caso de lancamento de oficio
frente a sujeito passivo optante pela apuracdo anual do lucro tributavel. A
redacdo alterada é direta e impositiva ao firmar que "serdo aplicadas as seguintes
multas". A lei ainda estabelece a exigéncia isolada da multa sobre o valor do
pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base negativa
no ano-calendario correspondente, ndo havendo falar em impossibilidade de
imposicdo da multa apds o encerramento do ano-calendario. [Acérdao n° 1001-
002.943, da 12 Turma Extraordinaria/12 Sec¢do de Julgamento, relatoria do
Conselheiro Sidnei de Sousa Pereira]

Assim, o voto vencedor é pela rejeicao da alegacdo de indevida concomitancia, bem
como da aplicacdo do principio penal da consungdo, racional que também se aplica ao
restabelecimento da multa isolada afastada pelo colegiado de primeira instancia (em decorréncia
da infracdo principal ora restabelecida — amortizacdo indevida de agio).

DISPOSITIVO

Pelo o exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso de oficio, para
restabelecer a glosa do agio amortizado, a glosa do excesso de deducdo de juros sobre o capital
préprio e a correspondente exigéncia da multa isolada por estimativas mensais de IRPJ e de CSLL
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inadimplidas concomitantemente com a multa de oficio, e por negar provimento ao recurso
voluntario do contribuinte no tocante a glosa das despesas financeiras associadas a compra
alavancada e a multa isolada mantida pelo colegiado de primeira instancia, sendo esses os pontos
de divergéncia do voto prolatado pelo I. Relator.

Assinado Digitalmente

Fernando Beltcher da Silva
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